
AVISO DE LICITAÇÃO 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 026/2020 
 
O BANCO DO ESTADO DO PARÁ S.A. torna público que realizará nos termos da Lei nº 

13.303/2016 e de seu Regulamento de Licitações e Contratos¹, licitação na modalidade pregão 

eletrônico para CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇO DE RECEPCIONISTA, PARA ATENDER À DEMANDA DO BANPARÁ, COM 

EXECUÇÃO MEDIANTE O REGIME DE EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL, PARA 

ATENDER ÀS NECESSIDADES DAS UNIDADES DO BANCO DO ESTADO DO PARÁ S/A. - 

BANPARÁ, conforme condições, quantidades, especificações, exigências e estimativas estabelecidas 

neste edital e demais anexos. 

 
A sessão pública ocorrerá na seguinte data, horário e local: 

 

DATA: 09.09.2020 

HORÁRIO: 10h (horário de Brasília) 

 
SISTEMA DE LICITAÇÕES: www.comprasgovernamentais.gov.br 

UASG: 925803 

 
O edital da licitação estará disponível a partir de 18/08/2020, podendo ser obtido: (i) Gratuitamente no 

site do BANPARÁ www.banpara.b.br e sites www.comprasgovernamentais.gov.br e 

www.compraspara.pa.gov.br ; ou, (ii) Na sede do BANPARÁ (Av. Presidente Vargas, nº 251, Ed. 

BANPARÁ – 1º andar, Comércio, Belém/PA) mediante depósito identificado do valor de R$0,15 

(quinze centavos) por folha (Conta-Corrente nº 800.002-6, Agência nº 11 do BANPARÁ), não 

reembolsável, relativos aos custos de reprodução. 

 

 

Belém-Pará, 18 de Agosto de 2020. 

 

Claudia Miranda 

Pregoeira 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
1
https://www.banpara.b.br/media/233274/regulamento_de_licita__es_e_contratos.pdf 
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PREGÃO ELETRÔNICO Nº 026/2020 

EDITAL 

 

O BANCO DO ESTADO DO PARÁ S.A., por intermédio da pregoeira designada pela Portaria nº 

078/2019 leva ao conhecimento dos interessados que, na forma da Lei nº 13.303/2016, do Regulamento 

de Licitações e Contratos do BANPARÁ (adiante denominado “Regulamento”), da Lei nº 10.520/2002 

alterada pelas disposições do Decreto nº 10.024/2019, da Lei Complementar nº 123 e da Lei Estadual nº 

8.417/2016, do Decreto Estadual nº 2.121/2018, Lei nº 12.846/2013 e do Código Civil Brasileiro, fará 

realizar licitação na modalidade Pregão Eletrônico, pelo critério de menor preço, conforme 

condições estabelecidas neste edital e seus anexos.  
 

1. SUMÁRIO DA LICITAÇÃO 
 
1.1. OBJETO: Contratação de empresa especializada na prestação de serviço de recepcionista, 

para atender à demanda do BANPARÁ, com execução mediante o regime de empreitada por 

preço global, para atender às necessidades das Unidades do Banco do Estado do Pará S/A. - 

BANPARÁ, conforme condições, quantidades, especificações, exigências e estimativas estabelecidas 

neste edital e demais anexos. 

 

1.1.1. MODALIDADE: Pregão Eletrônico. 

 
1.1.2. MODO DE DISPUTA: Aberto/Fechado 

 
1.1.3. CRITÉRIO DE JULGAMENTO: Menor preço, na forma estabelecida pelo artigo 51 
do Regulamento. 

 
1.1.4. CRITÉRIO DE VALORES: Valor Máximo Aceitável 

 
1.1.5. SESSÃO PÚBLICA: Designada para o dia 09/09/2020, às 10h (horário de Brasília) no 
sistema de licitações www.comprasgovernamentais.gov.br. 

 

1.2.  A adjudicação será GLOBAL. 
 
1.3. Havendo discordância entre as especificações deste objeto descritas no COMPRASNET-CATMAT 
e as especificações constantes do Anexo I – Termo de Referência e seus Adendos, prevalecerão as 
últimas. 
 
1.4. Havendo contradições entre o edital e seus anexos ou entre os anexos do edital deverão prevalecer 
as regras contidas no art. 34, item 4 do Regulamento. 
 
1.5. Todas as referências de tempo neste edital, no aviso e durante a sessão pública, observarão 

obrigatoriamente o horário de Brasília/DF, salvo quando o edital e/ou a Pregoeira, na sessão, informar o 
contrário. 

 

1.6. No campo “descrição detalhada do objeto ofertado” do sistema 
www.comprasgovernamentais.gov.br, obrigatoriamente, o licitante deverá descrever a síntese do objeto 

ofertado, não sendo aceitável como descrição apenas o uso da expressão “conforme o edital” ou 
similares. 

 

1.7. Fica vedado ao licitante qualquer tipo de identificação quando do registro de sua proposta de preços 
no sistema Comprasnet, inclusive sendo vedado indicar marca e fabricante no campo “descrição 
detalhada do objeto ofertado”, sob pena de desclassificação do certame. A marca e o fabricante devem 
ser indicados em campo próprio no sistema do www.comprasgovernamentais.gov.br, quando for o caso. 
 



 

2. CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO E CONTRATAÇÃO 

 

2.1. Poderão participar da presente licitação qualquer pessoa jurídica legalmente estabelecida no País e 
que atenda às exigências deste edital e seus anexos. 

 
2.2. Não será admitida a participação, nesta licitação, de pessoas naturais ou jurídicas que estejam 

cumprindo penalidade de: 

 
a) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar, prevista no 

inciso III do artigo 87 da Lei nº 8.666/1993, aplicada pelo BANPARÁ;  
b) Impedimento de licitar e contratar, prevista no artigo 7º da Lei nº 10.520/2002 ou no artigo 47 da 

Lei nº 12.462/2011, aplicada por qualquer órgão ou entidade integrante da Administração 
Pública do Estado do Pará;  

c) Declaração de inidoneidade, prevista no inciso IV do artigo 87 da Lei nº 8.666/1993, aplicada 
por órgão ou entidade integrante da Administração Pública nacional, ou, a prevista no artigo 46 
da Lei nº 8.443/1992, aplicada pelo Tribunal de Contas da União;  

d) Proibição de contratar com o Poder Público aplicada com fundamento no artigo 12 da Lei nº 

8.429/1992, ou, proibição de participar de licitações e de contratar prevista no § 3º do artigo 81 
da Lei nº 9.504/1997; 

e) Qualquer outra  sanção  que  as  impeçam  de  participar  de  licitações  e  contratar  com  o 

BANPARÁ. 

 
2.2.1. Para os fins desta licitação, os impedimentos referidos neste edital serão verificados 

perante o Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS), Cadastro Nacional 

de Empresas Punidas (CNEP) e outros sistemas cadastrais pertinentes que sejam 
desenvolvidos e estejam à disposição para consulta, conforme o caso. 

 
2.3. Não será admitida a participação: 

 

a) Das pessoas naturais ou jurídicas referidas no artigo 38 da Lei nº 13.303/2016. Os licitantes 

deverão apresentar declaração de conformidade ao referido dispositivo, conforme Anexo 

III do presente edital. 

 

b) De cooperativas. 

 

c) De empresas reunidas em consórcio. 
 
2.4. O licitante poderá participar desta licitação por intermédio de sua matriz ou filial, desde que cumpra 

as condições exigidas para habilitação e credenciamento, em relação ao estabelecimento com o qual 
pretenda participar do certame. 

 

2.4.1. O CNPJ do estabelecimento que participar do certame, matriz ou filial, deverá ser o 

mesmo a constar no contrato com o BANPARÁ e nas Notas Fiscais/Faturas emitidas, quando 

do fornecimento ou execução dos serviços contratados. Dessa forma, não será admitida a 

emissão de Notas Fiscais/Faturas por CNPJ de estabelecimento diverso daquele participante 

da licitação. 

 

2.5. Esta licitação é de âmbito nacional. 

 
2.6. Como requisito para participação neste PREGÃO ELETRÔNICO, o licitante deverá manifestar, em 

campo próprio do Sistema Eletrônico, que cumpre plenamente os requisitos de habilitação e que sua 



proposta de preços está em conformidade com as exigências deste instrumento convocatório e seus 

anexos. 
 

 

3. PROCEDIMENTO DA LICITAÇÃO 

 

3.1. A presente licitação será conduzida pela pregoeira, que pode ser auxiliada por agente ou equipe de 
apoio técnica, observando o seguinte procedimento: 

 

a) Publicação do edital:  
I. O prazo de publicação do edital não poderá ser inferior a 15 dias úteis tendo em vista o 

art. 39 do Regulamento Interno de Licitações e Contratos do Banco do Estado do Pará 
S/A (RILC).  

b) Credenciamento no sistema de licitações:  
I. O credenciamento no sistema de licitações ocorrerá conforme o item 4 do presente edital. 

c) Eventual pedido de esclarecimento ou impugnação:  
I. Pedidos de esclarecimento e/ou impugnações serão dispostas conforme o item 5 do 

edital. 

d) Resposta motivada sobre o eventual pedido de esclarecimento ou impugnação:  
I. Respostas aos pedidos de esclarecimento e/ou impugnações serão dispostas conforme o 

item 5 do edital. 

e) Cadastramento da proposta no sistema de licitações:  
I. O cadastramento da proposta no sistema de licitações obedecerá ao disposto no Decreto 

Federal nº 10.024/2019, conforme abaixo: 

i. O cadastramento da proposta no sistema de licitações deverá obedecer o tempo 

estipulado pelo prazo de publicação do edital tendo por data e horário limite o 

momento imediatamente anterior a abertura da licitação.  
ii. Após a divulgação do edital no sítio eletrônico, todos licitantes terão a 

obrigatoriedade de encaminhar, concomitantemente com a proposta de preço, 
os documentos de habilitação exigidos no edital, exclusivamente por meio do 

sistema.  
iii. Ficam dispensados de apresentar os documentos de habilitação que constem do 

SICAF.  
iv. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os documentos de 

habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão 

pública.  
v. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor 

classificado somente serão disponibilizados para avaliação da pregoeira e para 
acesso público após o encerramento do envio de lances  

f) Avaliação das condições de participação:  
I. Após o início da sessão e antes da abertura dos itens para a fase de lances, serão 

verificadas, previamente: 

i. As condições de participação da licitação previstas no item 2 do presente edital.  
ii. O preenchimento da proposta preliminar com vedação de identificação do 

licitante e descrição correta do objeto nos termos do item 6 do edital. 

g) Apresentação de lances:  
I. A apresentação de lances no sistema de licitações obedecerá ao disposto no Decreto 

Federal nº 10.024/2019, conforme abaixo:  
i. A etapa de envio de lances na sessão pública durará 15 (quinze) minutos e, após 

isso, o sistema encaminhará o aviso de fechamento iminente dos lances e, 
transcorrido o período de até dez minutos, aleatoriamente determinado, a 

recepção de lances será automaticamente encerrada.  



ii. Encerrado o prazo de dez minutos, aleatoriamente determinado, o sistema abrirá 
a oportunidade para que o autor da oferta de valor mais baixo e os autores das 
ofertas com valores até dez por cento, superiores àquela, possam ofertar um lance 
final e fechado em até cinco minutos, que será sigiloso até o encerramento deste 
prazo.  

iii. Na ausência de, no mínimo, três ofertas nas condições de que trata o item acima, 

os autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o 
máximo de três, poderão oferecer um lance final e fechado em até cinco minutos, 

que será sigiloso até o encerramento do prazo.  
iv. Encerrados os prazos acima, o sistema ordenará os lances em ordem crescente de 

vantajosidade.  
v. Na ausência de lance final e fechado classificado nos termos acima, haverá o 

reinício da etapa fechada para que os demais licitantes, até o máximo de três, na 

ordem de classificação, possam ofertar um lance final e fechado em até cinco 

minutos, que será sigiloso até o encerramento deste prazo, observado, após esta 

etapa, que o sistema ordenará os lances em ordem crescente de vantajosidade.  
vi. Na hipótese de não haver licitante classificado na etapa de lance fechado que 

atenda às exigências para habilitação, a pregoeira poderá, auxiliada pela equipe de 
apoio, mediante justificativa, admitir o reinício da etapa fechada.  

h) Negociação:  
I. Após a fase de lances, o licitante melhor colocado será chamado pela pregoeira a negociar. 

i) Verificação de efetividade dos lances ou propostas:  
I. A verificação dos lances ou propostas tem por objetivo impedir a contratação de bens e 

serviços com sobrepreço ou valores inexequíveis.  
II. Nesse momento, a pregoeira verificará a proposta ou lance final do licitante melhor colocado 

quanto à conformidade quanto ao critério de valores adotado para a licitação.  
III. A inexequibilidade dos valores referentes a itens isolados da Planilha de Custos e 

Formação de Preços não caracteriza motivo suficiente para a desclassificação da 

proposta, desde que não contrariem exigências legais.  
IV. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 

esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, na forma do § 2° do 

artigo 56 da Lei n° 13.303, de 2016 e a exemplo das enumeradas no item 9.4 do Anexo VII-

A da IN SEGES/MP N. 5, de 2017, para que a empresa comprove a exequibilidade da 

proposta.  
V. Quando o licitante apresentar preço final inferior a 30% (trinta por cento) da média dos 

preços ofertados para o mesmo item, e a inexequibilidade da proposta não for flagrante e 

evidente pela análise da planilha de custos, não sendo possível a sua imediata 

desclassificação, será obrigatória a realização de diligências para aferir a legalidade e 

exequibilidade da proposta.  
VI. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a 

exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que 
fundamentam a suspeita.  

VII. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, 

com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada 
mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, 

e a ocorrência será registrada em ata.  
VIII. A pregoeira poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, 

por meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de mínimo de 120 (cento e 
vinte) minutos, sob pena de não aceitação da proposta.  

IX. O prazo poderá ser prorrogado pela pregoeira por solicitação escrita e justificada do licitante 
e formalmente aceita pela pregoeira, formulada antes de findo o prazo.  

X. Dentre os documentos passíveis de solicitação pela pregoeira, destacam-se as planilhas de 

custo, readequadas com o valor final ofertado.  



XI. Todos os dados informados pelo licitante em sua planilha deverão refletir com fidelidade os 
custos especificados e a margem de lucro pretendida. 

XII. A pregoeira analisará a compatibilidade dos preços unitários apresentados na Planilha de 

Custos e Formação de Preços com aqueles praticados no mercado em relação aos insumos e 
também quanto aos salários das categorias envolvidas na contratação;  

XIII. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da 
proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo licitante, no prazo indicado pela pregoeira, 
desde que não haja majoração do preço proposto.  

j) Julgamento: 

I. O critério de julgamento da presente licitação será o de menor preço. 

k) Habilitação:  
I. A habilitação, enviada previamente pelo licitante, será verificada após o julgamento da 

proposta vencedora da fase de lances e negociação com a finalidade de se obter o menor 
preço aceitável pelo Banco e será verificada sua conformidade com as instruções 

contidas no item 10 do edital.  
l) Declaração de vencedor:  

I. Ao licitante que após as análises se classificar melhor colocado e tiver seus documentos 
aprovados será declarado vencedor na ausência de intenção de recurso ou após resultado 
final de recurso.  

m) Interposição de recurso:  
I. Os procedimentos de interposição de recurso e julgamento serão definidos no item 11 do 

edital. 

n) Adjudicação e homologação; 

I. A adjudicação e homologação seguirão o rito definido pelo item 12 deste edital.  
 

4. CREDENCIAMENTO E ACESSO AO SISTEMA DE LICITAÇÕES 

 

4.1. Os interessados em participar deverão dispor de acesso no sistema de licitações 

www.comprasgovernamentais.gov.br, no qual deverão realizar seu credenciamento e de representante 

capacitado e habilitado a praticar os atos e transações inerentes à licitação.  
4.2. As empresas deverão ser registradas no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – 

SICAF, nos termos do art. 42, item 1-a do Regulamento. As que ainda não estejam cadastradas e 

tiverem interesse em participar do presente Pregão, deverão providenciar o seu cadastramento e sua 

habilitação através do endereço eletrônico do sistema de processamento eletrônico das informações 

cadastrais, ou seja, o site do SICAF referente ao SIASG/COMPRASNET, até o momento anterior a 

abertura de sessão.  
4.3. O cadastro se dará após o acesso ao site: https://portal.brasilcidadao.gov.br/servicos-
cidadao/acesso/#/primeiro-acesso e seguidas as devidas orientações de cadastro de fornecedores, os 

quais, deverão possuir, para operação do sistema SICAF digital o seu certificado digital no padrão ICP-
Brasil, conforme as exigências do sistema.  
4.4. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica na responsabilidade legal única e exclusiva 
do licitante ou de seu representante legal e na presunção de sua capacidade técnica para realização das 

transações inerentes à licitação.  
4.5. O uso da senha de acesso pelo licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer 

transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema ou ao 
BANPARÁ responsabilidade por eventuais danos decorrentes do uso indevido da senha, ainda que por 

terceiros.  
4.6. O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema 

eletrônico, declarando e assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances, inclusive os atos 

praticados diretamente ou por seu representante, não cabendo ao BANPARÁ responsabilidade por 

eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros.  

https://portal.brasilcidadao.gov.br/servicos-cidadao/acesso/#/primeiro-acesso
https://portal.brasilcidadao.gov.br/servicos-cidadao/acesso/#/primeiro-acesso
https://portal.brasilcidadao.gov.br/servicos-cidadao/acesso/#/primeiro-acesso


4.7. O acesso ao sistema se dará por meio da digitação da senha pessoal e intransferível do representante 
credenciado e subsequente encaminhamento da proposta de preços, exclusivamente por meio do sistema 
eletrônico, observados data e horário limite estabelecido. 

4.8. Caberá ao licitante acompanhar as operações no sistema, antes, durante e após a sessão pública de 

lances, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de 

quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.  
4.9. O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha, pessoal e 

intransferível, para acesso ao Sistema Eletrônico, no site www.comprasgovernamentais.gov.br. O 

credenciamento junto ao provedor do Sistema implica na responsabilidade legal, única e exclusiva do 

licitante, ou de seu representante legal, bem como na presunção de sua capacidade técnica para 

realização das transações inerentes ao Pregão Eletrônico e respectiva assunção das obrigações 

decorrentes da adjudicação e contratação.  
4.10. A perda da senha ou a detecção de indícios que sugiram a quebra de sigilo devem ser 

imediatamente comunicadas ao provedor do sistema, com vistas à adoção das medidas cabíveis e 
imediato bloqueio de acesso.  
 

5. CONSULTAS, ADITAMENTOS E IMPUGNAÇÕES 

 

5.1. Qualquer cidadão ou agente econômico poderá pedir esclarecimentos e impugnar o edital, em 

requerimento escrito que deve ser apresentado, exclusivamente por meio eletrônico (internet), enviando 
para os e-mails: cpl@banparanet.com.br e cpl-1@banparanet.com.br 

 
5.1.1. Os pedidos de esclarecimentos e impugnações devem ser apresentados até às 16 horas 

(horário local) do 5º (quinto) dia útil antes da data fixada para a ocorrência do certame, ou 

seja, até o dia 01/09/2020. 

 
5.1.2. Não serão conhecidos os requerimentos apresentados intempestivamente e/ou subscritos 

por pessoa não habilitado legalmente ou não identificado no processo para responder pela 
impugnante. 

 
5.1.3. Ao receber os requerimentos, a pregoeira deverá remetê-los, imediatamente, à área técnica 
competente, para que ofereça resposta motivada. 

 

5.1.4. Os pedidos de esclarecimento deverão ser respondidos antes da sessão de abertura da 
licitação e os pedidos de impugnação, motivadamente, em até 03 dias úteis antes da abertura da 

sessão. 

 

5.1.5. A decisão de eventual adiamento da abertura da licitação e a remarcação de sua abertura é 

de competência da pregoeira e será publicada no sítio eletrônico do BANPARÁ e no site 
www.comprasgovernamentais.gov.br, assim como, todos os avisos, pedidos de esclarecimentos, 

impugnações e suas respectivas respostas. 

 
5.2. Somente terão validade os comunicados veiculados por intermédio da pregoeira e disponibilizados 
na forma deste item. 

 

5.3. O licitante, através de consulta permanente, deverá manter-se atualizado quanto a quaisquer 

alterações e esclarecimentos sobre o edital, não cabendo ao BANPARÁ a responsabilidade por 
desconhecimento de tais informações, em face de inobservância do licitante quanto ao procedimento 

apontado neste subitem. 

 
5.4. Aplica-se, no que couber quanto aos pedidos de esclarecimento e impugnação, o disposto no artigo 
40 do Regulamento. 

http://www.comprasgovernamentais.gov.br/
mailto:cpl@banparanet.com.br


 

6. APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA NO SISTEMA DE LICITAÇÕES 

 
6.1. O licitante deverá encaminhar a proposta por meio do sistema eletrônico até a data e horário 

marcados para abertura da sessão, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a fase de recebimento 
de propostas. 

 
6.2. No ato de envio de sua proposta, o licitante deverá manifestar, em campo próprio do sistema de 
licitações, que: 

 
6.2.1) Cumpre plenamente os requisitos de habilitação e que sua proposta está em conformidade 
com as exigências do instrumento convocatório; 

 
6.2.2) Inexiste fato superveniente impeditivo para sua habilitação, ciente da obrigatoriedade de 
declarar ocorrências posteriores; 

 
6.2.3) Não emprega menores em condições vedadas pela legislação trabalhista, nem possui 
empregados executando trabalhos degradantes ou forçados; 

 

6.2.4) Sua proposta foi elaborada de forma independente. 

 
i. As microempresas e empresas de pequeno porte deverão, por ocasião do envio da 

proposta, declarar em campo próprio do sistema, sob as penas da lei, que atendem os 
requisitos do artigo 3º da Lei Complementar nº 123/2006, estando aptas a usufruir do 

tratamento favorecido. 

 

ii. A falta da declaração a que se refere este item indicará que a microempresa ou 
empresa de pequeno porte optou por não utilizar os benefícios previstos na Lei 
Complementar nº 123/2006. 

 

6.3. A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação e proposta referente aos 

impedimentos e sobre a condição de microempresa e empresa de pequeno porte sujeitará a proponente 
às sanções previstas neste edital. 

 
6.4. O licitante deverá encaminhar sua proposta preenchendo os campos específicos no sistema de 
licitações, observadas as seguintes condições: 

 

6.4.1) O preenchimento da proposta, bem como a inclusão de seus anexos, no sistema de 
licitações é de exclusiva responsabilidade do licitante, não cabendo ao BANPARÁ qualquer 

responsabilidade. 

 
6.5. Até a data e hora definidas para abertura das propostas, o licitante poderá retirar ou substituir a 
proposta anteriormente apresentada. 

 

6.6. No sistema, deverá ser cotado preço global, contendo no máximo 02 (duas) casas decimais, sem 

arredondamentos. No preço cotado, deverão incluir todos os tributos, seguros, taxas e demais encargos 

que incidam ou venham a incidir sobre o contrato e sua execução, assim como contribuições 

previdenciárias, fiscais e parafiscais, PIS/PASEP, FGTS, IRRF, emolumentos, seguro de acidente de 

trabalho e outros. 

 

6.7. O licitante microempresa ou empresa de pequeno porte optante do Simples Nacional deve 

indicar a alíquota de imposto incidente com base no faturamento acumulado dos últimos 12 (doze) 

meses anteriores. 



 

6.8. Quando o objeto licitado estiver enquadrado em algumas das vedações previstas no artigo 17 

da Lei Complementar nº 123/2006, os licitantes microempresas ou empresas de pequeno porte que 

forem optantes do Simples Nacional deverão formular suas propostas desconsiderando os 

benefícios tributários do regime a que fazem jus. 

 

6.9. O prazo de validade das propostas será de 120 (cento e vinte) dias, contados da data da sua 
apresentação, podendo vir a ser prorrogado mediante solicitação do BANPARÁ e aceitação do licitante. 

 

6.9.1) A pregoeira verificará as propostas de preços enviadas, antes da abertura da fase de 

lances, desclassificando, motivadamente, aquelas que, de pronto, não atenderem às 

exigências do presente Edital e seus anexos, sejam omissas em relação às informações 

exigidas, apresentem irregularidades insanáveis ou defeitos capazes de dificultar o 

julgamento, ou, ainda, que não observem o disposto no item 1.7 deste edital. 
6.9.2) A apresentação da proposta implicará a plena aceitação, por parte do licitante, das 

condições estabelecidas. 

6.9.3) O BANPARÁ não aceitará qualquer cobrança posterior de quaisquer encargos 

financeiros adicionais, salvo se criados após a data de abertura desta licitação, desde que 

observem os requisitos e critérios relativos aos procedimentos de reequilíbrio econômico-

financeiro da contratação, conforme definido neste Edital, seus anexos e no Regulamento do 

BANPARÁ. 

 
6.10. No momento da inserção da proposta deverão ser inseridos em anexo os documentos de 

habilitação previstos no item 10 deste edital.  
 

7. JULGAMENTO 

 

7.1. A presente licitação será julgada pelo critério do menor preço e, nos termos do item 3 do artigo 

104 do Regulamento, seguirá as regras de apresentação de propostas e lances estabelecidos pelo sistema 

eletrônico utilizado, no caso, www.comprasgovernamentais.gov.br. No horário designado, a pregoeira 
fará realizar a sessão pública. 

 

i. Se por algum motivo a sessão pública não puder ser realizada na data e horário 
previstos, os licitantes deverão ficar atentos à nova data e horário que serão 

disponibilizados no sistema eletrônico em que se realizará a sessão pública e no sítio 
eletrônico do BANPARÁ. 

 

ii. No caso de desconexão da pregoeira, no decorrer da etapa de lances, se o sistema 
eletrônico permanecer acessível aos licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, 
sem prejuízo dos atos realizados. 

 

iii. Quando a desconexão da pregoeira persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a 
sessão da licitação eletrônica será suspensa e reiniciada somente após comunicação 

aos licitantes. 

 

7.2. Os licitantes que atenderem as condições deste edital poderão apresentar lances, exclusivamente por 
meio do sistema eletrônico, sendo o licitante imediatamente informado do seu recebimento e respectivo 
horário de registro do valor. 

 

7.3. Os lances serão registrados no sistema, de forma sucessiva, em valores distintos e decrescentes. 
 



7.4. O licitante somente poderá oferecer lances inferiores ao último por ele ofertado e registrado no 
sistema. 

 
1. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do 

menor lance registrado que tenha sido apresentado pelas demais licitantes. 

2. Será permitida a apresentação de lances intermediários pelos licitantes, assim considerados os 
lances iguais ou superiores ao menor já ofertado, mas inferiores ao último lance dado pelo próprio 
licitante. 

3. Não serão aceitos lances iguais, prevalecendo aquele que for recebido e registrado primeiro. 
4. Durante a fase de lances, a pregoeira poderá excluir, justificadamente, lance cujo valor for 

considerado inexequível. 
5. Não será admitida a desistência do lance efetivado, sujeitando-se o licitante desistente às 

penalidades previstas neste edital e na legislação vigente. 

 

7.5. Para efeito de ordenação das propostas de preços, a desistência em apresentar lance implicará 
exclusão do licitante da etapa de lances e na manutenção do último preço por ela apresentado.  
 

8. DIREITO DE PREFERÊNCIA PARA MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE 

PEQUENO PORTE 

 

8.1. Encerrada a etapa de lances, a pregoeira deverá verificar se ocorre o empate ficto em favor de 
microempresa ou empresa de pequeno porte, assegurando, se for o caso, o direito de preferência, 
observando-se o seguinte: 

 

i) O empate ficto ocorrerá quando as ofertas apresentadas pelas microempresas e 
empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) superiores ao 

menor preço, quando este for de licitante que não se enquadre na condição de 
microempresa ou empresa de pequeno porte; 

 

ii) Ocorrendo o empate, a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor 
classificada, convocada pela pregoeira, poderá, no prazo máximo de 5 (cinco) minutos, 

apresentar proposta de preço inferior àquela considerada vencedora do certame, 

situação em que deve ser adjudicado o objeto em seu favor; 

 

iii) Se a microempresa ou empresa de pequeno porte melhor classificada não exercer o 
direito de preferência, deverão ser convocadas as remanescentes que porventura se 

enquadrem na situação de empate, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo 
direito; e 

 

iv) No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas 

de pequeno porte que se encontrem em situação de empate, será realizado sorteio entre 

elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. Não 

se aplica tal sorteio quando por sua natureza, o procedimento não admitir o empate real, 

como acontece na fase de lances do pregão, em que os lances equivalentes não são 

considerados iguais, sendo classificados conforme a ordem de apresentação pelos 

licitantes, conforme disposto art.8º §5º da Lei Estadual nº 8.417/2016. 

 

8.2. Caso a microempresa ou empresa de pequeno porte, classificada pelo exercício do direito de 

preferência, venha a ser desclassificada ou inabilitada por vícios em sua proposta ou documentação, a 

pregoeira convocará, dentre as remanescentes que porventura se enquadrem na hipótese de empate ficto 

e respeitada a ordem classificatória, a próxima microempresa ou empresa de pequeno porte para o 

exercício do mesmo direito de preferência. 

 



8.3. O procedimento previsto no subitem acima será adotado, sucessivamente, até a apuração de uma 
proposta que atenda ao edital ou até que não haja microempresa ou empresa de pequeno porte que se 
enquadre na hipótese de empate ficto. 

 

8.4. Na hipótese da não-contratação nos termos previstos neste item, o objeto licitado será adjudicado 
em favor da proposta originalmente vencedora do certame, desde que atendas as exigências de 
efetividade e de habilitação.  
 

9. VERIFICAÇÃO DA EFETIVIDADE DOS LANCES E PROPOSTAS 

 

9.1. Encerrada a etapa de lances e após a verificação de possíveis preferências e empates, a pregoeira 
examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto ao preço, a sua exequibilidade, bem como 
quanto ao cumprimento das especificações do objeto. 

 

9.1.1. Para o exame preliminar, a pregoeira poderá exigir o imediato detalhamento da proposta. 

Quando exigido, a proponente deverá encaminhar, por meio do sistema eletrônico em que se 
realiza a licitação, www.comprasgovernamentais.gov.br no prazo estipulado pela pregoeira. 

 

9.1.2. A pregoeira irá conceder prazo mínimo de 120 (cento e vinte) minutos, para que a 
empresa primeira colocada ajuste a Proposta de Preço com o último lance ofertado, caso a 
empresa oferte lances. A proposta ajustada deverá ser inserida no sistema Comprasnet. 

 

9.1.3. A Proposta inicial, assim como a proposta final, se for o caso, com o valor equalizado ao 
seu último lance ofertado, decomposta em planilha de preços, observado o modelo dos Adendos 

II e V, deve constar, conforme o caso: 

 
i. Indicação dos quantitativos e dos custos unitários;  
ii. Caso o licitante seja microempresa ou empresa de pequeno porte optante do 

Simples Nacional, deverá indicar a alíquota de imposto incidente com base no 
faturamento acumulado dos últimos 12 (doze) meses anteriores.  

iii. Observar as exigências do Termo de Referência, anexo I deste Edital. 
 
9.2. A pregoeira deverá avaliar se a proposta do licitante melhor classificado atende às especificações 

técnicas, demais documentos e formalidades exigidas no edital, podendo ser subsidiado pela área 

técnica no que se referir ao atendimento das questões técnicas relacionadas ao objeto da licitação ou de 

documentos com informações de ordem técnica que podem impactar a sua execução. 

 

9.3. A pregoeira deverá desclassificar as propostas que apresentem preços manifestamente inexequíveis, 
assim considerados aqueles que, comprovadamente, forem insuficientes para a cobertura dos custos 
decorrentes da contratação pretendida. 

 

9.4. A inexequibilidade dos valores referentes a itens isolados da planilha de custos, desde que não 
contrariem instrumentos legais, não caracterizarão motivo suficiente para a desclassificação da 
proposta. 

 
9.5. A análise de exequibilidade da proposta não deverá considerar materiais e instalações a serem 
fornecidos pelo licitante em relação aos quais ele renuncie à parcela ou à totalidade da remuneração, 
desde que a renúncia esteja expressa na proposta. 

 
9.6. A pregoeira poderá realizar diligências para aferir a exequibilidade ou qualquer outro aspecto da 
proposta. 
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9.6.1. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade 

de esclarecimentos complementares, a pregoeira poderá exigir do licitante, sob pena de 

desclassificação, documentos que contenham as características dos bens ofertados (tais como 

marca, modelo, tipo, fabricante e procedência) e outras informações pertinentes (tais como 

catálogos, folhetos ou propostas de terceiros), que sejam capazes de demonstrar a exequibilidade 

da sua proposta. 

 

9.6.2. Qualquer licitante poderá requerer motivadamente que se realizem diligências para aferir 
a exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que 
fundamentam a suspeita. 

 

9.7. A pregoeira poderá negociar com o licitante autor da melhor proposta condições mais vantajosas, 

que poderão abranger os diversos aspectos da proposta, desde preço, prazos de pagamento e de entrega, 
sem que lhe caiba, a pretexto da negociação, relativizar ou atenuar as exigências e condições 

estabelecidas no edital e nos seus documentos anexos. 

 
9.8. A pregoeira poderá, de acordo com sua análise de conveniência e oportunidade, divulgar o 
orçamento do BANPARÁ para efeito de negociação. 

 
9.9. O valor global da proposta, bem como os seus preços unitários, após a negociação, não poderão 
superar o orçamento estimado pelo BANPARÁ, sob pena de desclassificação do licitante. 

 
9.10. A pregoeira deverá desclassificar, em decisão motivada, apenas as propostas que contenham 
vícios insanáveis, observando-se o seguinte: 

 

a) São vícios sanáveis, entre outros, os defeitos materiais atinentes à descrição do objeto da 

proposta e suas especificações técnicas, incluindo aspectos relacionados à execução do objeto, às 

formalidades, aos requisitos de representação, às planilhas de composição de preços, e, de modo 

geral, aos documentos de conteúdo declaratório sobre situações pré-existentes, desde que não 

alterem a substância da proposta; 

 

b) A pregoeira não deverá permitir o saneamento de defeitos em propostas apresentadas com má-fé 
ou intenção desonesta, como aqueles contaminados por falsidade material ou intelectual ou que 
tentem induzir a pregoeira a erro; 

 
c) A pregoeira deverá conceder prazo adequado, recomendando-se 02 (dois) dias úteis, 

prorrogáveis por igual período, para que o licitante corrija os defeitos de sua proposta; 

 
d) A pregoeira deverá indicar expressamente quais aspectos da proposta ou documentos 

apresentados junto à proposta devem ser corrigidos; 

 

e) A correção dos defeitos sanáveis não poderá importar alteração do valor final da proposta, 

exceto para oferecer preço mais vantajoso para o BANPARÁ; 

 
f) Caso a proposta não for corrigida de modo adequado, a pregoeira poderá conceder novo prazo 

para novas correções. 

 
 

9.11. Sendo aceitável a proposta, a pregoeira deverá analisar a documentação de habilitação do licitante 
que a tiver formulado, para verificação de suas condições habilitatórias. 
  
 



10 HABILITAÇÃO 

 

10.1. O licitante autor da melhor proposta deve apresentar os documentos de habilitação exigidos neste 
item em formato digital por meio eletrônico, exclusivamente no sistema 

www.comprasgovernamentais.gov.br no momento da inserção da proposta de participação do presente 
pregão eletrônico. 

 

10.1.1. Os documentos de habilitação, bem como a proposta inicial de participação poderão ser 
inseridos, substituídos ou retirados do sistema até o momento imediatamente anterior da abertura 
da sessão. 

 

10.2. O licitante deverá apresentar os seguintes documentos de habilitação jurídica, que deverão estar 
acompanhados de todas as suas alterações ou da respectiva consolidação, quando for o caso, e deles 

deverá constar, entre os objetivos sociais, a execução de atividades da mesma natureza do objeto desta 

licitação: 

 
a) Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva 

sede, no caso de empresário individual; 

 

b) Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor, devidamente registrado na Junta 
Comercial da respectiva sede, acompanhado de documentos comprobatórios da 

eleição/nomeação de seus administradores, em se tratando de Sociedades Empresárias ou 
Empresa Individual de Responsabilidade Limitada (EIRELI); 

 

c) Decreto de autorização, devidamente arquivado, quando se tratar de empresa ou sociedade 

estrangeira em funcionamento no País, com procurador residente domiciliado no País, conforme 

Parágrafo Único do artigo 16 do Decreto nº 3.555/2000, e ato de registro ou autorização para 

funcionamento, expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir; 

 

d) Inscrição do ato constitutivo em cartório de Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua 

sede, no caso de sociedades simples, acompanhada de prova da indicação de seus 
administradores. 

 

10.3. Qualificação técnica: o licitante deverá apresentar atestado(s) de capacidade técnica 

expedido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado, declarando que a empresa licitante 

executou ou executa, a contento, serviços com características compatíveis com o objeto da 

presente licitação (Adendo VI – Modelo de Atestado de Capacidade Técnica), atentando para as 

exigências do item 24.4.6 do Termo de Referência - Anexo I do edital. 

 

10.4. Qualificação econômico-financeira: o licitante deverá apresentar os documentos de 

qualificação econômico-financeira exigidos no item 24.4.5 e seus subitens do Termo de Referência 

- Anexo I do edital, apresentar declaração conforme Adendo II-A. 

 

10.5. O licitante deverá apresentar as declarações dos Anexos II e III e atentar para as exigências 

dos itens 24.1, 24.2 e 24.3 do Termo de Referência – Anexo I do edital. 

 

10.6. O licitante deverá apresentar os seguintes documentos relativos à regularidade fiscal: 

 
a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas – CNPJ;  
b) Prova de regularidade com as fazendas públicas: federal (inclusive dívida ativa), 
estadual (se a sede da empresa for no Estado do Pará, a regularidade será comprovada por 
meio de duas certidões: tributária e não tributária) e municipal (se a sede da empresa for 
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no município de Belém, a regularidade será comprovada por meio de uma única certidão, 
em conformidade com o disposto na Instrução Normativa nº 06/2009 – GABS/SEFIN).”  
b.1) No que se refere à certidão de regularidade fiscal emitida pela fazenda pública 

municipal ou estadual, quando for o caso, que, por ocasião da conferência da autenticidade 

online, ainda que dentro do prazo de validade, encontrar-se na situação “cassada”, o 

licitante poderá regularizá-la até o prazo final de análise dos documentos de habilitação.  
c) Prova de regularidade com o Instituto Nacional do Seguro Social – INSS; 

d) Prova de regularidade com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS; 

e) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT. 

 
10.7. Microempresas e empresas de pequeno porte deverão atender a todas as exigências de habilitação 
previstas neste edital. 

 

10.7.1. As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a documentação 
exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que esta apresente 

alguma restrição; 
 
10.7.2. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal ou trabalhista, será 

assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que 

o proponente for declarado o vencedor do certame, que é o momento imediatamente posterior à 

fase de habilitação, prorrogáveis por igual período pelo Banpará, mediante requerimento do 

licitante, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão 

de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa; 
 
10.7.3. A não regularização da documentação, no prazo previsto no subitem anterior, implicará 

decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste edital; sendo 
facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, ou 

revogar a licitação. 
 

10.8. O licitante registrado no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores (SICAF), com 

cadastro vigente na data de vencimento da licitação, poderá apresentar o Certificado de Registro 
Cadastral em substituição às informações nele atestadas e que estejam dentro do prazo de validade. 
 

10.8.1. Quando os documentos necessários à habilitação estiverem desatualizados no Sistema 
SICAF ou quando não estiverem nele contemplados, deverão ser anexados no sistema 
ComprasNet junto com a documentação, conforme o item 10.1 acima. 

 
10.9. Se o licitante desatender às exigências habilitatórias, a pregoeira examinará a proposta e 

documentação do licitante subsequente, e assim, sucessivamente, até a apuração de documentação que 
atenda os termos do edital, cujo licitante será declarado vencedor. 

 

10.10. O licitante será considerado habilitado se apresentar a documentação em conformidade com as 
exigências acima. Constatado o atendimento das exigências fixadas no edital, o licitante será declarado 
vencedor. 

 

10.11. A pregoeira somente deverá inabilitar o licitante autor da melhor proposta em razão de defeitos 
em seus documentos de habilitação que sejam insanáveis, aplicando-se os mesmos procedimentos e 
critérios prescritos neste edital para o saneamento de propostas, observando-se o seguinte: 

 
a) Consideram-se sanáveis defeitos relacionados a documentos que declaram situações pré-existentes 

ou concernentes aos seus prazos de validade; 

 
b) A pregoeira poderá realizar diligência para esclarecer o teor ou sanar defeitos constatados nos 

documentos de habilitação; 

 



c) A pregoeira se for o caso de diligência, deverá conceder prazo de 02 (dois) dias úteis, prorrogável 

por igual período, para que o licitante corrija os defeitos constatados nos seus documentos de 
habilitação, apresentando, se for o caso, nova documentação; 

 
d) A pregoeira se for o caso de diligência, deverá indicar expressamente quais documentos devem ser 

reapresentados ou quais informações devem ser corrigidas; 

 

e) Se os defeitos não forem corrigidos de modo adequado, a pregoeira poderá conceder novo prazo 
para novas correções. 

 

10.12. Se todos os licitantes forem desclassificados ou inabilitados, dada a constatação de defeitos 
insanáveis em todas as propostas apresentadas,  pregoeira deverá declarar a licitação fracassada. 

 

10.13. O licitante que for declarado vencedor da presente licitação, não havendo interposição de 

recursos ou após decididos estes, deverá enviar via física da proposta final, da documentação e das 

declarações para o BANPARÁ, sito à Av. Presidente Vargas, nº 251 – Ed. BANPARÁ, 1º andar, 

Comércio, Belém/PA, CEP 66.010.000, no prazo máximo de 02 (dois) dias úteis. 

 
10.13.1. O prazo estabelecido neste subitem poderá ser prorrogado por decisão fundamentada da 
pregoeira, após análise de justificativa apresentada pelo licitante. 

 
10.14. É de responsabilidade do licitante confirmar junto ao BANPARÁ o recebimento da proposta 

final e dos documentos de habilitação. 

 

10.15. Todos os documentos integrantes da proposta e da documentação e a declaração deverão ser 
apresentados em original ou por qualquer processo de cópia autenticada por cartório competente ou 

ainda por servidor da Administração devidamente identificado ou publicação em órgão da imprensa 

oficial. 

 

10.16. Documentos em idioma estrangeiro deverão ser acompanhados de tradução por tradutor 
juramentado, em original ou cópia autenticada, devendo a respectiva autenticação ser realizada pelo 
consulado correspondente.  

 

11. RECURSOS 

 

11.1. Declarado o vencedor ou se a licitação for fracassada, durante a sessão qualquer licitante poderá 

manifestar imediata e motivadamente a intenção de recorrer, quando lhe será concedido prazo de 03 

(três) dias úteis para apresentação das razões do recurso, ficando os demais licitantes desde logo 

intimados para apresentar contrarrazões em igual número de dias, que começam a correr do término do 

prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos. 

 

11.2. A falta de manifestação imediata e motivada do licitante importará a decadência do direito de 
recurso e a adjudicação do objeto da licitação pela pregoeira ao vencedor. 
 
11.3. Entende-se por manifestação motivada da intenção de recorrer a indicação sucinta dos fatos e das 
razões do recurso, sem a necessidade de indicação de dispositivos legais ou regulamentares violados ou 
de argumentação jurídica articulada. 

 
11.4. As razões do recurso poderão trazer outros motivos não indicados expressamente na sessão 
pública. 

 



11.4.1. As razões e contrarrazões de recursos, quando feitas, deverão ser enviadas em formato 
digital por meio eletrônico, exclusivamente em campo próprio do Sistema Eletrônico, e 
excepcionalmente e por orientação da pregoeira, por e-mail para cpl@banparanet.com.br. e cpl-
1@banparanet.com.br 

 

11.5. A pregoeira poderá não conhecer o recurso já nesta fase em situação excepcional e restrita, acaso a 

manifestação referida no subitem acima seja apresentada fora do prazo ou se o motivo apontado não 
guardar relação de pertinência com a licitação. Será vedado a pregoeira rejeitar o recurso de plano em 

razão de discordância de mérito com os motivos apresentados pelo licitante. 

 

11.6. Apresentadas as razões e contrarrazões, a pregoeira disporá de 05 (cinco) dias úteis, prorrogáveis 

por iguais períodos, para reavaliar sua decisão e dar os seguintes encaminhamentos, conforme o caso: 

 

a) Se acolher as razões recursais, deverá retomar a sessão pública para dar prosseguimento à 

licitação, garantindo, depois de nova declaração de vencedor, o direito à interposição de recurso, 

inclusive por parte de licitante que tenha sido impedido de participar da licitação, desde que 

tenha apresentado lances, que teve sua proposta desclassificada ou que foi inabilitado; 

 

b) Se não acolher as razões recursais, deverá produzir relatório e encaminhar o recurso para a 
autoridade competente, para decisão definitiva, que deve ser produzida em 05 (cinco) dias úteis, 

prorrogáveis por iguais períodos. Nesta última hipótese, a autoridade competente deverá tomar a 
decisão definitiva sobre o recurso. 

 

11.7. No julgamento dos recursos, a pregoeira ou autoridade competente poderão sanar erros ou falhas 

que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, atribuindo-lhes 

validade e eficácia, mediante despacho fundamentado, em observância ao princípio da motivação dos 

atos administrativos, sendo amplamente divulgado, em observância ao princípio da publicidade. 

 
11.8. A decisão definitiva sobre o recurso deverá ser publicada no sítio eletrônico do BANPARÁ e no 
site www.comprasgovernamentais.gov.br. 

 
11.9. O acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 
aproveitamento. 

 

11.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no BANCO DO 

ESTADO DO PARÁ S/A, localizado à Av. Presidente Vargas, nº 251 – 1º andar – Bairro do Comércio 
– Belém/PA, CEP: 66.010-000, no horário de 09h às 16h (horário local). 

 

11.11. Apenas serão recebidas e analisadas as razões de recursos e contrarrazões apresentadas 

tempestivamente e, exclusivamente, através de campo próprio do Sistema Eletrônico do Comprasnet, 

salvo os anexos que, quando necessário, poderão ser encaminhados via e-mail, para: 

cpl@banparanet.com.br e cpl-1@banparanet.com.br, o que deverá ser indicado pelo licitante em suas 

razões recursais, a fim de que a pregoeira possa divulgá-los no site www.banpara.b.br. 

 

 

12. ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

 

12.1. Se não houver recurso, a declaração de vencedor realizada pela pregoeira equivale e faz às vezes 

da adjudicação, cabendo a homologação à autoridade competente. Se houver recurso, a autoridade 
competente deverá realizar a adjudicação e homologação da licitação no mesmo ato. 
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12.2. Na fase de homologação, a autoridade competente poderá: 

 
a) Homologar a licitação; 

 
b) Revogar a licitação por razões de interesse público decorrentes de fato superveniente que 

constitua óbice manifesto e incontornável; 

 
c) Anular a licitação por ilegalidade, salvo as situações em que: 

 
i. O vício de legalidade for convalidável; ou 

ii. O vício de legalidade não causar dano ou prejuízo à empresa ou a terceiro; ou  
iii. O vício de legalidade não contaminar a totalidade do processo de licitação, caso em que 

deve determinar a pregoeira o refazimento do ato viciado e o prosseguimento da licitação. 

 

12.2.1. O vício de legalidade será convalidável se o ato por ele contaminado puder ser repetido 
sem o referido vício, o que ocorre, dentre outros casos, com vícios de competência e tocantes às 
formalidades. 

 

12.2.2. A revogação ou anulação da licitação, depois da fase de apresentação de lances ou 
propostas, dependerá da concessão de prazo de 05 (cinco) dias úteis para que os licitantes 
interessados ofereçam manifestação. 

 

12.2.3. A revogação ou anulação da licitação, ainda que parcial, deverá ser motivada, abordando-

se todos os fundamentos apresentados pelos licitantes que ofereceram manifestação. 

 

12.3. Se a adjudicação não puder ocorrer dentro do período de validade da proposta, e, havendo 
interesse do BANPARÁ, este poderá solicitar prorrogação geral da validade acima referida, por igual 
prazo, no mínimo. 

 

12.4. Em conformidade com o art. 2º, do Decreto Estadual nº 877/2008, o pagamento decorrente da 

contratação a ser realizada com base no presente certame somente será efetuado mediante crédito 

em conta corrente aberta no Banco do Estado do Pará S/A. Assim, caso o licitante vencedor não 

possua conta corrente nesta Instituição Financeira, deverá providenciar a abertura desta no prazo de até 

05 (cinco) dias úteis, a partir da assinatura do Contrato, cabendo-lhe, ainda, apresentar os dados 

relativos aos números da Agência e Conta para o fiscal da contratação ou área gestora.  
 

13. CONTRATAÇÃO 

 

13.1. No prazo de até 15 (quinze) dias úteis após a homologação, o BANPARÁ convocará o licitante 
adjudicado para assinar o contrato e seus adendos, conforme minuta que integra o presente edital 

(Anexo IV). 

 

13.1.1. A convocação para assinatura do contrato deverá ser atendida pelo licitante adjudicado no 
prazo de 05 (cinco) dias úteis, prorrogável uma única vez a critério do BANPARÁ, sob pena de 

decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas. 

 
13.1.2. A assinatura poderá ser eletrônica, conforme decisão do gestor do contrato. 

 
13.2. Na ocasião da assinatura do contrato, será exigido do licitante adjudicado: 
 

a) Indicação da modalidade de garantia de execução que será prestada; 



 

13.3. A recusa injustificada do licitante vencedor em assinar o instrumento contratual, dentro do prazo e 
condições estabelecidos, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-o às 
penalidades legalmente estabelecidas. 

 

13.3.1. Ocorrendo o previsto neste subitem, é facultado ao BANPARÁ rescindir o contrato por 

inadimplência, convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para negociação e 
possível adjudicação ou revogar a licitação. 

 
13.4. Todas as disposições sobre o contrato estão previstas na minuta do contrato, documento anexado 
ao edital (Anexo IV).  
 

14. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 

14.1.Além das penalidade expostas no item 21 do Termo de Referência (Anexo I) deste edital, e com 
fundamento no art. 98 do Regulamento, o licitante será sancionado com a suspensão temporária de 
participação em licitação no BANPARA, por prazo não superior a 02 (dois) anos, além das demais 
cominações legais cabíveis, nos seguintes casos: 

 
a) Deixar de entregar a documentação exigida no certame;  
b) Não mantiver a proposta de preços; incidindo também nesta hipótese a não apresentação das 
amostras ou realização de prova de conceito, salvo se em decorrência de fato superveniente; 

c) Não assinar o contrato ou retirar a nota de empenho no prazo estabelecido; 

d) Apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa; 

e) Cometer ato fraudulento e/ou praticar atos ilícitos visando frustrar aos objetivos da licitação; 

f) Cometer fraude fiscal ou comportar-se com má fé;  
g) Comportar-se de modo inidôneo (Reputar-se-ão inidôneos atos como os descritos nos artigos 90, 
92, 93, 94, 95 e 97 da Lei nº 8.666/93, que se aplicam à Lei 13.303 por força do disposto em seu art. 
41). 

 

14.2. Verificado o descumprimento ao presente Edital, o processo administrativo deverá ser instaurado 

por decisão do Presidente da Comissão de Licitação – CPL, nos termos do art. 99 do Regulamento, 
ocasião em que designará pregoeiro ou outro funcionário da área de licitações, para a adoção dos 

seguintes procedimentos: 

 

a) Conduzir o processo administrativo; 

b) Descrever os fatos e as faltas imputadas ao licitante; 

c) Indicar a penalidade a que ele estará sujeito;  
d) Determinar a notificação do licitante para apresentar a defesa, no prazo de até 10 (dez) dias, cuja 

intimação, assim como a defesa deverão ser realizadas por e-mail (art. 77 do Regulamento); 
e) Analisar eventual pedido de produção de provas, podendo mediante decisão fundamentada, 

recusar as provas quando sejam ilícitas, impertinentes, desnecessárias, protelatórias;  
f) Comunicar o licitante com antecedência mínima de três dias úteis, sobre o direito de acompanhar 

e participar de produção de provas, diligências, avaliações ou oitivas de testemunhas, se for o 
caso;  

g) Conceder prazo de 10 dias para que o licitante apresente as alegações finais, no caso de ter havido 
produção de provas no processo. 

 

14.3. Encerrado o referido prazo, com apresentação ou não das razões da empresa, a pregoeira 
designado submeterá o processo à Diretoria Administrativa para decisão final, devidamente motivada, 
ouvido o NUJUR por meio de Parecer Jurídico. 

 



14.4. Da decisão, o licitante será notificado por e-mail e mediante publicação no site www.banpara.b.br, 

podendo interpor recurso no prazo de 10 dias, sem efeito suspensivo, salvo se excepcionalmente 
concedido pela Diretoria Administrativa, por meio de decisão devidamente motivada e publicada nos 

meios pertinentes. 

 
14.5. As penalidades referentes à inexecução do contrato estão estabelecidas na minuta de contrato, 
Anexo IV deste edital.  
 

15. RESPONSABILIZAÇÃO ADMINISTRATIVA POR ATOS LESIVOS AO BANPARÁ 

 

15.1. Com fundamento no artigo 5º da Lei nº 12.846/2013, constituem atos lesivos ao BANPARÁ as 
seguintes práticas: 

 
a) Frustrar ou fraudar, mediante ajuste, combinação ou qualquer outro expediente, o caráter 

competitivo do procedimento licitatório; 

b) Impedir, perturbar ou fraudar a realização de qualquer ato do procedimento licitatório;  
c) Afastar ou procurar afastar licitante, por meio de fraude ou oferecimento de vantagem de 

qualquer tipo;  
d) Fraudar a licitação ou contrato dela decorrente;  
e) Criar, de modo fraudulento ou irregular, pessoa jurídica para participar de licitação ou celebrar 

contrato administrativo;  
f) Obter vantagem ou benefício indevido, por meio fraudulento, de modificações no ato 

convocatório da licitação; 

g) Manipular ou fraudar o equilíbrio econômico-financeiro dos contratos celebrados. 

 
15.2. A prática, pelo licitante, de atos lesivos ao BANPARÁ, o sujeitará garantida a ampla defesa e o 
contraditório, às seguintes sanções administrativas: 

 

a) Multa, no valor de 0,1% (um décimo por cento) a 20% (vinte por cento) do faturamento bruto do 
último exercício anterior ao da instauração do processo administrativo, excluídos os tributos, a 
qual nunca será inferior à vantagem auferida, quando for possível sua estimação;  

b) Publicação extraordinária da decisão condenatória. 

 
15.3. Na hipótese da aplicação da multa prevista na alínea “a” deste subitem, caso não seja possível 
utilizar o critério do valor do faturamento bruto da pessoa jurídica, a multa será de R$ 6.000,00 (seis mil 

reais) a R$ 60.000.000,00 (sessenta milhões de reais). 

 
15.4. As sanções descritas neste subitem serão aplicadas fundamentadamente, isolada ou 

cumulativamente, de acordo com as peculiaridades do caso concreto e com a gravidade e natureza das 
infrações. 
 
15.5. A publicação extraordinária será feita às expensas da empresa sancionada e será veiculada na 
forma de extrato de sentença nos seguintes meios: 
 

a) Em jornal de grande circulação na área da prática da infração e de atuação do licitante ou, na sua 
falta, em publicação de circulação nacional;  

b) Em edital afixado no estabelecimento ou no local de exercício da atividade do licitante, em 
localidade que permita a visibilidade pelo público, pelo prazo mínimo de 30 (trinta) dias; e  

c) No sítio eletrônico do licitante, pelo prazo de 30 (trinta) dias e em destaque na página principal 
do referido sítio. 
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15.6. A aplicação das sanções previstas neste subitem não exclui, em qualquer hipótese, a obrigação da 
reparação integral do dano causado. 

 

15.7. A prática de atos lesivos ao BANPARÁ será apurada em Processo Administrativo de 
Responsabilização (PAR), instaurado pelo Diretor Presidente do BANPARÁ e conduzido por comissão 
composta por 02 (dois) funcionários designados. 

 

15.8. Na apuração do ato lesivo e na dosimetria da sanção eventualmente aplicada, o BANPARÁ deve 

levar em consideração os critérios estabelecidos no artigo 7º e seus incisos da Lei nº 12.846/2013. 

 

15.9. Caso os atos lesivos apurados envolvam infrações administrativas à Lei nº 8.666/1993, ao 

Regulamento ou outras normas de licitações e contratos da administração pública, e tenha ocorrido a 

apuração conjunta, o licitante também estará sujeito a sanções administrativas que tenham como efeito 

restrição ao direito de participar em licitações ou de celebrar contratos com a administração pública, a 

serem aplicadas no PAR. 

 
15.10. A decisão administrativa proferida pela autoridade julgadora ao final do PAR será publicada no 
Diário Oficial do Estado do Pará. 

 

15.11. O processamento do PAR não interferirá na instauração e seguimento de processo administrativo 

específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos ao BANPARÁ resultantes de ato lesivo 
cometido pelo licitante, com ou sem a participação de agente público. 

 

15.12. O PAR e o sancionamento administrativo obedecerão às regras e parâmetros dispostos em 
legislação específica, notadamente, na Lei nº 12.846/2013 e no Decreto nº 8.420/ 2015, inclusive suas 

eventuais alterações, sem prejuízo ainda da aplicação do ato de que trata o artigo 21 do Decreto nº 
8.420/2015. 

 
15.13. A responsabilidade da pessoa jurídica na esfera administrativa não afasta ou prejudica a 
possibilidade de sua responsabilização na esfera judicial. 

 
15.14. As disposições deste item se aplicam quando o licitante se enquadrar na definição legal do 
parágrafo único do artigo 1º da Lei nº 12.846/2013.  
 

16. DISPOSIÇÕES FINAIS 

 

16.1. Os licitantes deverão observar os mais altos padrões éticos de probidade e boa-fé durante o 

processo licitatório e respectiva contratação, estando sujeitos às sanções previstas na legislação 
brasileira e nas normas internas do BANPARÁ. 

 

16.2. Os licitantes serão responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos 
apresentados, em qualquer época. A apresentação de informações ou declarações com falsidade material 
ou intelectual sujeitará o licitante à aplicação da sanção de suspensão temporária do direito de participar 
de licitação, de acordo com os critérios do artigo 98 do Regulamento, além das demais cominações 
legais. 

 

16.3. As normas que disciplinam esta licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 
disputa entre os licitantes, desde que não comprometam o interesse da Administração, a finalidade e a 

segurança da contratação. 

 
16.4. Os atos, comunicados, decisões e quaisquer documentos referentes a este processo licitatório serão 

sempre publicados no sítio eletrônico do BANPARÁ e, adicionalmente, no site 



www.comprasgovernamentais.gov.br, poderão ser veiculados por e-mail aos licitantes e/ou mediante 

publicação no Diário Oficial do Estado do Pará. 

 
16.5. A presente licitação poderá ter sua abertura adiada ou transferida para outra data, mediante aviso 
prévio, publicado de acordo com o disposto no Regulamento. 

 

16.6. No intuito de dar celeridade ao processo licitatório, o BANPARÁ recomenda às interessadas em 

participar deste procedimento de licitação que providenciem a sua inclusão/atualização no Sistema de 
Cadastramento Unificado de Fornecedores (SICAF) para o(s) objeto(s) da presente licitação. 

 

16.7. O processo de licitação, bem como todos os documentos a ele pertinentes, estão disponíveis para a 
realização de vistas. Para tanto, é necessário prévio agendamento junto à pregoeira, por solicitação 
pelos e-mails: cpl@banparanet.com.br e cpl-1@banparanet.com.br. 

 

16.8. Os licitantes são responsáveis por todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas, 
documentos e amostras/protótipos, realização de prova de conceito, participação em visitas técnicas 

obrigatórias ou facultativas, não cabendo ao BANPARÁ qualquer responsabilidade por tais custos, 
independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 

 

16.9. Nenhuma indenização ou ressarcimento serão devidos aos licitantes pela elaboração de proposta 
ou apresentação de documentos ou, ainda, quando for o caso, apresentação de amostras/protótipos, 

realização de prova de conceito, participação em visitas técnicas obrigatórias ou facultativas, relativa a 
esta licitação. 

 

16.10. Da sessão será lavrada ata eletrônica com a relação das licitantes e todas as ocorrências que 
interessarem ao certame, como a indicação do lance vencedor, a classificação dos lances apresentados e 

demais informações relativas à sessão pública do Pregão Eletrônico, sem prejuízo das demais formas de 

publicidade previstas na legislação pertinente. 

 

16.11. A pregoeira ou a Autoridade Superior poderão promover diligências destinadas a elucidar ou 
complementar a instrução do processo, em qualquer fase da licitação, visando a obtenção da melhor 
proposta para a Administração. 

 
16.12. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação do objeto pelo 
BANPARÁ. 

 
16.13. Para fins de aplicação das sanções administrativas constantes no presente edital, o lance é 
considerado proposta de preços. 

 

16.14. A pregoeira não desclassificará ou inabilitará qualquer licitante por falta de rubrica, erros ou 
omissões que não prejudiquem o curso do processo, cujas exigências possam ser satisfeitas no curso da 
sessão. 

 
16.15. O licitante, através de consulta permanente, deverá manter-se atualizado quanto a quaisquer 
alterações e esclarecimentos sobre o edital, não cabendo ao BANPARÁ a responsabilidade por 
desconhecimento de tais informações, em face de inobservância do licitante quanto ao procedimento 
apontado neste subitem. 

 

16.16. Esta licitação será regida pela Lei nº 13.303/2016, Regulamento de Licitações e Contratos do 
BANPARÁ, Lei nº 10.520/2002, Decreto nº 10.024/2019, da Lei Complementar nº 123 e da Lei 

Estadual nº 8417/2016, do Decreto Estadual nº 2121/2018, da Lei nº 12.846/2013, e do Código Civil 
Brasileiro. 
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16.17. O foro designado para julgamento de quaisquer questões judiciais resultantes deste edital será o 
local da realização do certame, considerado aquele a que está vinculado a pregoeira. 

 

16.18. Fazem parte integrante deste edital os seguintes anexos: 

 

ANEXO I – Termo de Referência 

ANEXO II – Modelo de Declaração de Cumprimento das Condições de Sustentabilidade 

ANEXO III – Modelo de Declaração – Conformidade ao Art. 38 da Lei Nº 13.303/2016. 

ANEXO IV – Minuta do Contrato 

 

Belém-Pará, 18 de Agosto de 2020. 

 

Claudia Miranda 

Pregoeira 



ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA 

 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE 

RECEPCIONISTA PARA O BANCO DO ESTADO DO PARÁ S/A. 

1. OBJETO:  

Contratação de empresa especializada na prestação de serviço de recepcionista, para atender à demanda 

do BANPARÁ, com execução mediante o regime de empreitada por preço global, para atender às 

necessidades das Unidades do Banco do Estado do Pará S/A. - BANPARÁ, conforme condições, 

quantidades, especificações, exigências e estimativas estabelecidas neste Termo de Referência e demais 

anexos. 

 

2. JUSTIFICATIVA:  

Trata-se de contratação de serviços para agilizar o acesso de pessoas, bem como atender com presteza e 

educação os vários clientes, internos e externos, do banco identificando-os e encaminhando-os às 

pessoas e/ou áreas que pretendam contatar, promovendo assim maior segurança a diretores, 

funcionários, fornecedores e colaboradores que desenvolvem suas atividades nas dependências das 

unidades da Matriz do BANPARÁ. 

Considerando que, atualmente, no quadro de cargos desta Instituição, não existem funcionários para 

desenvolver tais atividades, assim como as mesmas não estão vinculadas à atividade fim deste 

BANPARÁ, o serviço a ser contratado enquadra-se como assessório ou complementar, podendo ser 

executado de forma indireta por meio da contratação de empresa terceirizada. 

 

3. MODALIDADE:  

O serviço a ser contratado é de natureza continuada e enquadra-se na classificação de serviços comuns, 

nos termos da Lei n° 10.520, de 2002, do Decreto nº 2.069, de 2006, alterado pelo Decreto nº 967, de 

2008, assim como, em conformidade com o item 19, do Anexo Único, do Decreto nº 199, de 2003, 

todos do Governo do Estado do Pará, devendo ser licitado na modalidade Pregão Eletrônico, sendo que 

a empresa vencedora será a que apresentar menor preço global, devendo preencher Proposta 

Comercial, conforme descrição no ADENDO II. 

 

4. MODO DE DISPUTA 

Nos termos do art. 14, inciso III, do Decreto nº 10.024/2019, fica estabelecido o modo de disputa 

ABERTO/FECHADO. 

 

5. CRITÉRIO DE VALORES 

Fica definido como critério de valor o valor MÁXIMO ACEITÁVEL. 



 

6. ALÇADA 

Diretoria Administrativa - DIRAD. 

 

7. LOCAL DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS: 

Os serviços serão prestados nas dependências das unidades do BANPARÁ, discriminadas no ADENDO 

I. 

 

8. DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS 

8.1. FORMA DE PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS: 

Obs.: O rol de tarefas listadas abaixo é apenas exemplificativo, podendo ser exigidas outras atividades 

não constantes nele, compatíveis com o posto, em razão de necessidade e de adequação dos serviços, 

para que estes atendam a contento à demanda pelos serviços do BANPARÁ. 

8.1.1. Recepcionar e prestar informações quanto à localização de pessoas, salas e dependências; 

8.1.2. Identificar, cadastrar e encaminhar visitantes, utilizando-se de sistema convencional de 

controle de acesso às dependências do Banpará ou de sistema informatizado que venha a 

ser utilizado na recepção da Unidade; 

8.1.3. Atender a chamadas telefônicas, anotar e transmitir os respectivos recados, quando 

solicitado; 

8.1.4. Observar as normas ou códigos específicos para as diversas áreas de acesso; 

8.1.5. Manter-se atualizado (a) e bem informado (a) sempre que se fizer necessária a adoção de 

novas rotinas ou quando houver qualquer outra alteração nos procedimentos de acesso às 

dependências do Banco; 

8.1.6. Cumprir rigorosamente os procedimentos estabelecidos nas normas de acesso e nas 

rotinas específicas do serviço de recepção; 

8.1.7. Comunicar imediatamente ao titular da SULOC/GESAD qualquer anormalidade 

verificada, inclusive de ordem funcional, para que sejam adotadas as providências 

necessárias; 

8.1.8. Prestar informações gerais relacionadas à Unidade; 

8.1.9. Proceder à identificação e ao registro da entrada de pessoas (funcionários, estagiários, 

terceirizados e outros) que não estejam portando crachá de identificação; 

8.1.10. Tratar todos os funcionários do BANPARÁ, terceirizados, estagiários, colegas de 

trabalho e demais pessoas com educação, urbanidade, presteza, fineza e atenção; 

8.1.11. Abster-se da execução de atividades alheias aos objetivos previstos neste Termo de 

Referência, durante o horário em que estiver prestando os serviços; 



8.1.12. Comunicar ao vigilante da respectiva portaria ou ao Núcleo de Segurança - NUSEP, 

qualquer anormalidade, relacionada à segurança; e 

8.1.13. Executar as demais atividades inerentes ao cargo e necessárias ao bom desempenho do 

trabalho. 

 

9. DA JORNADA DE TRABALHO: 

Os serviços deverão ser prestados de segunda-feira a sexta-feira, em horário a ser estabelecido e alterado 

de acordo com a conveniência da Administração, devendo ser feita escala de horário, de forma que seja 

a melhor para atender aos serviços e que não exceda a carga horária regulamentar (44 horas semanais), 

conforme Convenção Coletiva de Trabalho - CCT. 

 

10. CONDIÇÕES DE CONTRATAÇÃO: 

No ato da contratação, os profissionais indicados pela contratada para a prestação dos serviços devem 

possuir: 

a) Curso de ensino médio completo, devidamente comprovado pelo Certificado de Conclusão de Ensino 

Médio; 

b) Experiência comprovada na atividade, podendo apresentar registro em carteira de trabalho ou 

declaração emitida por pessoas jurídicas de direito público ou privado. 

c) Conhecimentos básicos em informática, devidamente comprovado por meio de Certificado; 

d) Registro na Delegacia Regional do Trabalho do Ministério do Trabalho, nos termos do art. 4º, da Lei 

nº. 6.546/1978; 

e) Apresentar declaração que comprove sua capacidade técnica de substituição imediata do pessoal 

contratado para o serviço, no caso de afastamento por licença médica, falta ou férias (a ser exigido no 

momento da contratação); 

 

11. REQUISITOS MÍNIMOS: 

11.1. As empresas deverão apresentar Atestado de Capacidade Técnica expedido por pessoa jurídica 

de direito público ou privado, declarando que a empresa licitante executou ou executa, a contento, 

serviços com características compatíveis com o objeto da presente licitação, conforme ADENDO VI;  

 

11.2. Não serão admitidas na contratação em assunto, empresas sob forma de consórcio, empresas 

suspensas de contratar com o BANPARÁ ou impedidas de licitar com a Administração Pública, bem 

como, aquelas que estiverem em regime de falência, recuperação judicial, sob concurso de credores, em 

dissolução ou em liquidação; 

 



12. OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADE DA CONTRATADA: 

12.1. Fornecer, sob regular vínculo de emprego, toda mão de obra necessária para garantir a execução 

dos serviços contratados, obedecidas às disposições da legislação trabalhista em vigor; 

12.2. Responsabilizar-se, integralmente, pelos serviços contratados, nos termos da legislação vigente;  

12.3. Comprovar, mensalmente, por ocasião da apresentação da Nota Fiscal/Fatura, a quitação das 

obrigações trabalhistas, bem como, a comprovação da regularidade fiscal; 

12.4. Fornecer o uniforme completo e fiscalizar o seu uso, de acordo com o disposto no respectivo 

Acordo, Convenção ou Dissídio Coletivo de Trabalho, não repassando os custos a seus empregados. Os 

uniformes deverão ser substituídos a cada 06 (seis) meses; 

12.5. Empregar pessoal habilitado para a execução dos serviços, observando o quantitativo e a 

qualificação mínima exigida, bem assim a carga horária semanal da categoria profissional de acordo 

com este Termo de Referência e a legislação vigente; 

12.6. Realizar, por meios próprios, a fiscalização das atividades contratadas nas instalações do 

CONTRATANTE onde será prestado o serviço; 

12.7. Arcar com todas as despesas decorrentes de quaisquer prejuízos, ocasionados ao 

CONTRATANTE ou a terceiros, pelo pessoal empregado, na execução dos serviços contratados, 

mesmo que fora do exercício das atribuições previstas no contrato; 

12.8. Elaborar planilha de efetivo do contrato, contendo todos os empregados que prestam serviços ao 

Banco, com as seguintes informações: nome completo, número do CPF, RG, função exercida, salário, 

adicionais, e quantitativos de vales transportes e auxilio alimentação; 

12.9. Identificar o pessoal através de crachás, com fotografia recente, quando for o caso, afastando do 

serviço aqueles empregados que se negarem a usá-lo. 

12.10.  Além das obrigações acima previstas, a CONTRATADA deverá: 

12.10.1. Manter a disposição, para substituição em caso de falta ao trabalho, licenças e férias, 

pessoa treinada e habilitada na categoria, evitando substituição sem proveito para a contratante; 

12.10.2. Apresentar comprovante de vínculo empregatício para os substitutos eventuais; 

12.10.3. A contratante poderá exigir, a qualquer tempo, o afastamento imediato de qualquer 

empregado da contratada que revele inaptidão para o serviço ou crie embaraços às atividades da 

administração; 

12.10.4. A contratada não poderá afastar funcionário seu, colocado à disposição da contratante, 

sem comunicado prévio. No caso de afastamento ou substituição, os eventuais substitutos 

deverão apresentar-se ao fiscal do contrato apresentando documentos de identificação e de 

vínculo com a empresa contratada o qual será comprovado através da carteira de trabalho; 

12.10.5. Responsabilizar-se integralmente pelos serviços contratados, nos termos da legislação 

vigente; 



12.10.6. Manter disciplina nos locais dos serviços, retirando no prazo máximo de 48 (quarenta e 

oito) horas após notificação, qualquer empregado considerado com conduta inconveniente pela 

administração; 

12.10.7. Apresentar à contratante, anualmente, e tão logo seja elaborada, a escala de férias dos 

seus funcionários que prestem serviços à contratante; 

12.10.8. Apresentar recibos de concessão do aviso de férias, anualmente; 

12.10.9. Assumir todas as responsabilidades e tomar as medidas necessárias ao atendimento dos 

seus empregados, acidentados ou com mal súbito, por meio de seus encarregados; 

12.10.10. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou 

municipal, as normas de segurança da administração; 

12.10.11. Instruir os seus empregados, quanto à prevenção de incêndios nas áreas da 

administração; 

12.10.12. Registrar e controlar, juntamente com o preposto da administração, diariamente, a 

assiduidade e a pontualidade de seu pessoal, bem como as ocorrências havidas; 

12.10.13. Nomear fiscal e substituto para a fiscalização da execução do contrato, a fim de 

orientar a execução dos serviços, bem como manter contato com o fiscal da contratante, 

solicitando as providências que se fizerem necessárias ao bom cumprimento de suas obrigações, 

recebendo as reclamações daquele e, por consequência, tomando todas as medidas cabíveis para 

a solução das falhas detectadas, conforme art. 87, item 1 do Regulamento de Licitações e 

Contratos do Banpará - RILC. O fiscal também fica responsável por fazer visitas para verificação 

da qualidade do serviço; entregar toda a documentação aos empregados sem intermediação da 

contratante; 

12.10.14. A nomeação prevista no item anterior, bem como a indicação do substituto do fiscal, 

deverá ser feita por escrito, em documento assinado por representante legal da empresa 

contratada, no ato da assinatura do contrato, fazendo constar os dados mínimos necessários do 

fiscal e seu substituto, tais como: nome, CPF, carteira de identidade, registro profissional 

competente, telefone e e-mail para contatos;  

12.10.15. Cumprir as normas da contratante sobre o uso de telefone, em especial no que se refere 

a ligações interurbanas, para celulares e as de caráter particular; 

 

13. OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DO CONTRATANTE 

a) Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e a execução dos serviços, através de funcionário 

especialmente designado, fazendo as anotações e registros de todas as ocorrências e determinando o que 

for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados, e ainda propor aplicações de 



penalidades e a rescisão do contrato, caso a empresa desobedeça qualquer das cláusulas estabelecidas 

neste Termo de Referência; 

b) Pagar, em conformidade com o contrato, a importância correspondente ao serviço prestado; 

c) Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela empresa; 

d) Assegurar o acesso dos empregados da empresa, quando devidamente identificados, aos locais em 

que devem executar as tarefas; 

e) Exigir, a qualquer tempo, a seu critério, a comprovação das condições da empresa que ensejaram sua 

contratação, notadamente no tocante a qualificação econômico-financeira; 

f) Relacionar-se com a empresa exclusivamente através de pessoa por ela credenciada; 

g) Cumprir e exigir o cumprimento das disposições contidas nas cláusulas do contrato, podendo aplicar 

as penalidades previstas em lei pelo não cumprimento das obrigações contratuais ou execução 

insatisfatória dos serviços; 

h) Não praticar atos de ingerência na administração da Contratada, tais como: 

 Direcionar a contratação de pessoas para trabalhar nas empresas Contratadas; 

 Promover ou aceitar o desvio de funções dos trabalhadores da Contratada, mediante a utilização 

destes em atividades distintas daquelas previstas no objeto da contratação e em relação à função 

específica para a qual o trabalhador foi contratado; e 

 Considerar os trabalhadores da Contratada como colaboradores eventuais do próprio órgão ou 

entidade responsável pela contratação, especialmente para efeito de concessão de diárias e passagens. 

i) Analisar os termos de rescisão dos contratos de trabalho do pessoal empregado na prestação dos 

serviços no prazo de 30 (trinta) dias, prorrogável por igual período, após a extinção ou rescisão do 

contrato, nos termos da alínea “d”, do subitem 2.1, do item 2 e item 5, do Anexo VIII-B, da IN 

SLTI/MPOG n. 05/2017. 

j) A Administração não se vincula às disposições contidas em Acordos, Convenções ou Dissídios 

Coletivos de Trabalho que tratem de pagamento de participação dos trabalhadores nos lucros ou 

resultados da empresa contratada, de matéria não trabalhista, ou que estabeleçam direitos não previstos 

em lei, tais como valores ou índices obrigatórios de encargos sociais ou previdenciários, bem como de 

preços para os insumos relacionados ao exercício da atividade. 

É vedado à Administração vincular-se às disposições previstas nos Acordos, Convenções ou Dissídios 

Coletivos de Trabalho que tratem de obrigações e direitos que somente se aplicam aos contratos com a 

Administração Pública. 

 

14. DOS UNIFORMES: 

14.1. Os uniformes a serem fornecidos pela Contratada a seus empregados deverão ser condizentes 

com a atividade a ser desempenhada no Órgão contratante, compreendendo peças para o tipo de clima 



vivenciado nos Municípios do Estado do Pará, sem qualquer repasse do custo para o empregado, 

observando o disposto nos itens seguintes: 

14.1.1. Recepcionista Masculino: 

 Calça social em microfibra ou sarja, de boa qualidade, nas cores preto, cinza ou azul marinho. 

 Camisa social branca ou da cor padrão da empresa, com manga longa, confeccionada com no 

mínimo 50% em algodão. 

 Meia social de algodão ou poliéster, da cor da calça; 

 Sapato preto de couro natural ou sintético; 

 Cinto social de 01 (uma) uma face da cor dos sapatos, em couro natural ou sintético. 

14.1.2. Recepcionista Feminino: 

 Blazer básico feminino preto, azul-marinho ou da cor padrão da empresa, confeccionado em 

tecido Oxford, 100% poliéster de 1ª qualidade, sob medida, com corte arredondado na frente, 

forrado 100% acetado, com 03(três) bolsos, sendo: 02(dois) embutidos na parte inferior externa e 

01(um) embutido, no lado esquerdo superior. Bainha em overloque em todas as partes desfiantes 

do tecido. 

 Blusa social feminina branca ou da cor padrão da empresa, confeccionada em tecido 100% 

poliéster, com mangas curtas, abertura na frente (para vestir ou desvestir) em toda extensão, com 

05 (cinco) ou 06 (seis) botões na cor do tecido em casas verticais e 2(dois) pences na frente e 

atrás, e bainha de overloque em todas as partes desfiantes do tecido. 

 Calça social, da mesma cor do blazer, confeccionada em tecido Oxford 100% poliéster, de 1ª 

qualidade, sob medida, sem prega, com cós, frente com zíper com 12cm, de nylon fino comum, 

com braguilha, com 01(um) botão no cós para fechamento na cor do tecido e bainha em overlock 

em todas as partes desfiantes do tecido; 

 Sapatos social fechado, modelo chanel, com salto médio, preto, em couro natural ou sintético e 

solado em micro sola antiderrapante 

 

15. NÚMERO DE POSTOS DE TRABALHO: 

15.1. O objeto desta contratação inicialmente será pactuado com 08 (oito) postos, distribuídos da 

seguinte forma: 

 06 (seis) postos ativos; 

 02 (dois) postos destinados às unidades previstas; 

15.2. Poderá haver a diminuição ou acréscimo devidamente formalizado pela Contratante; 

15.3. O faturamento deverá considerar os postos de trabalho ativos, não incidindo sobre a 

quantidade reservada para futura implantação; 



15.4. Os serviços serão contratados com base no número de postos de trabalho solicitado pelo 

BANPARÁ; 

15.5. A empresa deverá identificar em sua proposta o valor unitário do posto de trabalho 

(recepcionista). 

 

16. FISCALIZAÇÃO: 

16.1. O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação da 

conformidade e qualidade da prestação dos serviços, de forma a assegurar o perfeito cumprimento do 

contrato, que serão exercidos por representante da Administração, especialmente designado na forma do 

artigo 87, item 3 e 4 do RILC do Banpará. 

16.2. A fiscalização da qualidade dos serviços prestados poderá se valer, adicionalmente, de inspeção 

realizada por funcionários do Banco nos locais de prestação dos serviços. 

16.3. Não obstante a empresa ser a única e exclusiva responsável pela execução de todos os serviços, a 

Administração reserva-se o direito de, sem que de qualquer forma restrinja a plenitude desta 

responsabilidade, exercer a mais ampla e completa fiscalização sobre os serviços diretamente por Fiscal 

designado. 

16.4. A fiscalização manterá livro de ocorrências para registro e acompanhamento, pelas partes, dos 

problemas que porventura venham a ocorrer com indicação do horário de acontecimento, forma inicial 

de comunicação utilizada, fato motivador e horário do saneamento dos problemas, bem como para 

registro de qualquer anormalidade verificada; 

16.5. As ocorrências que possam ensejar na avaliação, alteração, aplicação de sansões e rescisão 

contratual deverá ser encaminhada à autoridade competente do BANPARÁ para adoção das medidas 

convenientes, consoante disposto no item 10 do art. 87 do RILC. 

16.6. A qualquer tempo, a fiscalização poderá solicitar a substituição de qualquer membro da equipe 

da empresa que, a seu critério, venha a prejudicar o bom andamento dos serviços. Nesse caso, a empresa 

terá o prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas para realizar a substituição. 

16.7. A área responsável pela gestão do contrato, objeto deste Termo de Referência, será a Gerência 

de Serviços Administrativos (GESAD), vinculada à Superintendência de Logística, Suprimentos e 

Contratos (SULOC), ou outra que a Autoridade competente designar. 

16.8. A fiscalização será realizada na forma disposta no ADENDO III deste Termo de Referência. 

 

17. PAGAMENTO DOS SERVIÇOS: 

17.1. Em atendimento ao Decreto do Estado do Pará nº 877/2008, o pagamento será feito através de 

crédito em conta corrente a ser aberta em uma agência do BANPARÁ, a qual deverá ser indicada na 

Nota Fiscal/Fatura. 



17.2. Após a prestação mensal do serviço, a empresa vencedora do certame encaminhará ao 

BANPARÁ, Nota Fiscal/Fatura correspondente aos serviços prestados durante o respectivo período, até 

o quito dia útil, do mês subsequente à prestação do mesmo, a qual será homologada pelo Gestor do 

Contrato (designado pelo Banco), que encaminhará ao setor de pagamentos, para a liquidação da 

despesa, que deverá ocorrer no prazo de até 10 dias úteis, desde que não haja qualquer incorreção no 

faturamento. 

17.3. O pagamento ficará condicionado à apresentação, pela contratada dos seguintes documentos: 

 Certidões de regularidade junto às Fazendas Federal, Estadual e Municipal, do domicilio da sede da 

CONTRATADA; 

 Certidão Negativa de Débito – CND Previdenciária; 

 Certificado de Regularidade do FGTS – CRF; 

 Certidão Negativa de Débitos Trabalhista; 

 Relação de funcionários que prestam serviço nas dependências do BANPARÁ; 

 Cópia das folhas de ponto dos empregados por ponto eletrônico ou meio que não seja padronizado 

(Súmula 338/TST);  

 Comprovantes de pagamento dos salários, vales-transportes e auxílio alimentação dos empregados; 

 Comprovante dos recolhimentos do FGTS e das contribuições ao INSS por meio dos seguintes 

documentos: 

a) Cópia do Protocolo de Envio de Arquivos, emitido pela Conectividade Social (GFIP); 

b) Cópia da Guia de Recolhimento do FGTS (GRF) com a autenticação mecânica ou acompanhada do 

comprovante de recolhimento bancário ou o comprovante emitido quando o recolhimento for efetuado 

pela Internet; 

c) Cópia da Relação dos Trabalhadores Constantes do Arquivo SEFIP (RE);  

d) Cópia do Comprovante de Declaração à Previdência;  

e) Cópia da Guia da Previdência Social (GPS) com a autenticação mecânica ou acompanhada do 

comprovante de recolhimento bancário ou o comprovante emitido quando o recolhimento for efetuado 

pela Internet; 

f) Cópia da Relação de Tomadores/Obras (RET). 

 

18. REPACTUAÇÃO DO CONTRATO: 

18.1. Os preços contratados poderão ser repactuados mediante solicitação da contratada, desde que a 

variação dos custos seja devidamente justificada e demonstrada em planilhas, cujos cálculos tomarão 

por base a variação dos custos ocorridos no período, observando o interregno mínimo de um ano, 

contado da data do orçamento a que a proposta se referir. 



 A concessão de repactuação observará as disposições da legislação vigente, em especial da Lei nº 

13.303/2016, da Instrução Normativa SLTI/MP nº 05/2017 e alterações. 

18.2. Os componentes de custos apresentados em planilhas, por ocasião da abertura da licitação, serão 

referências para a análise da repactuação, não sendo admitida a inclusão de qualquer elemento de custo 

que não esteja previsto nos componentes apresentados inicialmente, salvo os decorrentes de obrigações 

legais criadas posteriormente à assinatura do contrato. 

18.3. A Contratada deverá solicitar a repactuação até a data da prorrogação contratual do período 

subsequente, sendo que se não o fizer de forma tempestiva e, por via de consequência, prorrogar o 

contrato sem pleitear a repactuação, ocorrerá a preclusão do seu direito de repactuar os preços. 

18.4. É admitido, por ocasião da repactuação, o reajuste dos custos com insumos diversos previstos no 

Módulo 5, da planilha de custo constante do ADENDO V deste Termo de Referência, observado o 

interregno mínimo de 12 (doze) meses, contado da data limite para apresentação da proposta. 

18.4.1 Se, no momento da repactuação, a CONTRATADA ainda não fizer jus ao reajuste, nos 

termos deste item, ocorrerá somente a repactuação, podendo, a CONTRATADA, em momento 

oportuno, após o implemento da condição (interregno mínimo de 12 (doze) meses), solicitar o 

reajuste de direito. 

18.5. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno de 12 (doze) meses será contado a partir da 

data de início dos efeitos financeiros do último reajuste ocorrido. 

18.6. Caso a CONTRATADA não requeira tempestivamente o reajuste e prorrogue o contrato sem 

pleiteá-lo, ocorrerá a preclusão do direito. 

18.7. Para os reajustes de insumos será utilizada a variação do IPCA, mantido pelo Instituto Brasileiro 

de Geografia e Estatística - IBGE, acumulado em 12 (doze) meses. 

 

19. DA GARANTIA: 

19.1. A licitante, de acordo com o disposto no art. 70, § 2º da Lei nº 13.303/2016, deverá prestar 

garantia para assegurar o fiel cumprimento das obrigações assumidas, no percentual de 5% (cinco por 

cento) do valor contratado, apresentando à Contratante, até 10 (dez) dias, prorrogáveis por igual período, 

a critério da Contratante, contados da data de assinatura do Contrato, comprovante de uma das seguintes 

modalidades: 

a) Caução em dinheiro ou títulos da dívida pública; 

b) Seguro – garantia; ou 

c) Fiança bancária 

19.2. No caso de caução em dinheiro, o depósito deverá ser efetuado na Agência Empresarial do 

BANPARÁ, em conta Poupança específica com correção monetária, aberta em favor do 



CONTRATADO e que ficará bloqueada para movimentações e saques pelo período em que viger o 

contrato. 

19.3. A garantia, qualquer que seja a modalidade escolhida, assegurará o pagamento de: 

a) Prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento das demais 

obrigações nele previstas; 

b) Prejuízos causados à Administração ou a terceiro, decorrentes de culpa ou dolo durante a execução 

do contrato; 

c) Multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada; e 

d) Obrigações trabalhistas, fiscais e previdenciárias de qualquer natureza, não adimplidas pela 

contratada, quando couber. 

19.4. A modalidade seguro garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos indicados no 

item 18.3 observada a legislação que rege a matéria. 

19.5. A garantia deverá ter validade de 63 (sessenta e três) meses contados da assinatura do contrato, 

nos termos do artigo 84, item 1 do RILC do Banpará e complementada no caso de aditivos e apostilas 

para reajustes e repactuações. 

19.6. No caso de garantia na modalidade de carta de fiança, a mesma deverá ser apresentada conforme 

modelo constante do ADENDO IV. Também deverá constar da mesma expressa renúncia pelo fiador, 

aos benefícios do art. 827 do Código Civil. 

19.7. O BANPARÁ fica autorizado a utilizar a garantia para corrigir imperfeições na execução do 

objeto deste contrato ou para reparar danos, ou ainda, para satisfazer qualquer obrigação resultante ou 

decorrente de suas ações ou omissões. 

19.8. A autorização contida no subitem anterior é extensiva aos casos de multas aplicadas depois de 

esgotado o prazo recursal. 

19.9. Se o valor da garantia for utilizado, total ou parcialmente pelo BANPARÁ, a empresa deverá 

proceder à respectiva reposição no prazo de três dias úteis contados da data em que tiver sido notificada 

da imposição de tal sanção. 

19.10. A garantia somente será liberada ante a comprovação de que a empresa pagou todas as verbas 

rescisórias trabalhistas decorrentes da contratação, e que caso esse pagamento não ocorra até o fim do 

segundo mês após o encerramento da vigência contratual, a garantia será utilizada para o pagamento 

dessas verbas trabalhistas diretamente pelo BANPARÁ, conforme estabelecido na alínea “c” do subitem 

1.2 do Anexo VII-B, da IN/SLTI nº 05/2017. 

19.11. A empresa terá sua garantia liberada ou restituída após o cumprimento integral de todas as 

obrigações contratuais assumidas. 



19.12. A inobservância do prazo fixado para apresentação da garantia acarretará a aplicação de multa de 

0,07% (sete centésimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso, observado o máximo de 2% 

(dois por cento). 

19.13. Atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a Administração a promover a rescisão do 

contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso VII 

do art. 68 da Lei nº 13.303/2016 c/c art. 97, item 1 do RILC.  

19.14. O garantidor não é parte para figurar em processo administrativo instaurado pelo BANPARÁ 

com o objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à empresa. 

19.15. A garantia será considerada extinta: 

a) Com a devolução da apólice, carta fiança ou autorização para o levantamento de importâncias 

depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de declaração da Administração, mediante 

termo circunstanciado, de que a empresa cumpriu todas as cláusulas do contrato; e 

b) Após o término da vigência do Contrato, devendo o instrumento convocatório estabelecer o prazo de 

extinção da garantia, que poderá ser estendido em caso de ocorrência de sinistro. 

19.16. O Contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria. 

 

20. PAGAMENTO PELO FATO GERADOR  

20.1 Os valores destinados ao pagamento das férias, décimo terceiro salário, ausências legais e verbas 

rescisórias dos empregados da contratada que participarem da execução dos serviços contratados serão 

efetuados pela contratante à contratada somente na ocorrência do fato gerador. 

20.2 Para atendimento ao disposto no art. 18 da IN SEGES/MP N. 5/2017, as regras acerca do 

Pagamento pelo Fato Gerador a que se refere o Anexo VII-B da IN SEGES/MP n. 5/2017 são as 

estabelecidas nesse Termo de Referência, observado o disposto no respectivo Caderno de Logística, 

elaborado pela SEGES/MP. 

20.3 Tendo em vista que a Administração do BANPARÁ adotará o pagamento pelo Fato Gerador, 

conforme previsto na Instrução Normativa SEGES/MP n° 5, de 2017, deverão ser observados os 

seguintes procedimentos: 

20.3.1. Serão objeto de pagamento mensal pela Administração à contratada, o somatório dos 

seguintes módulos que compõem a planilha de custos e formação de preços: 

1. Módulo 1: Composição da Remuneração; 

2. Submódulo 2.2: Encargos Previdenciários e FGTS; 

3. Submódulo 2.3: Benefícios Mensais e Diários; 

4. Submódulo 4.2: Substituto na Intrajornada; 

5. Módulo 5: Insumos;  



6. Módulo 6: Custos Indiretos, Tributos e Lucro (CITL), que será calculado tendo por base as 

alíneas acima. 

20.4 Os valores referentes a férias, 1/3 (um terço) de férias previsto na Constituição, 13º (décimo 

terceiro) salários, ausências legais, verbas rescisórias, devidos aos trabalhadores, bem como outros de 

evento futuro e incerto, não serão parte integrante dos pagamentos mensais à contratada, devendo 

ser pagos, pela Administração, à contratada, somente na ocorrência do seu fato gerador; 

20.5 As verbas discriminadas na forma do item acima somente serão liberadas nas seguintes condições: 

a) pelo valor correspondente ao 13º (décimo terceiro) salário dos empregados vinculados 

ao contrato, quando devido; 

b) pelo valor correspondente às férias e a 1/3 (um terço) de férias previsto na Constituição, 

quando do gozo de férias pelos empregados vinculados ao contrato; 

c) pelo valor correspondente ao 13º (décimo terceiro) salário proporcional, férias 

proporcionais e à indenização compensatória porventura devida sobre o FGTS, quando 

da dispensa de empregado vinculado ao contrato; 

d) pelos valores correspondentes às ausências legais efetivamente ocorridas dos empregados 

vinculados ao contrato; e 

e) outras de evento futuro e incerto, após efetivamente ocorridas, pelos seus valores 

correspondentes. 

20.6 A não ocorrência dos fatos geradores discriminados no item 19.4 acima não gera direito adquirido 

para a contratada das referidas verbas ao final da vigência do contrato, devendo o pagamento seguir as 

regras previstas neste termo de referência e demais anexos do edital. 

20.7 Os novos valores contratuais decorrentes das repactuações terão suas vigências iniciadas 

observando-se o seguinte: 

a) a partir da ocorrência do fato gerador que deu causa à repactuação; 

b) em data futura, desde que acordada entre as partes, sem prejuízo da contagem de 

periodicidade para concessão das próximas repactuações futuras; ou 

c) em data anterior à ocorrência do fato gerador, exclusivamente quando a repactuação 

envolver revisão do custo de mão de obra em que o próprio fato gerador, na forma de acordo, 

dissídio ou convenção coletiva, ou sentença normativa, contemplar data de vigência 

retroativa, podendo esta ser considerada para efeito de compensação do pagamento devido, 

assim como para a contagem da anualidade em repactuações futuras. 

 

21. DAS PENALIDADES:  

21.1. No caso de atraso injustificado, execução parcial ou inexecução do contrato, a CONTRATADA 

ficará sujeita, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal, ressalvados os casos devidamente 



justificados e comprovados, a critério da administração, às seguintes cominações administrativas, 

cumulativamente ou não, com as penalidades previstas neste instrumento: 

a) Advertência; 

b) Multa; 

b.1.) 1% (um por cento) ao dia sobre o valor da média aritmética dos últimos doze meses, ou fração de 

doze meses (este último, no caso do contrato ter vigência inferior a doze meses), no caso de atraso ou 

execução parcial, limitado a 30 (trinta) dias. 

b.1.1. Nesta hipótese, o atraso injustificado por período superior a 30 (trinta) dias caracterizará o 

descumprimento total da obrigação, punível com as sanções previstas nas letras “b.2” e “c”. 

b.2.) 5% (cinco por cento) sobre o valor global do contrato, nos casos de rescisão e do não cumprimento 

do disposto abaixo, o que caracteriza a inexecução da obrigação assumida: 

b.2.1 Assinar o contrato; 

b.2.2 Cumprir fielmente as cláusulas contratuais, sob pena de se sujeitar as multas estabelecidas; 

b.2.3 Responder pelos encargos fiscais e comerciais resultantes da adjudicação do serviço 

contratado; 

b.2.4 Responder, integralmente, por perdas e danos que vier a causar ao BANPARÁ ou a terceiros 

em razão de ação ou omissão, dolosa ou culposa, sua ou dos seus prepostos, independentemente 

de outras cominações contratuais ou legais a que estiver sujeita. 

b.3.) 0,010% (zero vírgula, zero dez por cento) por dia sobre o valor do Contrato, no caso de atraso no 

cumprimento, ou descumprimento, de quaisquer outras obrigações contratuais não previstas nos itens 

anteriores, limitado a 30 (trinta) dias, como por exemplo: não apresentação de documentos exigidos 

contratualmente; 

b.3.1 Nesta hipótese, o atraso injustificado por período superior a 30 (trinta) dias sujeitará a 

CONTRATADA a aplicação das demais penalidades cabíveis, previstas nesta Cláusula. 

c) Suspensão temporária de participar de licitações e impedimento de contratar com o BANPARÁ, por 

prazo não superior a 2 (dois) anos; 

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a administração Pública, enquanto 

perdurarem os efeitos normativos da punição ou até que seja promovida a reabilitação. 

 

21.2. A aplicação das sanções administrativas decorrerá de processo administrativo prévio, garantida a 

ampla defesa e o contraditório, assegurando-se, todavia, ao CONTRATANTE o direito de reter os 

créditos a que tiver direito a contratada, que serão devolvidos devidamente corrigidos pelo índice da 

poupança, caso o julgamento seja favorável à CONTRATADA. 

 



21.3. A sanção de advertência poderá ser aplicada na hipótese de execução insatisfatória das obrigações 

assumidas ou pequenos transtornos no desenvolvimento dos serviços, desde que sua gravidade não 

recomende a aplicação de multa ou penalidade mais grave. 

 

21.4. No caso rescisão contratual por falta imputada à CONTRATADA, será aplicada multa de 5% 

(cinco por cento) sobre o valor global do contrato, conforme disposto na Lei nº 13.303/2016, art. 83, 

inciso II, c/c art. 98, item 6, alínea b do RICL do Banpará. 

 

21.5. Comete falta grave, podendo ensejar a rescisão da avença, sem prejuízo da aplicação de sanção 

pecuniária e do impedimento para licitar e contratar com BANPARÁ, nos termos do art. 83 da Lei 

13.303/2016, aquele que: 

 Não promover o recolhimento das contribuições relativas ao FGTS e à Previdência Social exigíveis 

até o momento da apresentação da fatura; 

 Deixar de realizar pagamento do salário, do vale-transporte e do auxílio alimentação no dia fixado. 

 

21.6. Em se tratando de inobservância do prazo fixado para apresentação da garantia (seja para reforço 

ou por ocasião de prorrogação), aplicar-se-á multa de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor do 

contrato por dia de atraso, observado o máximo de 2% (dois por cento), de modo que o atraso superior a 

25 (vinte e cinco) dias autorizará a Administração contratante a promover a rescisão do contrato. 

 

21.7. O CONTRATANTE poderá aplicar, cumulativamente, à CONTRATADA as multas 

estabelecidas no item “b” do caput e no parágrafo terceiro. 

 

21.8. As multas poderão ser aplicadas cumulativamente com as sanções de advertência, suspensão 

temporária ou declaração de inidoneidade. 

 

21.9. A aplicação das multas aludidas nesta cláusula não obsta que o CONTRATANTE rescinda 

unilateralmente o contrato e aplique as demais sanções. 

 

21.10. No caso de aplicação de multa moratória, considerar-se-á, como intimação do ato, o recebimento, 

pela CONTRATADA, da comunicação respectiva, por correspondência. 

 

21.11. A suspensão do direito de licitar e contratar com o CONTRATANTE poderá ser aplicada à 

CONTRATADA se, por sua culpa exclusiva ou tentar prejudicar a execução do contrato, nos seguintes 

prazos e situações: 



a) Por 6 (seis) meses: 

a.1. Em razão do atraso no cumprimento das obrigações assumidas contratualmente, que tenha 

acarretado prejuízos financeiros para o CONTRATANTE; 

a.2. Pela execução insatisfatória do objeto do contrato, se antes tiver havido aplicação da sanção de 

advertência ou de multa, na forma do que dispõem os parágrafos supra. 

b) por 2 (dois) anos: 

b.1. O cometimento de outras irregularidades que acarretem prejuízo ao CONTRATANTE, as quais 

ensejem à rescisão do contrato por sua culpa; 

b.2. Na ocorrência de condenação definitiva da CONTRATADA por praticar, por meios dolosos, 

fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos;  

b.3. Se apresentado, ao CONTRATANTE, qualquer documento falso ou falsificado, no todo ou em 

parte, durante a vigência deste contrato; 

b.4. Se demonstrado, a qualquer tempo, não possuir idoneidade para licitar e contratar com o 

CONTRATANTE, em razão de atos ilícitos praticados;  

b.5. Se ocorrer em ato capitulado como crime pela Lei nº 8.666/93, praticado durante a vigência deste 

contrato. 

 

21.12. Os prazos de adimplemento das obrigações contratadas admitem prorrogação, desde que a 

solicitação dilatória, seja realizada por escrito, fundamentada e instruída com os documentos necessários 

à comprovação das alegações, e que seja contemporânea ao fato que a ensejou. 

 

22. DA SUBCONTRATAÇÃO: 

22.1. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório. 

 

23. DA PARTICIPAÇÃO DE MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE: 

23.1. Em caso de ocorrência de participação de licitante que detenha a condição de microempresa ou 

de empresa de pequeno porte, nos termos da Lei Complementar n.º 123, de 14 de dezembro de 2006, 

serão adotados os seguintes procedimentos: 

23.1.1. Será assegurada, como critério de desempate, preferência de contratação para as 

microempresas e empresas de pequeno porte, entendendo-se por empate aquelas situações em 

que as propostas apresentadas pelas microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou 

até 5% (cinco por cento) superiores à proposta mais bem classificada;  

23.1.2. Para efeito do disposto no subitem acima, ocorrendo o empate, proceder-se-á da seguinte 

forma:  



I. A microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá 

apresentar proposta de preço inferior àquela considerada vencedora do certame, situação 

em que será adjudicado em seu favor o objeto licitado;  

II. Não ocorrendo a contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, na forma 

do inciso anterior, serão convocadas as remanescentes que porventura se enquadrem na 

hipótese do subitem 23.1.1, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito;  

III. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 

pequeno porte que se encontrem enquadradas no subitem 23.1.1, será realizado sorteio 

entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.  

23.1.3. A microempresa e a empresa de pequeno porte mais bem classificada será convocada 

para apresentar nova proposta no prazo máximo de 05 (cinco) minutos após o encerramento dos 

lances, sob pena de preclusão.  

23.1.4. Na hipótese da não contratação nos termos previstos no subitem 23.1.3, o objeto licitado 

será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame;  

23.1.5. O disposto neste item somente se aplicará quando a melhor oferta inicial não tiver sido 

apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte. 

 

23.2. A microempresa ou a empresa de pequeno porte, que venha a ser contratada para a 

prestação de serviços mediante cessão de mão de obra NÃO poderá beneficiar-se da condição de 

optante pelo Simples Nacional, salvo as exceções previstas no § 5º-C do art. 18 da Lei 

Complementar nº 123, de 14/12/2006. 

23.2.1. Para efeito de comprovação do disposto no subitem 23.2, a contratada deverá apresentar 

cópia do ofício enviado à Receita Federal do Brasil, com comprovante de entrega e recebimento, 

comunicando a assinatura do contrato de prestação de serviços mediante cessão de mão de obra, 

até o último dia útil do mês subsequente ao da ocorrência da situação de vedação. 

 

24. DA HABILITAÇÃO: 

24.1. A habilitação da licitante será verificada por meio do Sistema de Cadastramento Unificado de 

Fornecedores - SICAF, nos documentos por ele abrangidos, bem como mediante a consulta aos 

seguintes cadastros: 

a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da 

União – CGU/PR (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); 

b) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por atos de Improbidade Administrativa - CNIA, mantido 

pelo Conselho Nacional de Justiça – CNJ 

(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php?validar=form). 

http://www.portaldatransparencia.gov.br/ceis
http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php?validar=form


Nota Explicativa: A consulta aos dois cadastros- CEIS e CNJ -, além do tradicional SICAF, na fase de 

habilitação, é recomendação do TCU (Acórdão nº 1.793/2011 – Plenário). Trata-se de verificação da 

própria condição de participação na licitação. 

 

24.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 

majoritário, por força do artigo 12 da Lei nº 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao 

responsável pela pratica de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder 

Público, inclusive por intermediário de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

 

24.3. Constatada a existência de sanção, a pregoeira reputará o licitante inabilitado, por falta de 

condição de participação. 

 

24.4. Para a habilitação, a licitante vencedora da melhor oferta, deverá apresentar os documentos a 

seguir relacionados: 

24.4.1. Relativos à Habilitação Jurídica: 

a) No caso de empresário individual ou empresa individual de responsabilidade limitada 

(EIRELI), inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis; 

b) Ato constitutivo, estatuto ou Contrato social em vigor, devidamente registrado, em se 

tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de 

documento de eleição de seus administradores; 

c) Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no 

Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser a participante sucursal, filial ou agência; e,  

d) Inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas, no caso de 

sociedades simples, acompanhada de prova de diretoria em exercício. 

 

24.4.2. Os documentos de que trata este subitem, deverão estar acompanhados de todas as 

alterações ou da consolidação respectiva. 

 

24.4.3. Relativos à Regularidade Fiscal e Trabalhista: 

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ; 

b) Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 

certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários 

federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à 

Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da 



Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional, e com a Fazenda 

Estadual e a Municipal, do domicilio ou sede da licitante, na forma da lei; 

c) Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos municipais relacionados ao objeto 

licitatório, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda 

Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, ou outra equivalente, na forma da lei; 

d) Prova de regularidade o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) demonstrando 

situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei; e, 

e) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa, ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-

A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 

1943, observando-se as instruções da Resolução Administrativa nº 1470, de 24 de agosto de 

2011, do Tribunal Superior do Trabalho. 

f) A licitante deverá comprovar a regularidade de débitos trabalhistas permanentemente 

durante toda a vigência do contrato. 

24.4.4. As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a 

documentação exigida para efeito de comprovação da regularidade fiscal, mesmo que esta 

apresente alguma restrição; 

24.4.4.1. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será 

assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento 

em que o proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por igual 

período, a critério da Administração, para a regularização da documentação, pagamento 

ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com 

efeito de certidão negativa; 

24.4.4.2. A não-regularização da documentação no prazo previsto no subitem anterior 

implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no 

item deste Edital, sendo facultado à Administração convocar as licitantes 

remanescentes, na ordem de classificação, para assinatura do Contrato ou revogar a 

licitação. 

 

24.4.5 Requisitos de Qualificação Econômico Financeira: 

24.4.5.1 Na habilitação econômico-financeira, a Licitante deverá apresentar os seguintes 

documentos: 

24.4.5.1.1 Certidão negativa de feitos sobre falência, expedida pelo cartório 

distribuidor da comarca da sede da pessoa jurídica, somente será aceita com o 

prazo máximo de 90 (noventa) dias, contados da data de sua emissão. 



a) Agente econômico em recuperação judicial ou extrajudicial pode participar de 

licitação, desde que atenda às condições para comprovação da capacidade econômica 

e financeira previstas no edital. 

 

24.4.5.2 Balanço patrimonial e demais demonstrações contábeis do último exercício 

social, já exigível e apresentado na forma da lei: 

a) Para Sociedades Anônimas, cópia autenticada da publicação do Balanço Patrimonial 

em diário oficial ou jornal de grande circulação da sede da empresa Licitante; 

b) Para as Sociedades Limitadas e demais empresas, cópias legíveis e autenticadas das 

páginas do livro diário, onde foram transcritos o Balanço Patrimonial e a Demonstração 

do Resultado do último exercício social, com os respectivos termos de abertura e de 

encerramento registrados na Junta Comercial;  

c) Demonstrações Contábeis elaboradas via escrituração contábil digital, através do 

Sistema Público de Escrituração Digital – SPED. Os tipos societários obrigados e/ou 

optantes pela Escrituração Contábil Digital – ECD, consoante disposições contidas 

no Decreto nº 6.022/2007, regulamentado através da IN nº 1420/2013 da RFB e 

alterações, apresentarão documentos extraído do Sistema Público de Escrituração 

Digital – SPED na seguinte forma: 

 

I. Recibo de Entrega de Livro Digital transmitido através do Sistema Público de 

Escrituração Digital – Sped, nos termos do decreto 8.683/2016, desde que não haja 

indeferimento ou solicitação de providências;  

II. Termos de Abertura e Encerramento do Livro Diário Digital extraídos do 

Sistema Público de Escrituração Digital – Sped;  

III. Balanço e Demonstração do Resultado do Exercício extraídos do Sistema 

Público de Escrituração Digital – Sped. 

 

24.4.5.3 Capital Circulante Líquido ou Capital de Giro (Ativo Circulante - Passivo 

Circulante) de, no mínimo, 16,66% (dezesseis inteiros e sessenta e seis centésimos por 

cento) do valor da contratação (valor cotado na sessão), tendo por base o Balanço 

Patrimonial e as Demonstrações Contábeis do último exercício social. 

 

24.4.5.4 Comprovação de Patrimônio Líquido de 10% (dez por cento) do valor da 

contratação (valor cotado na sessão), por meio da apresentação do Balanço 

Patrimonial e Demonstrações Contábeis do último exercício social, apresentados na 



forma da lei, vedada a substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser 

atualizados por índices oficiais, quando encerrados há mais de 3 (três) meses da data da 

apresentação da proposta. 

 

24.4.5.5 Declaração do licitante acompanhada da relação de compromissos assumidos, 

conforme modelo constante do Anexo VII-E da Instrução Normativa nº 05/2017, de que 

um doze avos dos contratos firmados com a Administração Pública e/ou com a 

iniciativa privada vigentes na data apresentação da proposta não é superior ao 

patrimônio líquido do licitante que poderá ser atualizado na forma descrita no item  

 

24.4.5.6 acima, observados os seguintes requisitos: 

a) A declaração deve ser acompanhada da Demonstração do Resultado do Exercício 

(DRE), relativa ao último exercício social;  

b) Caso a diferença entre a declaração e a receita bruta discriminada na Demonstração 

do Resultado do Exercício (DRE) apresentada seja superior a 10% (dez por cento), 

para mais ou para menos, o licitante deverá apresentar justificativas. 

 

24.4.5.7 Índices de Liquidez Corrente (LC), de Liquidez Geral (LG) e de Solvência 

Geral (SG) superiores a 1 (um): 

a) Os índices descritos no subitem acima deverão ser apurados com base no Balanço 

Patrimonial e demais demonstrações contábeis do último exercício social e apresentados 

de acordo com as seguintes fórmulas: 

 

             ATIVO CIRCULANTE 

              LC = ------------------------------ 

             PASSIVO CIRCULANTE 

 

                      ATIVO CIRCULANTE + REALIZÁVEL A LONGO PRAZO 

LG = ------------------------------------------------------------------------------- 

       PASSIVO CIRCULANTE + EXIGÍVEL A LONGO PRAZO 

 

                                                           ATIVO TOTAL 

SG = ----------------------------------------------------------------------------- 

                                 PASSIVO CIRCULANTE + EXIGÍVEL A LONGO PRAZO 

 

24.4.6 Relativos à Qualificação Técnica: 

a) Comprovação de aptidão para a prestação dos serviços em características, quantidades e 

prazos compatíveis com o objeto desta licitação, ou com o item pertinente, por período não 



inferior a três anos, mediante a apresentação de atestados fornecidos por pessoas jurídicas de 

direito público ou privado.  

b) Os atestados deverão referir-se a serviços prestados no âmbito de sua atividade 

econômica principal ou secundária especificadas no contrato social vigente.  

c) Somente serão aceitos atestados expedidos após a conclusão do contrato ou se decorrido, 

pelo menos, um ano do início de sua execução, exceto se firmado para ser executado em 

prazo inferior.  

d) Para a comprovação da experiência mínima de 3 (três) anos, será aceito o somatório de 

atestados de períodos diferentes.  

e) O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da 

legitimidade dos atestados apresentados, apresentando, dentre outros documentos, cópia do 

contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foram 

prestados os serviços.  

f) Estar devidamente regular com as obrigações junto à Justiça do Trabalho (CNDT), 

Previdência Social e junto ao FGTS, apresentando as respectivas certidões negativas (ou 

positivas com efeito de negativas), bem como, com os tributos Federais, Estaduais e 

Municipais, além de comprovar boa situação financeira, através de demonstração contábil 

do último exercício; devendo apresentar: CNPJ, Contrato Social e Alterações, Declaração de 

cumprimento ao art. 7º, XXXIII da CF/88, documentos de identificação dos representantes 

legais da empresa e comprovantes de residência; 

g) Na contratação de serviços continuados com mais de 8 (oito) postos, o licitante deverá 

comprovar que tenha executado contrato com um mínimo de 50% (cinquenta por cento) do 

número de postos de trabalho a serem contratados.  

h) Quando o número de postos de trabalho a ser contratado for igual ou inferior a 8 (oito), o 

licitante deverá comprovar que tenha executado contrato com um mínimo de 4 (quatro) 

postos. 

i) Para a comprovação do número mínimo de postos exigido, será aceito o somatório de 

atestados que comprovem que o licitante gerencia ou gerenciou serviços de terceirização 

compatíveis com o objeto licitado por período não inferior a 3 (três) anos, nos termos do 

item 10.7, do Anexo VII-A, da IN n. 05/2017. 

 

24.4.7. Se a menor proposta ofertada for de microempresa ou empresa de pequeno porte e 

uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à regularidade fiscal, a 

mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após solicitação da pregoeira 



no sistema eletrônico, comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual 

período. 

 

24.4.8 A não regularização fiscal no prazo previsto no subitem anterior acarretará a 

inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a 

convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de 

classificação, seguir-se outra microempresa ou empresa de pequeno porte com alguma 

restrição na documentação fiscal, será concedido o mesmo prazo para regularização. 

 

24.4.9 Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a 

pregoeira suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a 

continuidade da mesma. 

 

24.4.10 Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não 

apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o 

estabelecido neste Edital. 

 

24.4.11 No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual 

ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se 

a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 

 

24.4.12 Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico. 

 

24.5. DOS CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE 

24.5.1 A contratada se compromete, sob pena de infração e rescisão contratual, a: 

a) Não permitir a prática de trabalho análogo ao escravo ou qualquer outra forma de trabalho 

ilegal, bem como implementar esforços junto aos seus respectivos fornecedores de produtos e 

serviços, a fim de que esses também se comprometam no mesmo sentido; 

b) Não empregar menores de 18 anos para trabalho noturno, perigoso ou insalubre, e menores de 

dezesseis anos para qualquer trabalho, com exceção a categoria de Menor Aprendiz; 

c) Não permitir a prática ou a manutenção de discriminação limitativa ao acesso na relação de 

emprego, ou negativa com relação a sexo, origem, raça, cor, condição física, religião, estado civil, 

idade, situação familiar ou estado gravídico, bem como a implementar esforços nesse sentido junto 

aos seus respectivos fornecedores; 



d) Respeitar o direito de formar ou associar-se a sindicatos, bem como negociar coletivamente, 

assegurando que não haja represálias; 

e) Buscar a incorporação em sua gestão dos Princípios do Pacto Global, disponível em http://www 

pactoglobal.org br/artigo/56/Os-10-principios, bem como o alinhamento com as diretrizes da 

Política de Responsabilidade Socioambiental do Banpará disponível em 

http://www.banpara.b.br/media/187386/prsa.pdf; 

f) Proteger e preservar o meio ambiente, bem como buscar prevenir e erradicar práticas que lhe 

sejam danosas, exercendo suas atividades em observância dos atos legais, normativos e 

administrativos relativos às áreas de meio ambiente, emanadas das esferas federal, estaduais e 

municipais e implementando ainda esforços nesse sentido junto aos seus respectivos fornecedores. 

 

24.5.2 Desenvolver suas atividades respeitando a legislação ambiental, fiscal, trabalhista, 

previdenciária e social locais, bem como os demais dispositivos legais relacionados a proteção dos 

direitos humanos, abstendo-se de impor aos seus colaboradores condições ultrajantes, sub-

humanas ou degradantes de trabalho. Para o disposto desse artigo define-se: 

a) "Condições ultrajantes": condições que expõe o indivíduo de forma ofensiva, insultante, 

imoral ou que fere ou afronta os princípios ou interesses normais, de bom senso, do indivíduo; 

b) "Condições sub-humanas": tudo que está abaixo da condição humana como condição de 

degradação, condição de degradação abaixo dos limites do que pode ser considerado humano, 

situação abaixo da linha da pobreza; 

c) "Condições degradantes de trabalho": condições que expõe o indivíduo à humilhação, 

degradação, privação de graus, títulos, dignidades, desonra, negação de direitos inerentes à 

cidadania ou que o condicione à situação de semelhante à escravidão. 

 

24.5.3 A CONTRATANTE poderá recusar o recebimento de qualquer serviço, material ou 

equipamento, bem como rescindir imediatamente o Contrato, sem qualquer custo, ônus ou 

penalidade, garantida a prévia defesa, caso se comprove que a CONTRATADA, subcontratados 

ou fornecedores utilizem-se de trabalho em desconformidade com as condições referidas nas 

cláusulas supracitadas. 

 

25. DISPOSIÇÕES GERAIS: 

25.1. A Contratada deverá indicar pessoa responsável pelo acompanhamento dos serviços, com 

poderes para dirimir eventuais dúvidas, solucionar questões não previstas no contrato e apresentar 

soluções práticas e ágeis para quaisquer problemas que envolvam as partes; 



25.2. O contrato poderá sofrer alteração por acordo entre as partes, nos termos do Artigo 72 da Lei nº 

13.303/2016; 

25.3. A Empresa deverá apresentar uma planilha de custo e formação de preço (Adendo V – Modelo) 

para a contratação aqui pretendida, em conformidade com os dispositivos da Instrução Normativa Nº 

05, de 26 de maio de 2017. 

25.4. Os empregados da empresa não terão nenhum vínculo com o BANPARÁ, ficando sob inteira 

responsabilidade os pagamentos e/ou ônus relativos a taxas, tributos, contribuições sociais, indenização 

trabalhista, vale transporte, vale refeição e outros encargos previstos em lei, incidentes ou decorrentes 

do Contrato. 

25.5. A empresa deverá manter, em Belém/PA, sede, filial ou representação dotada de 

infraestrutura técnica adequada, com recursos humanos qualificados, necessários e suficientes 

para a prestação dos serviços contratados, no que se refere à prestação de serviço. A comprovação 

desta obrigação deverá ser realizada pela CONTRATADA no prazo máximo de 60 (sessenta) dias a 

contar do início do contrato. 

 

26. DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

26.1. O gerenciamento e a fiscalização do Contrato visam acompanhar e garantir o adequado 

atendimento do Objeto contratado, além de outros aspectos contratualmente previstos, durante todo o 

período de execução contratual. 

26.2. A ação ou omissão, total ou parcial, da fiscalização do CONTRATANTE não eximirá a 

CONTRATADA de responsabilidades na execução do Contrato. 

26.3. O Contrato será gerenciado e fiscalizado por equipe designada pelo CONTRATANTE, a qual 

será composta pelos papéis de gestores e de agentes de fiscalização, assim definidos: 

a)    Gestor do Contrato: papel desempenhado por empregado do CONTRATANTE com 

atribuições gerenciais, integrante das Áreas Demandantes — isto é, das áreas que detêm a 

necessidade da Solução Objeto —, designado pela respectiva Autoridade Competente para 

coordenar e comandar o processo de gestão e fiscalização da execução contratual, abrangendo 

o encaminhamento de providências identificadas em razão da fiscalização da execução do 

Contrato, suas alterações, aplicação de sanções, rescisão contratual e outras medidas que 

importem disposição sobre o Contrato; 

b)   Agente de Fiscalização Técnica da Área Demandante: papel desempenhado por 

empregado do CONTRATANTE, integrante das Áreas Demandantes — isto é, das áreas que 

detêm a necessidade da Solução Objeto —, designado pela respectiva Autoridade Competente 

para fiscalizar a execução do Contrato sob o ponto de vista funcional da Solução contratada, 

devendo se manifestar, dentre outras coisas, quanto aos requisitos funcionais e quanto à 



definição de regras de negócio, solicitando e homologando novas entregas ou mudanças nos 

processos de negócio relacionados à Solução Objeto, além de se reportar ao Gestor do 

Contrato quanto à qualidade e ao funcionamento da Solução, sempre sob a perspectiva de 

negócio; 

c)    Agente de Fiscalização Administrativa do Contrato: papel desempenhado por 

empregado representante da Área de Contratos Administrativos do CONTRATANTE ou, 

ainda, de outra área deste relacionada a contratos administrativos, indicado pela Autoridade 

Competente da respectiva área para fiscalizar a execução do Contrato quanto às obrigações da 

CONTRATADA sob a perspectiva dos aspectos administrativos, especialmente nos contratos 

de terceirização e no tocante aos profissionais que põe à disposição do CONTRATANTE, de 

modo a exigir da CONTRATADA o cumprimento das obrigações trabalhistas e sociais, com a 

apresentação dos documentos previstos no instrumento de contrato e que sejam pertinentes, 

nos termos da legislação e no Regulamento de Licitações e Contratos do Banpará, devendo 

determinar a correção de falhas ou faltas por parte da CONTRATADA, bem como informar 

ao Gestor do Contrato sobre providências que importem disposição sobre o Contrato, com as 

respectivas justificativas. 

26.4 Os papéis citados, a critério do CONTRATANTE, não havendo impedimento legal e nem quanto 

ao Regulamento de Licitações e Contratos do Banpará, poderão ser acumulados. Também a critério do 

CONTRATANTE, cada papel poderá ser desempenhado, simultaneamente, por mais de uma pessoa. 

 

26.5 GESTÃO DO CONTRATO E FISCALIZAÇÃO DO NEGÓCIO 

O Gestor do Contrato será indicado pela SULOC (Superintendência de Logística, Suprimentos e 

Contratos), a qual, dentro de suas competências, definirá os requisitos funcionais descritos neste Termo 

de Referência. 

 

26.6. FISCALIZAÇÃO TÉCNICA 

O Agente de Fiscalização Técnica será designado pelo gestor do Contrato, o qual, dentro de suas 

competências, definirá os requisitos funcionais descritos neste Termo de Referência. 

 

26.7 FISCALIZAÇÃO ADMINISTRATIVA 

O Agente de Fiscalização Administrativa será designado pelo gestor do Contrato, o qual, dentro de suas 

competências, definirá os requisitos funcionais descritos neste Termo de Referência. 

 

 

 



27. VIGÊNCIA DO CONTRATO A SER FIRMADO: 

O contrato, objeto deste Termo de Referência, terá a vigência de 12 (doze) meses, a partir da assinatura 

do mesmo. 

 

28 ADENDOS: 

 

ADENDO I – DEMONSTRATIVO DE NECESSIDADE 

ADENDO II – MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS (PROPOSTA COMERCIAL) 

ADENDO II-A – DECLARAÇÃO DE CONTRATOS FIRMADOS COM A INICIATIVA 

PRIVADA E A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 

ADENDO III – FISCALIZAÇÃO 

ADENDO IV – MODELO DE CARTA FIANÇA BANCÁRIA PARA GARANTIA DE 

EXECUÇÃO CONTRATUAL  

ADENDO V – MODELO DE PLANILHA DE CUSTOS E FORMAÇÃO DOS PREÇOS 

ADENDO VI – MODELO DE ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 
 
 



ADENDO I – DEMONSTRATIVO DE NECESSIDADE 

 

LOCAL ENDEREÇO 

QTDE. 

RECEPCIONISTA 

UNIDADE 

RECEPÇÃO ED. 

BANPARÁ 
Av. Presidente Vargas, 251, Campina, Belém/PA 2 

RECEPÇÃO SUGOT Av. Municipalidade, 1036, Umarizal, Belém/PA 1 

RECEPÇÃO SULOC Av. Senador Lemos 2671, Sacramenta Belém/PA 1 

RECEPÇÃO AGÊNCIA 

NAZARÉ 
Av. Nazaré, 1329, Nazaré, Belém/PA 2 

 

POSTOS DESTINADOS ÀS UNIDADES PREVISTAS – CONTRATAÇÃO 

FUTURA 

2 

 

 

 

 

  



ADENDO II - MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 

 

PROPOSTA COMERCIAL 

Ao: Banco do Estado Para S.A. 

A/C: Sr(a). Pregoeiro(a) 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº     /2020 

PROCESSO Nº  

Prezado(a) Senhor(a), 

 

Apresentamos a Vossa Senhoria nossa proposta para a contratação de serviços de recepcionista em 

unidades específicas desse Banco do Estado do Pará S/A, pelo preço mensal de R$ _________ 

(______________), perfazendo o valor total global para 12 (doze) meses de R$ _________ 

(______________), nos termos do edital e seus anexos. 

No preço acima proposto, estão inclusos todos os custos necessários para a prestação dos serviços, todas 

as despesas com a mão-de-obra a ser utilizada, bem como todos os tributos, seguros, encargos 

trabalhistas, comerciais ou quaisquer outras despesas que incidam ou venham a incidir sobre o objeto 

desta licitação, e que influenciem na formação dos preços desta Proposta. 

Declaramos que estamos de pleno acordo com todas as condições estabelecidas no Edital e seus Anexos, 

bem como, aceitamos todas as obrigações e responsabilidades especificadas no Termo de Referência – 

Anexo I do edital. 

Declaramos, também, que nenhum direito a indenização ou a reembolso de quaisquer despesas nos será 

devido, caso a nossa proposta não seja aceita pelo BANPARA, seja qual for o motivo. 

Os serviços, objeto desta proposta, terão início na data da assinatura do contrato e serão realizados de 

acordo com as condições e prazos estabelecidos no Pregão Eletrônico nº XXX/2020 e seus anexos. 

O prazo de validade da proposta é de 120 (cento e vinte) dias, contados da data de abertura do 

Pregão nº XXX/2020.  

Caso nos seja adjudicado o objeto da licitação, comprometemo-nos a assinar o contrato no prazo 

determinado no edital, e para esse fim fornecemos os seguintes dados: 

 

1- IDENTIFICAÇÃO DA EMPRESA: 

EMPRESA:  

CNPJ:  

ENDEREÇO:  

CEP:  FONE E FAX:  

CIDADE:  ESTADO:  

PESSOA 

P/CONTATO: 

 

 



DADOS DO REPRESENTANTE LEGAL QUE IRÁ ASSINAR O CONTRATO A SER 

CELEBRADO COM A LICITANTE VENCEDORA DO CERTAME 

NOME:  

CARGO NA 

EMPRESA 

 

RG:  CPF:  

ENDEREÇO:  

 

ATENÇÃO: Caso não informado abaixo a agência e conta aberta no Banco do Estado do Pará S/A, em 

cumprimento ao art. 2º do Decreto Estadual n.º 877/2008 de 31/03/2008, o licitante deverá apresentar a 

seguir declaração:  

“NOS COMPROMETEMOS A REALIZAR A REFERIDA ABERTURA DA CONTA NO 

PRAZO MÁXIMO DE ATÉ 05 (CINCO DIAS) CONSECUTIVOS CONTADOS DA 

ASSINATURA DO CONTRATO.” 

 

2- DO PREÇO OFERTADO AO OBJETO DO CERTAME: 

Conforme a necessidade do BANPARÁ, descrita no DEMONSTRATIVO DE NECESSIDADE 

(ADENDO I) 

3- DA VALIDADE DA PROPOSTA: 

Mínimo de 120 (CENTO E VINTE) dias, contados da sua apresentação. 

4. DO ANEXO DA PROPOSTA: 

Juntamente com a Proposta de Preços, a licitante vencedora deverá anexar, obrigatoriamente, a Planilha 

de Custo e Formação de Preços, conforme modelo constante do ADENDO V. 

 

Belém/PA,  ...... de ....................... de 2020. 

 

 

............................................................................................ 

     REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

CONDIÇÕES PARA O PREENCHIMENTO DAS PLANILHAS DE CUSTOS: 

1 - A licitante que cotar o menor preço deverá, obrigatoriamente, preencher uma planilha de 

custo e formação de preços, cujos percentuais e valores informados deverão retratar a exequibilidade 

da proposta, de acordo com a legislação vigente. 

2 – A licitante deverá adequar a sua planilha à respectiva Convenção Coletiva, no que couber. 

3 – As alíquotas dos tributos deverão ser cotados em conformidade com a natureza de cada licitante, 

cumprindo a legislação vigente, tanto a nível federal quanto a nível estadual, municipal e/ou distrital e 

observando a Instrução Normativa SLTI/MP nº 05/2017, notadamente quanto à vedação de cotação do 

IRPJ e da CSLL. 

4– Em razão da natureza dos serviços, objeto desta contratação, consoante a legislação vigente, as 

empresas na condição de microempresas ou empresas de pequeno porte não poderão apresentar 

alíquotas de tributos tomando por base a sua opção pelo SIMPLES, ou seja, deverão fazer a sua 

cotação como todas as demais empresas. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  



ADENDO II - A– DECLARAÇÃO DE CONTRATOS FIRMADOS COM A INICIATIVA 

PRIVADA E A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 

 

 

Declaro que a empresa ___________________________________, inscrita no CNPJ (MF) nº 

__________________, inscrição estadual nº ___________________, estabelecida em 

__________________________, possui os seguintes contratos firmados com a iniciativa privada e a 

administração pública: 

Nome do Órgão/Empresa             Vigência do Contrato             Valor total do contrato 

______________________          ______________________               __________________ 

______________________          ______________________               __________________ 

______________________          _____________________                 __________________ 

______________________          _____________________                 __________________ 

Valor total dos Contratos                R$__________________ 

 

 

Local e data 

 

 

______________________________________________ 

Assinatura e carimbo do emissor 

 

Observação: 

Além dos nomes dos órgãos/empresas, o licitante deverá informar também o endereço completo dos 

órgãos/empresas, com os quais tem contratos vigentes. 

 

 

 

  



ADENDO III - FISCALIZAÇÃO 

 

1. A fiscalização administrativa, realizada nos contratos de prestação de serviços com regime de 

dedicação exclusiva de mão de obra, poderá ser efetivada com base em critérios estatísticos, levando-se 

em consideração falhas que impactem o contrato como um todo e não apenas erros e falhas eventuais no 

pagamento de alguma vantagem a um determinado empregado. 

 

2. Na fiscalização do cumprimento das obrigações trabalhistas e sociais, nas contratações com 

dedicação exclusiva dos trabalhadores da contratada exigir-se-á, dentre outras, as seguintes 

comprovações: 

 

2.1. No caso de empresas regidas pela Consolidação das Leis do Trabalho (CLT):  

a) no primeiro mês da prestação dos serviços, a contratada deverá apresentar a seguinte documentação:  

 relação dos empregados, contendo nome completo, cargo ou função, horário do posto de trabalho, 

números da carteira de identidade (RG) e da inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF), com 

indicação dos responsáveis técnicos pela execução dos serviços, quando for o caso; 

 Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS) dos empregados admitidos e dos responsáveis 

técnicos pela execução dos serviços, quando for o caso, devidamente assinada pela contratada; e  

 exames médicos admissionais dos empregados da contratada que prestarão os serviços. 

b) entrega até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços ao setor responsável pela 

fiscalização do contrato dos seguintes documentos, quando não for possível a verificação da 

regularidade destes no Sistema de Cadastro de Fornecedores (SICAF):  

 Certidão Negativa de Débitos relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União 

(CND);  

 certidões que comprovem a regularidade perante as Fazendas Estadual, Distrital e Municipal do 

domicílio ou sede do contratado;  

 Certidão de Regularidade do FGTS (CRF); e b.4. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT). 

c) entrega, quando solicitado pela Administração, de quaisquer dos seguintes documentos:  

 extrato da conta do INSS e do FGTS de qualquer empregado, a critério da Administração contratante; 

 cópia da folha de pagamento analítica de qualquer mês da prestação dos serviços, em que conste como 

tomador o órgão ou entidade contratante; 

 cópia dos contracheques dos empregados relativos a qualquer mês da prestação dos serviços ou, ainda, 

quando necessário, cópia de recibos de depósitos bancários; 

 comprovantes de entrega de benefícios suplementares (vale-transporte, vale-alimentação, entre outros), 

a que estiver obrigada por força de lei ou de Convenção ou Acordo Coletivo de Trabalho, relativos a 

qualquer mês da prestação dos serviços e de qualquer empregado; e 

 comprovantes de realização de eventuais cursos de treinamento e reciclagem que forem exigidos por 

lei ou pelo contrato.  



d) entrega de cópia da documentação abaixo relacionada, quando da extinção ou rescisão do contrato, 

após o último mês de prestação dos serviços, no prazo definido no contrato:  

 termos de rescisão dos contratos de trabalho dos empregados prestadores de serviço, devidamente 

homologados, quando exigível pelo sindicato da categoria; 

 guias de recolhimento da contribuição previdenciária e do FGTS, referentes às rescisões contratuais; 

 extratos dos depósitos efetuados nas contas vinculadas individuais do FGTS de cada empregado 

dispensado; 

 exames médicos demissionais dos empregados dispensados. 

 

2.2. No caso de cooperativas: 

a) recolhimento da contribuição previdenciária do INSS em relação à parcela de responsabilidade do 

cooperado; 

b) recolhimento da contribuição previdenciária em relação à parcela de responsabilidade da 

Cooperativa; 

c) comprovante de distribuição de sobras e produção; 

d) comprovante da aplicação do Fundo Assistência Técnica Educacional e Social (Fates); 

e) comprovante da aplicação em Fundo de reserva; 

f) comprovação de criação do fundo para pagamento do 13º salário e férias; e 

g) eventuais obrigações decorrentes da legislação que rege as sociedades cooperativas. 

 

2.3. No caso de sociedades diversas, tais como as Organizações Sociais Civis de Interesse Público 

(Oscip’s) e as Organizações Sociais, será exigida a comprovação de atendimento a eventuais obrigações 

decorrentes da legislação que rege as respectivas organizações. 

 

3. Sempre que houver admissão de novos empregados pela contratada, os documentos elencados na 

alínea “a” do subitem 2.1 acima deverão ser apresentados. 

 

4. Os documentos necessários à comprovação do cumprimento das obrigações sociais trabalhistas 

elencados nos subitens 2.1, 2.2 e 2.3 acima poderão ser apresentados em original ou por qualquer 

processo de cópia autenticada por cartório competente ou por servidor da Administração. 

 

5. A Administração deverá analisar a documentação solicitada na alínea “d” do subitem 2.1 acima no 

prazo de 30 (trinta) dias após o recebimento dos documentos, prorrogáveis por mais 30 (trinta) dias, 

justificadamente. 

 

6. Em caso de indício de irregularidade no recolhimento das contribuições previdenciárias, os fiscais 

ou gestores de contratos de serviços com regime de dedicação exclusiva de mão de obra deverão oficiar 

à Receita Federal do Brasil (RFB). 



 

7. Em caso de indício de irregularidade no recolhimento da contribuição para o FGTS, os fiscais ou 

gestores de contratos de serviços com regime de dedicação exclusiva de mão de obra deverão oficiar ao 

Ministério do Trabalho. 

 

8. O descumprimento das obrigações trabalhistas ou a não manutenção das condições de habilitação 

pelo contratado poderá dar ensejo à rescisão contratual, sem prejuízo das demais sanções. 

8.1. A Administração poderá conceder um prazo para que a contratada regularize suas obrigações 

trabalhistas ou suas condições de habilitação, sob pena de rescisão contratual, quando não identificar 

má-fé ou a incapacidade da empresa de corrigir. 

 

9. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período mensal, o fiscal administrativo 

deverá verificar a efetiva realização dos dispêndios concernentes aos salários e às obrigações 

trabalhistas, previdenciárias e com o FGTS do mês anterior, dentre outros, emitindo relatório que será 

encaminhado ao gestor do contrato. 

 

10. Além das disposições acima citadas, a fiscalização administrativa deverá observar, ainda, as 

seguintes diretrizes:  

10.1. Fiscalização inicial (no momento em que a prestação de serviços é iniciada): 

a) No momento em que a prestação de serviços é iniciada, deve ser elaborada planilha-resumo de todo 

o contrato administrativo. Ela conterá informações sobre todos os empregados terceirizados que prestam 

serviços no órgão ou entidade, divididos por contrato, com os seguintes dados: nome completo, número 

de inscrição no CPF, função exercida, salário, adicionais, gratificações, benefícios recebidos, sua 

especificação e quantidade (vale-transporte, auxílio-alimentação), horário de trabalho, férias, licenças, 

faltas, ocorrências e horas extras trabalhadas. 

b) A fiscalização das Carteiras de Trabalho e Previdência Social (CTPS) será feita por amostragem. 

Todas as anotações contidas na CTPS dos empregados devem ser conferidas, a fim de que se possa 

verificar se as informações nelas inseridas coincidem com as informações fornecidas pela empresa e 

pelo empregado. Devem ser observadas, com especial atenção, a data de início do contrato de trabalho, a 

função exercida, a remuneração (corretamente discriminada em salário-base, adicionais e gratificações), 

além de demais eventuais alterações dos contratos de trabalho. 

c) O número de terceirizados por função deve coincidir com o previsto no contrato administrativo. 

d) O salário não pode ser inferior ao previsto no contrato administrativo e na Convenção Coletiva de 

Trabalho da Categoria (CCT). 

e) Devem ser consultadas eventuais obrigações adicionais constantes na CCT para as empresas 

terceirizadas (por exemplo, se os empregados têm direito a auxílio alimentação gratuito). 



f) Deve ser verificada a existência de condições insalubres ou de periculosidade no local de trabalho, 

cuja presença levará ao pagamento dos respectivos adicionais aos empregados. Tais condições obrigam 

a empresa a fornecer determinados Equipamentos de Proteção Individual (EPI). 

g) No primeiro mês da prestação dos serviços, a contratada deverá apresentar a seguinte 

documentação, devidamente autenticada: 

 relação dos empregados, com nome completo, cargo ou função, horário do posto de trabalho, números 

da carteira de identidade (RG) e inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF), e indicação dos 

responsáveis técnicos pela execução dos serviços, quando for o caso; 

 CTPS dos empregados admitidos e dos responsáveis técnicos pela execução dos serviços, quando for o 

caso, devidamente assinadas pela contratada; 

 exames médicos admissionais dos empregados da contratada que prestarão os serviços; e 

 declaração de responsabilidade exclusiva da contratada sobre a quitação dos encargos trabalhistas e 

sociais decorrentes do contrato. 

 

10.2. Fiscalização mensal (a ser feita antes do pagamento da fatura): 

a) Deve ser feita a retenção da contribuição previdenciária no valor de 11% (onze por cento) sobre o 

valor da fatura e dos impostos incidentes sobre a prestação do serviço. 

b) Deve ser consultada a situação da empresa junto ao SICAF. 

c) Serão exigidos a Certidão Negativa de Débito (CND) relativa a Créditos Tributários Federais e à 

Dívida Ativa da União, o Certificado de Regularidade do FGTS (CRF) e a Certidão Negativa de Débitos 

Trabalhistas (CNDT), caso esses documentos não estejam regularizados no SICAF. 

d) Exigir, quando couber, comprovação de que a empresa mantém reserva de cargos para pessoa com 

deficiência ou para reabilitado da Previdência Social, conforme disposto no art. 28, § 6º da Constituição 

do Estado do Pará. 

 

10.3. Fiscalização diária: 

a) Devem ser evitadas ordens diretas da Administração dirigidas aos terceirizados. As solicitações de 

serviços devem ser dirigidas ao preposto da empresa. Da mesma forma, eventuais reclamações ou 

cobranças relacionadas aos empregados terceirizados devem ser dirigidas ao preposto. 

b) Toda e qualquer alteração na forma de prestação do serviço, como a negociação de folgas ou a 

compensação de jornada, deve ser evitada, uma vez que essa conduta é exclusiva do empregador. 

c) Conferir por amostragem, diariamente, os empregados terceirizados que estão prestando serviços e 

em quais funções, e se estão cumprindo a jornada de trabalho. 

 

10.4. Fiscalização procedimental: 

a) Observar a data-base da categoria prevista na CCT. Os reajustes dos empregados devem ser 

obrigatoriamente concedidos pela empresa no dia e percentual previstos, devendo ser verificada pelo 



gestor do contrato a necessidade de se proceder a repactuação do contrato, inclusive quanto à 

necessidade de solicitação da contratada. 

b) Certificar de que a empresa observa a legislação relativa à concessão de férias e licenças aos 

empregados. 

c) Certificar de que a empresa respeita a estabilidade provisória de seus empregados (cipeiro, gestante, 

e estabilidade acidentária). 

 

10.5. Fiscalização por amostragem: 

a) A Administração deverá solicitar, por amostragem, aos empregados, que verifiquem se as 

contribuições previdenciárias e do FGTS estão ou não sendo recolhidas em seus nomes. 

b) A Administração deverá solicitar, por amostragem, aos empregados terceirizados os extratos da 

conta do FGTS, os quais devem ser entregues à Administração. 

c) O objetivo é que todos os empregados tenham tido seus extratos avaliados ao final de um ano (sem 

que isso signifique que a análise não possa ser realizada mais de uma vez em um mesmo empregado), 

garantindo assim o “efeito surpresa” e o benefício da expectativa do controle. 

d) A contratada deverá entregar, no prazo de 15 (quinze) dias, quando solicitado pela Administração, 

por amostragem, quaisquer dos seguintes documentos: 

 extrato da conta do INSS e do FGTS de qualquer empregado, a critério da Administração contratante; 

 cópia da folha de pagamento analítica de qualquer mês da prestação dos serviços, em que conste como 

tomador o órgão ou entidade contratante; 

 cópia dos contracheques assinados dos empregados relativos a qualquer mês da prestação dos serviços 

ou, ainda, quando necessário, cópia de recibos de depósitos bancários; e 

 comprovantes de entrega de benefícios suplementares (vale-transporte, vale-alimentação, entre outros), 

a que estiver obrigada por força de lei, Acordo, Convenção ou Dissídio Coletivo de Trabalho, relativos a 

qualquer mês da prestação dos serviços e de qualquer empregado. 

 

 

 

 

 

 

 

  



ADENDO IV – MODELO DE CARTA FIANÇA BANCÁRIA PARA GARANTIA DE 

EXECUÇÃO CONTRATUAL 

 

 

1. Pela presente, o (a) (nome da instituição fiadora) com sede em (endereço completo), por seus 

representantes legais infra-assinados, declara que se responsabiliza como FIADOR e principal pagador, 

com expressa renúncia dos benefícios estatuídos no Artigo 827, do Código Civil Brasileiro, da empresa 

(nome da empresa), com sede em (endereço completo), até o limite de R$ (valor da garantia) (valor por 

escrito) para efeito de garantia à execução do Contrato nº (número do contrato, formato xx/ano), 

decorrente do processo licitatório (modalidade e número do instrumento convocatório da licitação – ex.: 

PE nº xx/ano), firmado entre a AFIANÇADA e o Banco do Estado do Pará S. A. - BANPARÁ, para 

(objeto da licitação). 

2. A fiança ora concedida visa garantir o cumprimento, por parte de nossa AFIANÇADA, de todas as 

obrigações estipuladas no contrato retromencionado, abrangendo o pagamento de: 

 Prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento das 

demais obrigações nele previstas; 

 Prejuízos causados à Administração ou a terceiro, decorrentes de culpa ou dolo durante a 

execução do contrato; 

 multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada; e 

 obrigações trabalhistas, fiscais e previdenciárias de qualquer natureza, não adimplidas pela 

contratada. 

3. Esta fiança é válida por (prazo, contado em dias, correspondente à vigência do contrato) (valor por 

escrito) dias, contados a partir de (data de início da vigência do contrato), vencendo-se, portanto em 

(data). 

4. Na hipótese de inadimplemento de qualquer das obrigações assumidas pela AFIANÇADA, o (a) (nome 

da instituição fiadora) efetuará o pagamento das importâncias que forem devidas, no âmbito e por efeito 

da presente fiança, até o limite acima estipulado, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, contado do 

recebimento de comunicação escrita do BANPARÁ. 

5. A comunicação de inadimplemento deverá ocorrer até o prazo máximo de 90 (noventa) dias após o 

vencimento desta fiança. 

6. Nenhuma objeção ou oposição da nossa AFIANÇADA será admitida ou invocada por este FIADOR 

com o fim de escusar-se do cumprimento da obrigação assumida neste ato e por este instrumento perante 

o BANPARÁ. 

7. Obriga-se este FIADOR, outrossim, pelo pagamento de quaisquer despesas judiciais e/ou extrajudiciais, 

bem assim por honorários advocatícios, na hipótese do BANPARÁ se ver compelido a ingressar em 

juízo para demandar o cumprimento da obrigação a que se refere a presente fiança. 

8. Se, no prazo máximo de 90 (noventa) dias após a data de vencimento desta fiança, o (a) (nome da 

instituição fiadora) não tiver recebido do BANPARÁ qualquer comunicação relativa a inadimplemento 

da AFIANÇADA, ou termo circunstanciado de que a AFIANÇADA cumpriu todas as cláusulas do 



contrato, acompanhado do original desta Carta de Fiança, esta fiança será automaticamente extinta, 

independentemente de qualquer formalidade, aviso, notificação judicial ou extrajudicial, deixando, em 

consequência, de produzir qualquer efeito e ficando o FIADOR exonerado da obrigação assumida por 

força deste documento. 

9. Declara, ainda, este FIADOR, que a presente fiança está devidamente contabilizada e que satisfaz às 

determinações do Banco Central do Brasil e aos preceitos da legislação bancária aplicáveis e, que, 

os signatários deste Instrumento estão autorizados a prestar a presente fiança. 

10. Declara, finalmente, que está autorizado pelo Banco Central do Brasil a expedir Carta de Fiança e que o 

valor da presente carta se contém dentro dos limites que lhe são autorizados pela referida entidade 

federal. 

 

(Local e data) 

 

(Instituição garantidora) 

 

(Assinaturas autorizadas)  

  



ADENDO V - MODELO DE PLANILHA DE CUSTOS E FORMAÇÃO DE PREÇOS 

 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE 

RECEPCIONISTA PARA O BANCO DO ESTADO DO PARÁ S/A. 

 

MODELO DE PLANILHA COM BASE NO ANEXO VII-D DA INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 

5, DE 25 DE MAIO DE 2017, ATUALIZADA PELA INSTRUÇÃO NORMATINA Nº 7, DE 20 

DE SETEMBRO DE 2018 

 

BANCO DO ESTADO DO PARÁ 

  Nº Processo   

  Licitação nº   

 

Dia   /  /2020 ás 00:00horas (horário de Brasilia/DF) 

 

DISCRIMINAÇÃO DOS SERVIÇOS  

A Data 00/00/2020 

B Municipio/UF PA 

C Ano Acordo, Convenção  CCT 2020 

D Nº de meses de execução contratual 12 

      IDENTIFICAÇÃO DO SERVIÇO 

Tipo de Serviço 
Unidade de 

Medida 

Quantidade total a 

contratar  

Recepcionista Posto   

 

1. MÓDULOS 

 

MÃO DE OBRA VINCULADA À EXECUÇÃO CONTRATUAL 

Dados complementares para composição dos custos referentes à mão de obra 

1 Tipo de Serviço (mesmo serviço com características distintas) Recepcionista 

2 Classificação Brasileira de Ocupações (CBO)  

3 Salário Normativo da Categoria Profissional R$ 0,00  

4 Categoria Profissional (vinculada à execução contratual)   

5 Data-Base da Categoria (dia-mês-ano)   

Nota 1: A planilha será calculada considerando o valor mensal do empregado. 

  

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

MODULO 1: COMPOSIÇÃO DA REMUNERAÇÃO 
 

1 Composição da Remuneração Quantidade. Valor (R$) 

A Salário Base 1  R$       -    

  Total da Remuneração  R$                      

Nota 1: O Módulo 1 refere-se ao valor mensal devido ao empregado pela prestação do serviço no 

período de 12 meses. 

  

MODULO 2: ENCARGOS E BENEFÍCIOS ANUAIS, MENSAIS E DIÁRIOS 

Submódulo 2.1: 13º (décimo terceiro) Salário, Férias e Adicional de Férias 
 

2.1 13º (décimo terceiro) Salário, Férias e Adicional de Férias % Valor (R$) 

A 13º (décimo terceiro) Salário  8,33  R$          -    

B Férias e Adicional de Férias 11,11  R$          -    

  TOTAL 
 

 R$          -    

Nota 1: Como a planilha de custos e formação de preços é calculada mensalmente, provisiona-se 

proporcionalmente 1/12 (um doze avos) dos valores referentes a gratificação natalina, férias e  

adicional de férias. (Redação dada pela Instrução Normativa nº 7, de 2018). 

Nota 2: O adicional de férias contido no Submódulo 2.1 corresponde a 1/3 (um terço) da remuneração 

 que por sua vez é divido por 12 (doze) conforme Nota 1 acima. 

Nota 3: Levando em consideração a vigência contratual prevista na Lei nº 13.303/16, a rubrica férias 

 tem como objetivo principal suprir a necessidade do pagamento das férias remuneradas ao final do  

contrato de 12 meses. Esta rubrica, quando da prorrogação contratual, torna-se custo não renovável.  

 (Incluído pela Instrução Normativa nº 7, de 2018) 
  

Submódulo 2.2: Encargos previdenciários (GPS), Fundo de Garantia por Tempo de Serviço 

(FGTS) e outras contribuições: 
 

2.2 GPS, FGTS e outras contribuições % Valor (R$) 

A INSS   20,00  R$          -    

B SESC ou SESI 1,50  R$          -    

C SENAI ou SENAC   1,00  R$          -    

D INCRA   0,20 
 R$          -    

 

E Salário Educação   2,50  R$          -    

F FGTS   8,00  R$          -    

G Seguro Acidente de Trabalho / FAP (RAT X FAP Padrão "1") 
 

 R$          -    

H SEBRAE   0,60  R$          -    

  TOTAL 
 

 R$          -    

Nota : Esses percentuais incidem sobre o Módulo 1, o Submódulo 2.1. (Redação dada pela Instrução 

Normativa nº 7, de 2018). 
 

 

 

 



Submódulo 2.3: Benefícios Mensais e Diários 
 

2.3 Benefícios Mensais e Diários  Valor (R$) 

A Transporte  R$         -    

B Auxílio-Refeição/Alimentação (vales, cesta básica, etc)  R$         -    

C Assistência Médica e Familiar  R$         -    

D Seguro de vida, invalidez e funeral  R$         -    

E Outros (especificar)  R$         -    

  Total de Benefícios Mensais e Diários  R$         -    

Nota 1: O valor informado deverá ser o custo real do benefício (descontado o valor eventualmente  

pago pelo empregado). 

Nota 2: Observar a previsão dos benefícios contidos em Acordos, Convenções e Dissídios Coletivos 

 de Trabalho e atentar-se ao disposto no art. 6º desta Instrução Normativa. 

  

Quadro-Resumo do Modulo 2 - Encargos, Benefícios Anuais, Mensais e Diários 

2 Encargos, Benefícios Anuais, Mensais e Diários  Valor (R$) 

2.1 13º (décimo terceiro) Salário, Férias e Adicional de Férias  R$         -    

2.2 GPS, FGTS e outras contribuições  R$         -    

2.3 Benefícios Mensais e Diários   R$         -    

  Total de Benefícios Mensais e Diários  R$         -    

 

 

MODULO 3: PROVISÃO PARA RESCISÃO 

 

3 Provisão para Rescisão % Valor (R$) 

A Aviso prévio indenizado 
 

 R$       -    

B Incidência do FGTS sobre o aviso prévio indenizado 
 

 R$       -    

C 
Multa do FGTS e contribuição social sobre o Aviso Prévio 

Indenizado  
 R$       -    

D Aviso prévio trabalhado 
 

 R$       -    

E 
Incidência de GPS, FGTS e outras contribuições sobre o Aviso 

Prévio Trabalhado  
 R$       -    

F 
Multa do FGTS e contribuição social sobre o Aviso Prévio 

Trabalhado  
 R$       -    

  TOTAL 
 

 R$       -    

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

MODULO 4: CUSTO DE REPOSIÇÃO DO PROFISSIONAL AUSENTE 

Nota 1: Os itens que contemplam o módulo 4 se referem ao custo dos dias trabalhados 

pelo repositor/substituto, quando o empregado alocado na prestação de serviço estiver 

ausente, conforme as previsões estabelecidas na legislação. (Redação dada pela  

Instrução Normativa nº 7, de 2018). 

 

Submódulo 4.1: Substituto nas Ausências Legais: 

4.1 Ausências Legais % Valor (R$) 

A Substituto na cobertura de Férias 
 

 R$         -    

B Substituto na cobertura de Ausência legais 
 

 R$         -    

C Substituto na cobertura de Licença-paternidade 
 

 R$         -    

D Substituto na cobertura de Ausência por Acidente de Trabalho 
 

 R$         -    

E Substituto na cobertura de Afastamento Maternidade 
 

 R$         -    

F Substituto na cobertura de Outras Ausências 
 

 R$         -    

  TOTAL 
 

 R$         -    

 

MODULO 5: INSUMOS DIVERSOS 
 

5 Insumos Diversos Valor (R$) 

A Uniformes  R$         -    

B Materiais  R$         -    

C Equipamentos  R$         -    

D Outros (especificar)  R$         -    

  Total de Insumo Diversos  R$         -    

Nota: Valores mensais por empregado. 

 

MODULO 6: CUSTOS INDIRETOS, TRIBUTOS E LUCRO 
 

6 Custos Indiretos, Tributos e Lucro Base Calculo % Valor (R$) 

A Custos Indiretos  R$           -      
 

 R$         -    

B Lucro  R$           -      
 

 R$         -    

C Tributos       

  C.1. Tributos Federais   R$           -    
 

 R$         -    

  C.2. Tributos Estaduais (especificar)        

  C.3 Tributos Municipais (ISS)  R$           -    
 

 R$         -    

  TOTAL      R$         -    

Nota 1: Custos Indiretos, Tributos e Lucro por empregado. 

Nota 2: O valor referente a tributos é obtido aplicando-se o percentual sobre o valor do faturamento. 

 

QUADRO-RESUMO DO CUSTO POR EMPREGADO 
 



 
Mão-de-obra vinculada à execução contratual Valor unit. (R$) 

A Modulo 1 - Composição da Remuneração  R$         -    

B Modulo 2 - Encargos e Benefícios Anuais, Mensais e Diários  R$         -    

C Modulo 3 - Provisão para Rescisão  R$         -    

D Modulo 4 - Custo de Reposição do Profissional Ausente  R$         -    

E Modulo 5 - Insumos Diversos   

  Subtotal (A+B+C+D+E)  R$         -    

F Módulo 6 - Custos Indiretos, Tributos e Lucro  R$         -    

  Valor Total por Empregado  R$         -    

 

INSTRUÇÕES PARA PREENCHIMENTO DA PLANILHA 

 

(1) A metodologia de composição dos preços dos serviços é baseada nos modelos e orientações da 

Instrução Normativa nº 05/2017, atualizada pela Instrução Normativa nº 07/2018 do Ministério da 

Economia. 

 (2) As planilhas de custos e formação de preços são meramente estimativas, cabendo ao licitante 

preenchê-las e apresentá-las, em conformidade com sua realidade e com o previsto no edital.  

(3) Os salários normativos utilizados na elaboração das planilhas são os definidos pela Convenção 

Coletiva de Trabalho vigente à época da publicação do Edital.  

(4) Se até a data da abertura do pregão entrar em vigor norma que determine novo salário para a 

categoria, o licitante deve levar em consideração na formulação de sua proposta as alterações que 

porventura ocorram com a vigência das novas regras.  

(5) Para o cálculo dos insumos “vale-transporte” e “vale-refeição”, levou-se em consideração a jornada 

de trabalho de segunda a sexta-feira e a média 22 (vinte e dois) dias úteis.  

(6) Os valores unitários dos insumos “vale-transporte” e “vale-refeição” correspondem, 

respectivamente, à tarifa atualmente vigente no Município e ao definido pela Convenção Coletiva de 

Trabalho vigente à época da publicação do Edital. 

(7) Segundo jurisprudência do Tribunal de Contas da União (Acórdãos nº 64/2010, nº 1.442/2010; e nº 

1.319/2010 2ª Câmara) os custos com treinamento/capacitação/reciclagem já estão contemplados no 

item “despesas administrativas”.   

(8) Para os tributos (ISS, COFINS e PIS) o licitante deverá elaborar sua proposta e, por conseguinte, 

suas planilhas de composição de custos e formação de preços com base no regime de tributação ao qual 

estará submetido durante a execução do contrato. 

(9) Conforme Acórdão 1.529/2006 – Plenário - TCU, o Imposto de Renda de Pessoa Jurídica – IRPJ e a 

Contribuição Social sobre o Lucro – CSLL não podem ser repassados aos custos do contrato, por serem 

tributos de natureza direta e personalística, que oneram diretamente o contratado. 



(10) Nos preços deverão estar inclusas todas as despesas com salários, encargos sociais e trabalhistas, 

seguros, impostos, taxas e contribuições, transporte, alimentação, despesas administrativas, lucros e 

demais insumos necessários à execução do contrato.  

(11) Os custos com equipamentos e uniformes também deverão ser demonstrados, com a finalidade de 

constatação dos preços ofertados.  

(12) Os orçamentos dos licitantes deverão contemplar todos os itens necessários à adequada realização 

dos serviços, mesmo que não estejam explicitados no Termo de Referência.  

(13) Os percentuais dos encargos previdenciários, do FGTS e demais contribuições são aqueles 

estabelecidos pela legislação vigente. 

(14) O SAT a depender do grau de risco do serviço irá variar entre 1%, para risco leve, de 2%, para risco 

médio, e de 3% de risco grave. 

(15) Para o cálculo do Seguro Acidente de Trabalho (RAT X FAP), será considerado o FAP=1 (Padrão), 

conforme adotado pelo TCU. A licitante deve preencher o referido item das planilhas de composição de 

custos e formação de preços com o valor de seu FAP, a ser comprovado no envio de sua proposta 

adequada ao lance vencedor, mediante apresentação do relatório FAPWEB ou outro documento apto a 

fazê-lo. Caso o FAP seja declarado acima de 1,00 o custo a maior deverá ser suportado pela 

CONTRATADA. 

(16) As planilhas de custo deverão ser entregues acompanhadas das respectivas Memórias de 

Cálculos 

 

 

 

 

 

 

  



ADENDO VI- MODELO DE ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

 

Atestamos para os devidos fins que a empresa [Razão Social da Empresa licitante], inscrita no CNPJ 

sob o Nº. [da Empresa Licitante], estabelecida na [endereço da Empresa Licitante], forneceu ou 

fornece para esta empresa/Entidade [Razão Social da Empresa Emitente do atestado], inscrita no 

CNPJ sob o Nº. [CNPJ da Empresa Emitente do atestado], situada no [endereço da Empresa 

Emitente do atestado], os seguintes objetos, abaixo especificado(s), no período de (__/__/__ a 

__/__/__): 

 

1 OBJETO ENTREGUE: (descrever ) 

 

2 VALOR  (R$):.................................. (se possível). 

 

Atestamos ainda, que tal(is) fornecimento(s) está (rão) sendo/foi (ram) executado(s) satisfatoriamente, 

não existindo, em nossos registros, até a presente data, fatos que desabonem sua conduta e 

responsabilidade com as obrigações assumidas. 

 

__________________________ 

Local e Data 

 

___________________________________________ 

[Nome do Representante da Empresa Emitente] 

Cargo / Telefone 

 

OBSERVAÇÃO: EMITIR EM PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA/ ENTIDADE OU 

IDENTIFICÁ-LA LOGO ABAIXO OU ACIMA DO TEXTO, COM NOME, CNPJ, 

ENDEREÇO, TELEFONES, FAX E E-MAIL. 

 

 

  



ANEXO II – DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DAS CONDIÇÕES DE 

SUSTENTABILIDADE 

 

[Nome da empresa], CNPJ n.º __________________sediada [Endereço completo], declara sob as penas 

da lei, que:  

a) Não permite a prática de trabalho análogo ao escravo ou qualquer outra forma de trabalho ilegal, bem 

como implementa esforços junto aos seus respectivos fornecedores de produtos e serviços, a fim de que 

esses também se comprometam no mesmo sentido.  

b) Não emprega menores de 18 anos para trabalho noturno, perigoso ou insalubre, e menores de 

dezesseis anos para qualquer trabalho, com exceção a categoria de Menor Aprendiz.  

c) Não permite a prática ou a manutenção de discriminação limitativa ao acesso na relação de emprego, 

ou negativa com relação a sexo, origem, raça, cor, condição física, religião, estado civil, idade, situação 

familiar ou estado gravídico, bem como a implementa esforços nesse sentido junto aos seus respectivos 

fornecedores.  

d) Respeita o direito de formar ou associar-se a sindicatos, bem como negociar coletivamente, 

assegurando que não haja represálias.  

e) Buscará a incorporação em sua gestão dos Princípios do Pacto Global, disponível em http: 

http://www.pactoglobal.org.br/artigo/56/Os-10-principios, bem como o alinhamento com as diretrizes da 

Política de Responsabilidade Socioambiental do Banpará disponível em 

http://www.banpara.b.br/media/187386/prsa.pdf.  

f) Protege e preserva o meio ambiente, bem como busca prevenir e erradicar práticas que lhe sejam 

danosas, exercendo suas atividades em observância dos atos legais, normativos e administrativos 

relativos às áreas de meio ambiente, emanadas das esferas federal, estaduais e municipais e 

implementando ainda esforços nesse sentido junto aos respectivos fornecedores;  

g) Desenvolve suas atividades respeitando a legislação ambiental, fiscal, trabalhista, previdenciária e 

social locais, bem como os demais dispositivos legais relacionados a proteção dos direitos humanos, 

abstendo-se de impor aos colaboradores condições ultrajantes, sub-humanas ou degradantes de trabalho. 

Para o disposto desse artigo define-se:  

i. “Condições ultrajantes”: condições que expõe o indivíduo de forma ofensiva, insultante, imoral ou que 

fere ou afronta os princípios ou interesses normais, de bom senso, do indivíduo.  

ii. “Condições sub-humanas”: tudo que está abaixo da condição humana como condição de degradação, 

condição de degradação abaixo dos limites do que pode ser considerado humano, situação abaixo da 

linha da pobreza.  

iv. “Condições degradantes de trabalho”: condições que expõe o indivíduo à humilhação, 

degradação, privação de graus, títulos, dignidades, desonra, negação de direitos inerentes à 

cidadania ou que o condicione à situação de semelhante à escravidão.  

 

 

 



 

_____________________________ 

Local e Data 

______________________________ 

Nome e Identidade do Declarante 

  



ANEXO III – MODELO DE DECLARAÇÃO – CONFORMIDADE AO ART. 38 DA LEI Nº 

13.303/2016 

 

DECLARAÇÃO DE CONFORMIDADE AO ART.38 DA LEI Nº 13.303/2016 
 
Ao BANCO DO ESTADO DO PARÁ S.A. 

Av. Presidente Vargas, nº 251, Ed. BANPARÁ – 1º andar 

Comércio, Belém/PA, CEP 66.010-000 

 
Ref: Edital de Licitação nº .............../............... 

Objeto:............... 

 
Prezados senhores, 

 

A ..............., inscrita no CNPJ sob o nº ..............., sediada ...............(endereço completo)..............., com 

o telefone para contato nº (...............)...............-............... e email ..............., por intermédio do seu 

representante legal o(a) Sr.(a) ..............., ...............(cargo)..............., portador(a) da Carteira de 

Identidade nº ............... e do CPF nº ..............., residente e domiciliado(a) no ...............(endereço 

completo)..............., DECLARA, para os devidos fins legais, que a empresa não incorre em nenhum dos 

impedimentos para participar de licitações e ser contratada, prescritos no art. 38 da Lei nº 13.303/2016, 

quais sejam:  
(i) cujo administrador ou sócio detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital social seja 
diretor ou empregado da empresa pública ou sociedade de economia mista contratante; 

(ii) suspensa pela empresa pública ou sociedade de economia mista;  
(iii) declarada inidônea pela União, por Estado, pelo Distrito Federal ou pela unidade federativa 

a que está vinculada a empresa pública ou sociedade de economia mista, enquanto perdurarem os 
efeitos da sanção;  
(iv) constituída por sócio de empresa que estiver suspensa, impedida ou declarada inidônea; 

(v) cujo administrador seja sócio de empresa suspensa, impedida ou declarada inidônea;  
(vi) constituída por sócio que tenha sido sócio ou administrador de empresa suspensa, impedida 
ou declarada inidônea, no período dos fatos que deram ensejo à sanção;  
(vii) cujo administrador tenha sido sócio ou administrador de empresa suspensa, impedida ou 
declarada inidônea, no período dos fatos que deram ensejo à sanção;  
(viii) que tiver, nos seus quadros de diretoria, pessoa que participou, em razão de vínculo de 
mesma natureza, de empresa declarada inidônea. 

 
Aplica-se a vedação também:  

(i) à contratação do próprio empregado ou dirigente, como pessoa física, bem como à 
participação dele em procedimentos licitatórios, na condição de licitante; 

(ii) a quem tenha relação de parentesco, até o terceiro grau civil, com: 

a) dirigente de empresa pública ou sociedade de economia mista;  
b) empregado de empresa pública ou sociedade de economia mista cujas atribuições 
envolvam a atuação na área responsável pela licitação ou contratação;  
c) autoridade do ente público a que a empresa pública ou sociedade de economia mista 
esteja vinculada.  

(iii) cujo proprietário, mesmo na condição de sócio, tenha terminado seu prazo de gestão ou 
rompido seu vínculo com a respectiva empresa pública ou sociedade de economia mista 
promotora da licitação ou contratante há menos de 06 (seis) meses. 

............................................. 

(Local e Data) 

............................................. 

 

(representante legal) 



ANEXO IV – MINUTA DE INSTRUMENTO DE CONTRATO 

 

Contrato nº .............../............... 
 
 
 

TERMO DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO 

 DE RECEPCIONISTA QUE ENTRE SI FAZEM O BANCO 

DO ESTADO DO PARÁ S.A. E A EMPRESA ............... 
 
 
 
 
Por este instrumento particular, de um lado, o BANCO DO ESTADO DO PARÁ S.A., 

instituição financeira, com sede em Belém do Pará, na Avenida Presidente Vargas, nº 251, 

Bairro Comércio, CEP. 66.010-000, Belém-PA, inscrito no Ministério da Fazenda sob o CNPJ 

nº 04.913.711/0001-08, neste ato representada legalmente por dois de seus Diretores infra-

assinados, doravante denominado BANPARÁ e, de outro lado, ..............., estabelecida à 

..............., inscrita no CNPJ sob o nº ..............., por seus representantes, infra-assinados, 

doravante designada simplesmente CONTRATADA, celebram o presente contrato mediante as 

cláusulas seguintes: 

 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 

 

1.1. O presente contrato tem como objeto a contratação de empresa especializada na 

prestação de serviço de recepcionista, para atender a demanda do BANPARÁ, conforme 

especificações, exigências e condições estabelecidas no termo de referência e demais anexos do 

edital. 

 

1.2. O presente contrato decorre do processo nº 0872/2020, realizado pelo edital da licitação nº 

.............../............... 
 
 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – ADENDOS 

 

2.1. Fazem parte integrante do presente contrato, como se nele estivessem transcritos, os 

seguintes adendos: 

 

Adendo 1 – Edital/Anexos/Termo de Referência/ Especificações Técnicas e 
Detalhamentos  
Adendo 2 –Proposta/Detalhamentos dos Preços  
Adendo 3 – Termo de Política Anticorrupção 

 

2.2. Este contrato e seus adendos são considerados como um único termo e suas regras deverão 

ser interpretados de forma harmônica. Em caso de divergência insuperável entre as regras deste 

contrato e os seus adendos, prevalecerão as regras deste contrato e, na sequência, na ordem dos 

adendos. 
 



 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – PRAZOS 

 

3.1. O prazo de vigência desta contratação é de 12 (doze) meses, contado da assinatura do 

Contrato, prorrogável na forma da lei. O prazo da garantia independe do prazo da vigência 

contratual. 

 

3.2. Os prazos previstos neste contrato poderão ser prorrogados, durante a vigência contratual, 

com a aquiescência da CONTRATADA, por meio de termo aditivo. 

 

4. CLÁUSULA QUARTA – VALOR DO CONTRATO 

 

4.1. Como contrapartida à execução do objeto do presente contrato, o BANPARÁ deve pagar à 

CONTRATADA o valor total de R$................(extenso), considerando o VALOR FINAL 

APURADO (08 postos, sendo 06 postos ativos e 02 postos destinados às unidades previstas), de 

acordo com as regras do item 17 do Termo de Referência – Anexo I do edital, ressaltando que o 

BANPARÁ pagará somente pelos postos de trabalho efetivamente ativados, NÃO incidindo 

sobre a quantidade estimada, que poderá ser ou não utilizada no decorrer deste contrato. 

 

4.2. Quanto aos valores referentes à férias, 1/3 (um terço) de férias previsto na Constituição, 

13º (décimo terceiro) salários, ausências legais, verbas rescisórias, devidos aos prestadores 

de serviço, bem como outros de evento futuro e incerto, não serão parte integrante dos 

pagamentos mensais à CONTRATADA, devendo ser pagos pela CONTRATANTE à 

CONTRATADA somente na ocorrência do seu fato gerador, de acordo com as regras do item 

20 do Termo de Referência – Anexo I do edital. 

 

4.3. O pagamento pelo fato gerador, garante as verbas trabalhistas, haja vista que somente serão 

liberadas no momento da sua ocorrência. Dessa forma, caso não seja comprovada pela 

CONTRATADA a ocorrência dos referidos eventos, dentre outros futuros e incertos, estes não 

serão objeto de pagamento por parte da CONTRATANTE. 

 

4.4. O valor contratado inclui todos os impostos e taxas vigentes na legislação brasileira para a 

execução do objeto desta contratação, e, também, todos os custos diretos e indiretos inerentes, 

tais como os a seguir indicados, porém sem se limitar aos mesmos: despesas com pessoal 

(inclusive obrigações sociais, viagens e diárias), despesas administrativas, administração, lucro e 

outras despesas necessárias a boa realização do objeto desta contratação, isentando o 

BANPARÁ de quaisquer ônus adicionais. 

 

5. CLÁUSULA QUINTA – GARANTIA 

 

5.1. Para garantia do fiel e perfeito cumprimento de todas as obrigações ora ajustadas, a 

CONTRATADA deve, dentro de 10 (dez) dias úteis, contados a partir da assinatura do contrato, 



apresentar garantia ao BANPARÁ, no valor equivalente a 5% (cinco por cento) do valor total 

desta contratação, que deve cobrir o período de execução do contrato e estender-se até 03 (três) 

meses após o término da vigência contratual, devendo ser renovada a cada prorrogação 

contratual e complementada em casos de aditivos e apostilas para reajustes. 

 

5.2. A CONTRATADA deve prestar garantia numa das seguintes modalidades: 

 

a) Fiança Bancária, acompanhado dos seguintes documentos a seguir listados, para 

análise e aceitação por parte do BANPARÁ: 

 

a.1. Estatuto Social e ata de posse da diretoria da Instituição Financeira; 

 

a.2. Quando Procuradores, encaminhar as procurações devidamente autenticadas, com 

poderes específicos para representar a Instituição Financeira; 

 

a.3. Balanços Patrimoniais e Demonstração de Resultado dos últimos dois anos, 

acompanhado das notas explicativas e respectivos pareceres do Conselho de 

Administração e Auditores Independentes; 

 

a.4. Memória de cálculo do Índice de Adequação de Capital (Índice da Basileia) e 

Índice de Imobilização, comprovando que a instituição financeira está enquadrada no 

limite estabelecido pelo Banco Central, para comparação e validação com os dados 

disponíveis no site do Banco Central do Brasil (www.bcb.gov.br). 

 

b) Caução em dinheiro, valor depositado pela CONTRATADA, no Banco ..............., 
Agência ..............., Conta-Corrente nº ..............., em nome do BANPARÁ. A cópia do 

recibo será entregue ao gestor do contrato. 

 

c) Seguro Garantia feito junto à entidade com situação regular no mercado de seguros 

do Brasil para análise e aceitação por parte do BANPARÁ. 

 

5.3. A garantia, qualquer que seja a modalidade escolhida, deve assegurar o pagamento de:  
a) prejuízos advindos do não cumprimento ou do cumprimento irregular do objeto do 
presente contrato;  
b) prejuízos diretos causados ao BANPARÁ decorrentes de culpa ou dolo durante a 
execução do contrato; 

c) multas moratórias e compensatórias aplicadas pelo BANPARÁ à CONTRATADA; e  
d) obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza, não adimplidas pela 
CONTRATADA, quando couber. 

 

5.4. A inobservância do prazo fixado nesta Cláusula para apresentação da garantia acarreta a 

aplicação de multa de 0,1% (um centésimo por cento) sobre o valor total do contrato, por dia de 

atraso, limitada a 2,5% (dois vírgula cinco por cento) sobre o valor total do contrato. 

 

5.5. O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias para a apresentação da garantia autoriza o 

BANPARÁ a:  

http://www.bcb.gov.br/


a) promover a rescisão do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de 
suas obrigações; ou 
  
b) reter o valor da garantia dos pagamentos eventualmente devidos à CONTRATADA 
até que a garantia seja apresentada. 
 

5.6. A garantia deve ser considerada extinta: 

  
a) com a devolução da apólice, carta-fiança ou autorização para o levantamento de 

importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de declaração 

do BANPARÁ, mediante termo circunstanciado, de que a CONTRATADA cumpriu 

todas as cláusulas do contrato; ou 
  

b) após 03 (três) meses do término da vigência do presente contrato.  
 

6. CLÁUSULA SEXTA – EXECUÇÃO DO CONTRATO 

 

6.1. O contrato deve ser cumprido fielmente pelas partes de acordo com as Cláusulas e 

condições avençadas, as normas ditadas pela Lei nº 13.303/2016 e pelo Regulamento de 

Licitações e Contratos do BANPARÁ, bem como, de acordo com todas as obrigações, condições 

e exigências estabelecidas no Termo de Referência e anexos, respondendo cada uma das partes 

pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 

 

6.2. A CONTRATADA deverá executar o objeto especificado nos detalhamentos deste 

instrumento de contrato, cumprindo todas as obrigações e responsabilidades a si indicadas no 
Termo de Referência (Anexo I do edital). 

 
6.3. O BANPARÁ deverá acompanhar e assegurar as condições necessárias para a execução do 
contrato, cumprindo rigorosamente todas as obrigações e responsabilidades a si indicadas no 
Termo de Referência. 

 
6.4. A CONTRATADA é responsável pelos danos causados direta ou indiretamente ao 
BANPARÁ ou a terceiros em razão da execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa 
responsabilidade à fiscalização ou ao acompanhamento pelo BANPARÁ. 

 
6.5. A gestão do presente contrato deve ser realizada pela área técnica do BANPARÁ. A gestão 

do contrato abrange o encaminhamento de providências, devidamente instruídas e motivadas, 

identificadas em razão da fiscalização da execução do contrato, suas alterações, aplicação de 
sanções, rescisão contratual e outras medidas que importem disposição sobre o contrato. 

 

6.6. A fiscalização da execução do presente contrato será realizada por agentes de fiscalização, 

que devem ser designados pelo gestor do contrato, permitindo-se designar mais de um 

empregado e atribuir-lhes funções distintas, como a fiscalização administrativa e técnica, 

consistindo na verificação do cumprimento das obrigações contratuais por parte da 

CONTRATADA, com a alocação dos recursos, pessoal qualificado, técnicas e materiais 

necessários. 

  
6.7. O gestor do contrato pode suspender a sua execução em casos excepcionais e motivados 
tecnicamente pelo fiscal técnico do contrato, devendo comunicá-la ao preposto da 
CONTRATADA, indicando: 

 



a) o prazo da suspensão, que pode ser prorrogado, se as razões que a motivaram não estão 
sujeitas ao controle ou à vontade do gestor do contrato;  

b) se deve ou não haver desmobilização, total ou parcial, e quais as atividades devem ser 
mantidas pela CONTRATADA;  

c) o montante que deve ser pago à CONTRATADA a título de indenização em relação a 
eventuais danos já identificados e o procedimento e metodologia para apurar valor de 
indenização de novos danos que podem ser gerados à CONTRATADA. 

 

6.8. O CONTRATANTE poderá, a qualquer momento, solicitar a apresentação, pela 
CONTRATADA, os documentos pertinentes à sua regularidade jurídico-fiscal, para fins de 
comprovar a manutenção das condições de habilitação durante a execução do Contrato. 
 

6.8.1. Verificada eventual situação de descumprimento das condições de habilitação, o 
CONTRATANTE pode conceder prazo para que a CONTRATADA regularize suas obrigações 

ou sua condição de habilitação, conforme disposto no art. 95, itens 5 e 6 do Regulamento, 
quando não identificar má fé ou incapacidade da CONTRATADA corrigir tal situação. 

 
6.8.2. O descumprimento das obrigações trabalhistas ou a não manutenção das condições de 
habilitação, podem ensejar rescisão contratual sem prejuízo das demais sanções. 

 

6.9. Constatada qualquer irregularidade na licitação ou na execução contratual, o gestor do 
contrato deve, se possível, saneá-la, evitando-se a suspensão da execução do contrato ou outra 
medida como decretação de nulidade ou rescisão contratual. 

 

6.9.1. Na hipótese prevista neste subitem, a CONTRATADA deve submeter ao BANPARÁ, por 

escrito, todas as medidas que lhe parecerem oportunas, com vistas a reduzir ou eliminar as 

dificuldades encontradas, bem como os custos envolvidos. O BANPARÁ compromete-se a 

manifestar-se, por escrito, no prazo máximo de 10 (dez) dias consecutivos, quanto à sua 

aprovação, recusa ou às disposições por ela aceitas, com seus custos correlatos. 

 

6.10. As partes CONTRATANTES não são responsáveis pela inexecução, execução tardia ou 

parcial de suas obrigações, quando a falta resultar, comprovadamente, de fato necessário 

decorrente de caso fortuito ou força maior, cujo efeito não era possível evitar ou impedir. Essa 

exoneração de responsabilidade deve produzir efeitos nos termos do parágrafo único do artigo 

393 do Código Civil Brasileiro. 

  
6.11. No caso de uma das partes se achar impossibilitada de cumprir alguma de suas obrigações, 

por motivo de caso fortuito ou força maior, deve informar expressa e formalmente esse fato à 

outra parte, no máximo até 10 (dez) dias consecutivos contados da data em que ela tenha tomado 
conhecimento do evento. 

 

6.11.1. A comunicação de que trata este subitem deve conter a caracterização do evento e as 

justificativas do impedimento que alegar, fornecendo à outra parte, com a maior brevidade, 

todos os elementos comprobatórios e de informação, atestados periciais e certificados, bem 

como comunicando todos os elementos novos sobre a evolução dos fatos ou eventos verificados 

e invocados, particularmente sobre as medidas tomadas ou preconizadas para reduzir as 

consequências desses fatos ou eventos, e sobre as possibilidades de retomar, no todo ou em 

parte, o cumprimento de suas obrigações contratuais. 

 
6.12. O prazo para execução das obrigações das partes, nos termos desta Cláusula, deve ser 
acrescido de tantos dias quanto durarem as consequências impeditivas da execução das 
respectivas obrigações da parte afetada pelo evento. 



 

6.13. A não utilização pelas partes de quaisquer dos direitos assegurados neste contrato, ou na 
Lei em geral, ou no Regulamento, ou a não aplicação de quaisquer sanções, não invalida o 

restante do contrato, não devendo, portanto, ser interpretada como renúncia ou desistência de 
aplicação ou de ações futuras. 

 

6.14. Qualquer comunicação pertinente ao contrato, a ser realizada entre as partes contratantes, 
inclusive para manifestar-se, oferecer defesa ou receber ciência de decisão sancionatória ou 
sobre rescisão contratual, deve ocorrer por escrito, preferencialmente nos seguintes e-mails: 

 
E-mail BANPARÁ - ............... 

E-mail CONTRATADA -  ............... 

 

6.15. As partes são obrigadas a verificar os e-mails referidos neste subitem a cada 24 (vinte e 

quatro) horas e, se houver alteração de e-mail ou qualquer defeito técnico, devem comunicar à 
outra parte no prazo de 24 (vinte e quatro) horas. 

 
6.16. Os prazos indicados nas comunicações iniciam em 02 (dois) dias úteis a contar da data de 
envio do e-mail. 

 
6.17. As partes estão obrigadas a comunicarem uma a outra, com 05 (cinco) dias de 

antecedência, qualquer alteração nos respectivos e-mails. No caso de falha ou problema técnico, 
as partes devem comunicar, uma a outra, em até 05 (cinco) dias.  
 

7. CLÁUSULA SÉTIMA – RECEBIMENTO 

 

7.1. O BANPARÁ, por meio do agente de fiscalização técnica, deve HOMOLOGAR os 
produtos entregues e os serviços executados, conforme as regras estabelecidas no Termo de 
Referência, anexo I deste edital.  
 

8. CLÁUSULA OITAVA – CONDIÇÕES DE FATURAMENTO E PAGAMENTO 

 

8.1. O pagamento é condicionado ao recebimento parcial ou definitivo e deve ser efetuado 

mediante a apresentação de Nota Fiscal/Fatura pela CONTRATADA à unidade de gestão de 

contrato do BANPARÁ, que deve conter o detalhamento do objeto executado, o número deste 

contrato, a agência bancária e contracorrente, aberta ou mantida no Banpará S/A, conforme 

dispõe o Decreto do Estado do Pará nº 877/2008, na qual deve ser depositado o respectivo 

pagamento. 

 

8.1.2. O pagamento será realizado nas condições estabelecidas no Termo de Referência 
(Anexo I do edital), a contar do recebimento, condicionado à apresentação à unidade de 
gestão de contrato do BANPARÁ da Nota Fiscal/Fatura. 
  
8.1.3. As faturas que apresentarem erros ou cuja documentação suporte esteja em desacordo 

com o contratualmente exigido devem ser devolvidas à CONTRATADA pela unidade de 

gestão de contrato do BANPARÁ para a correção ou substituição. O BANPARÁ, por meio 

da unidade de gestão de contrato, deve efetuar a devida comunicação à CONTRATADA 

dentro do prazo fixado para o pagamento. Depois de apresentada a Nota Fiscal/Fatura, com as 

devidas correções, o prazo previsto no subitem acima deve começar a correr novamente do 

seu início, sem que nenhuma atualização ou encargo possa ser imputada ao BANPARÁ. 

 



8.2. A devolução da Nota/Fatura não servirá de pretexto ao descumprimento de quaisquer 
cláusulas contratuais. 

 

8.3. Havendo controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, à qualidade e à 
quantidade, o montante correspondente à parcela incontroversa deverá ser pago no prazo 
previsto no subitem acima e o relativo à parcela controvertida deve ser retido. 

 

8.4. É vedado o pagamento antecipado. 

 
8.5. É permitido ao BANPARÁ descontar dos créditos da CONTRATADA qualquer valor 
relativo à multa, ressarcimentos e indenizações, sempre observado o contraditório e a ampla 
defesa. 

 

8.6. Todo e qualquer prejuízo ou responsabilidade, inclusive perante o Judiciário e órgãos 

administrativos, atribuídos ao CONTRATANTE, oriundos de problemas na execução do 
contrato por ato da CONTRATADA, serão repassados a esta e deduzidos do pagamento 

realizado pelo Banco, independente de comunicação ou interpelação judicial ou extrajudicial. 
 

8.7. Quando da ocorrência de eventuais atrasos de pagamento provocados exclusivamente pelo 
BANPARÁ, incidirá sobre os valores em atraso juros de mora no percentual de 1% (um por 

cento) ao mês, pro rata die, calculados de forma simples sobre o valor em atraso e devidos a 
partir do dia seguinte ao do vencimento até a data da efetiva liquidação do débito.   
 

9. CLÁUSULA NONA – DA INEXISTÊNCIA DE VÍNCULO EMPREGATÍCIO 

 

9.1. Fica, desde já, entendido que os profissionais que prestam serviços para a CONTRATADA 
não possuem qualquer vínculo empregatício com o CONTRATANTE. 

 

9.1.1. A CONTRATADA obriga-se a realizar suas atividades utilizando profissionais 
regularmente contratados e habilitados, cabendo-lhe total e exclusiva responsabilidade pelo 

integral atendimento de toda legislação que rege os negócios jurídicos e que lhe atribua 

responsabilidades, com ênfase na previdenciária, trabalhista, tributária e cível. 

 
9.1.2. A CONTRATADA obriga-se a reembolsar ao CONTRATANTE todas as despesas 
decorrentes de: 
 
a) Reconhecimento judicial de titularidade de vínculo empregatício de prepostos seus com o 
CONTRATANTE, ou qualquer empresa do mesmo grupo econômico; 
 
b) Reconhecimento judicial de solidariedade ou subsidiariedade do CONTRATANTE ou 
qualquer outra empresa do mesmo grupo econômico no cumprimento das obrigações 
previdenciárias da 

CONTRATADA. 
 
9.2. O CONTRATANTE não assumirá responsabilidade alguma pelo pagamento de impostos e 
encargos que competirem à CONTRATADA, nem se obrigará a restituir-lhe valores, principais 
ou acessórios, que estejam, porventura, despender com pagamentos desta natureza. 

 
 
 
  
 



10. CLÁUSULA DÉCIMA – ALTERAÇÕES INCIDENTES SOBRE O OBJETO DO 

CONTRATO 

 

10.1. A alteração incidente sobre o objeto do contrato deve ser consensual e pode ser 
quantitativa, quando importa acréscimo ou diminuição do objeto do contrato, ou qualitativa, 

quando a alteração diz respeito a características e especificações técnicas do objeto do contrato. 

 
10.2. A alteração quantitativa sujeita-se aos limites previstos nos § 1º e 2º do artigo 81 da Lei nº 

13.303/2016, devendo observar o seguinte: 

 
a) a aplicação dos limites deve ser realizada separadamente para os acréscimos e para as 

supressões, sem que haja compensação entre os mesmos; 
 

b) deve ser mantida a diferença, em percentual, entre o valor global do contrato e o valor 
orçado pelo BANPARÁ, salvo se o fiscal técnico do contrato apontar justificativa técnica ou 
econômica, que deve ser ratificada pelo gestor do contrato; 

 

10.3. A alteração qualitativa não se sujeita aos limites previstos nos § 1º e 2º do artigo 81 da Lei 

nº 13.303/2016, devendo observar o seguinte: 

 
a) os encargos decorrentes da continuidade do contrato devem ser inferiores aos da rescisão 

contratual e aos da realização de um novo procedimento licitatório;  
b) as consequências da rescisão contratual, seguida de nova licitação e contratação, devem 

importar prejuízo relevante ao interesse coletivo a ser atendido pela obra ou pelo serviço;  
c) as mudanças devem ser necessárias ao alcance do objetivo original do contrato, à otimização 

do cronograma de execução e à antecipação dos benefícios sociais e econômicos 
decorrentes;  

d) a capacidade técnica e econômico-financeira da CONTRATADA deve ser compatível com a 
qualidade e a dimensão do objeto contratual aditado;  

e) a motivação da mudança contratual deve ter decorrido de fatores supervenientes não 
previstos e que não configurem burla ao processo licitatório;  

f) a alteração não deve ocasionar a transfiguração do objeto originalmente contratado em outro 
de natureza ou propósito diverso. 

 
10.4. As alterações incidentes sobre o objeto devem ser: 

 

1. instruídas com memória de cálculo e justificativas de competência do fiscal técnico e do 
fiscal administrativo do BANPARÁ, que devem avaliar os seus pressupostos e condições 
e, quando for o caso, calcular os limites;  

2. as justificativas devem ser ratificadas pelo gestor do contrato do BANPARÁ; e 

3. submetidas à área jurídica e, quando for o caso, à área financeira do BANPARÁ; 

 

10.5. As alterações contratuais incidentes sobre o objeto e as decorrentes de revisão contratual 
devem ser formalizadas por termo aditivo firmado pela mesma autoridade que firmou o contrato, 
devendo o extrato do termo aditivo ser publicado no sítio eletrônico do BANPARÁ. 

 
10.6. Não caracterizam alteração do contrato e podem ser registrados por simples apostila, 
dispensando a celebração de termo aditivo: 

 

a) a variação do valor contratual para fazer face ao reajuste de preços;  
b) as atualizações, as compensações ou as penalizações financeiras decorrentes das condições 

de pagamento previstas no contrato; 



c) a correção de erro material havido no instrumento de contrato; 

d) as alterações na razão ou na denominação social da CONTRATADA; 

e) as alterações na legislação tributária que produza efeitos nos valores contratados.  
 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – EQUILÍBRIO ECONÔMICO FINANCEIRO 

DO CONTRATO 

 

11.1. O equilíbrio econômico-financeiro do contrato deve ocorrer por meio de: 

a) repactuação: espécie de reajuste destinado aos contratos de terceirização de serviços com 

dedicação exclusiva de mão de obra, em que os custos de mão de obra são calculados ao 

completar 1 (um) ano a contar da data do orçamento a que se refere a proposta, ou seja, 

da data base da categoria ou de quando produzirem efeitos acordo, convenção ou dissídio 

coletivo; ou, 

 

b) revisão: instrumento para manter o equilíbrio econômico-financeiro do contrato diante de 

variação de preços e custos decorrentes de fatos imprevisíveis ou previsíveis, porém com 

consequências incalculáveis, e desde que se configure álea econômica extraordinária e 

extracontratual, sem a necessidade de periodicidade mínima. 

 

11.2. A repactuação deve ser precedida de solicitação da CONTRATADA, acompanhada de 

demonstração analítica da alteração dos custos, por meio de apresentação da planilha de custos e 

formação de preços e do novo acordo, convenção ou dissídio coletivo que fundamenta a 

repactuação, conforme for a variação de custos objeto da repactuação. 

11.2.1. A repactuação será concedida observando o interregno mínimo de 1 (um) ano 

contado em razão das seguintes variáveis: 

a) Para os custos relativos à mão de obra, vinculados à data-base da categoria 

profissional: a partir dos efeitos financeiros do acordo, dissídio ou convenção 

coletiva de trabalho, vigente à época do orçamento a que se refere a proposta, 

relativo a cada categoria profissional abrangida pelo contrato; 

b) Para os insumos discriminados na planilha de custos e formação de preços que 

estejam diretamente vinculados ao valor de preço público (tarifa): do último 

reajuste aprovado por autoridade governamental ou realizado por determinação 

legal ou normativa. 

 

11.2.2. A repactuação pode ser dividida em tantas parcelas quanto forem necessárias, 

podendo ser realizada em momentos distintos para discutir a variação de custos que tenham sua 

anualidade resultante em datas diferenciadas. 

11.2.3. Se não houver sindicados ou conselhos de classe instituídos, cabe à contratada 

comprovar, caso pleiteie repactuação do contrato, a variação do salário de seus empregados, sem 

prejuízo do necessário exame, pela Administração, da pertinência das informações prestadas 

11.2.4. Em relação aos demais custos contratuais, a repactuação será realizada 

considerando a variação de índice setorial ou, na falta deste, do Índice Nacional de Preços ao 

Consumidor Amplo (IPCA) divulgado pelo IBGE. 

11.2.5. Os efeitos financeiros da repactuação serão computados desde a data de eficácia do 

fato gerador que deu causa repactuação. 

11.2.6. É vedada a inclusão, por ocasião da repactuação, de benefícios não previstos na 

proposta inicial, exceto quando se tornarem obrigatórios por força de instrumento legal, sentença 

normativa, acordo coletivo ou convenção coletiva. 

11.2.7. Quando da solicitação da repactuação para fazer jus à variação de custos decorrente 

do mercado, esta somente será concedida mediante a comprovação pelo contratado do aumento 

dos custos, considerando-se: 

a) Os preços praticados no mercado ou em outros contratos da Administração;  



b) As particularidades do contrato em vigência; 

c) A nova planilha com a variação dos custos apresentada; 

d) Indicadores setoriais, tabelas de fabricantes, valores oficiais de referência, tarifas 

públicas ou outros equivalentes. 

11.2.8. A decisão sobre o pedido de repactuação deve ser feita no prazo máximo de 60 

(sessenta) dias, contados a partir da solicitação e da entrega dos comprovantes de variação dos 

custos. 

11.2.9. As repactuações, como espécie de reajuste, serão formalizadas por meio de 

apostilamento, e não poderão alterar o equilíbrio econômico e financeiro do contrato, exceto 

quando coincidirem com a prorrogação contratual, em que deverão ser formalizadas por 

aditamento. 

11.2.10. O prazo previsto no 11.2.9 ficará suspenso enquanto a contratada não cumprir os 

atos ou apresentar a documentação solicitada pela contratante para a comprovação da variação 

dos custos. 

11.2.11. As repactuações a que o contratado fizer jus se não forem solicitadas durante a 

vigência do contrato, serão objeto de preclusão com a assinatura da prorrogação contratual ou 

com o encerramento do contrato. 

11.2.12. A repactuação que ocorrer a partir do segundo ano de vigência do contrato terá o 

percentual do item “aviso prévio trabalhado” zerado, visto que esse custo é pago integralmente 

no primeiro ano de contrato. 

11.2.13. O reenquadramento da empresa, qual seja, lucro real, presumido ou simples 

nacional, só poderá ocorrer nas renovações contratuais, se este ocorrer antes, a empresa não 

poderá solicitar revisão dos preços. 

 

 
11.3. A revisão deve ser precedida de solicitação da CONTRATADA, acompanhada de 
comprovação: 

a) dos fatos imprevisíveis ou previsíveis, porém com consequências incalculáveis; 
b) da alteração de preços ou custos, por meio de notas fiscais, faturas, tabela de preços, 

orçamentos, notícias divulgadas pela imprensa e por publicações especializadas e outros 
documentos pertinentes, preferencialmente com referência à época da elaboração da proposta e 
do pedido de revisão; e 

c) de demonstração analítica, por meio de planilha de custos e formação de preços, sobre 
os impactos da alteração de preços ou custos no total do contrato.  
 

11.3.1. Caso, a qualquer tempo, a CONTRATADA seja favorecida com benefícios fiscais 
isenções e/ou reduções de natureza tributárias em virtude do cumprimento do contrato, as 
vantagens auferidas serão transferidas ao BANPARÁ, reduzindo-se o preço. 

11.3.2. Caso, por motivos não imputáveis à CONTRATADA, sejam majorados os 
gravames e demais tributos ou se novos tributos forem exigidos da CONTRATADA, cuja 
vigência ocorra após a data da apresentação da Proposta, o BANPARÁ absorverá os ônus 
adicionais, reembolsando a CONTRATADA dos valores efetivamente pagos e comprovados, 
desde que não sejam de responsabilidade legal direta e exclusiva da CONTRATADA. 
 

11.4. Os pedidos de repactuação ou revisão serão decididos em decisão fundamentada no prazo 

máximo de 60 (sessenta) dias contados da formalização do requerimento. 

11.4.1. O BANPARÁ poderá realizar diligências junto à CONTRATADA para que esta 

complemente ou esclareça alguma informação indispensável à apreciação dos pedidos. Nesta 

hipótese, o prazo estabelecido neste subitem ficará suspenso enquanto pendente a resposta pela 

CONTRATADA. 



11.4.2. A revisão e a repactuação que não forem solicitadas durante a vigência do 

contrato consideram-se preclusas com a prorrogação ou renovação contratual ou com o 

encerramento do contrato. 

  
 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – RESCISÃO 

 

12.1. O inadimplemento contratual de ambas as partes autoriza a rescisão, que deve ser 

formalizada por distrato e antecedida de comunicação à outra parte contratante sobre a intenção 
de rescisão, apontando-se as razões que lhe são determinantes, dando-se o prazo de 05 (cinco) 

dias úteis para eventual manifestação. 

 
12.2. A parte que pretende a rescisão deve avaliar e responder motivadamente a manifestação 
referida no subitem precedente no prazo de 05 (cinco) dias úteis, comunicando a outra parte, na 

forma prevista neste contrato, considerando-se o contrato rescindido com a referida 
comunicação. 

 
12.3. Aplica-se a teoria do adimplemento substancial, devendo as partes contratantes ponderar, 
no que couber, antes de decisão pela rescisão: 

 
a) impactos econômicos e financeiros decorrentes do atraso na fruição dos benefícios 

do empreendimento;  
b) riscos sociais, ambientais e à segurança da população local decorrentes do atraso 

na fruição dos benefícios do empreendimento; 

c) motivação social e ambiental do empreendimento; 

d) custo da deterioração ou da perda das parcelas executadas; 

e) despesa necessária à preservação das instalações e dos serviços já executados; 

f) despesa inerente à desmobilização e ao posterior retorno às atividades; 

g) possibilidade de saneamento dos descumprimentos contratuais; 

h) custo total e estágio de execução física e financeira do contrato; 

i) empregos diretos e indiretos perdidos em razão da paralisação do contrato; 

j) custo para realização de nova licitação ou celebração de novo contrato; 

k) custo de oportunidade do capital durante o período de paralisação. 

 
12.4. O descumprimento das obrigações trabalhistas ou a não manutenção das condições de 
habilitação pela CONTRATADA pode dar ensejo à rescisão contratual, sem prejuízo das demais 
sanções. 

 

12.5. Na hipótese deste subitem, o BANPARÁ pode conceder prazo para que a CONTRATADA 
regularize suas obrigações trabalhistas ou suas condições de habilitação, sob pena de rescisão 
contratual, quando não identificar má-fé ou a incapacidade da CONTRATADA de corrigir a 
situação. 

 
 

13. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 

13.1. Pela inexecução total ou parcial do contrato, o BANPARÁ poderá, garantida a prévia 

defesa, de acordo com o processo administrativo preceituado no artigo 99 do Regulamento, 

aplicar ao contratado as sanções de advertência ou suspensão temporária de participação em 

licitação e impedimento de contratar com o BANPARÁ por prazo não superior a 02 (dois) anos, 

que podem ser cumuladas com multa. 

 



13.2. As sanções administrativas devem ser aplicadas diante dos seguintes comportamentos da 

CONTRATADA: 

 
a) dar causa à inexecução parcial ou total do contrato;  
b) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;  
c) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem 

motivo justificado; 

d) prestar declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 

e) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

f) comportar-se com má-fé ou cometer fraude fiscal. 

 
13.3. A sanção de suspensão, referida no inciso III do artigo 83 da Lei nº 13.303/2016, deve 
observar os seguintes parâmetros: 

 
a) se não se caracterizar má-fé, a pena base deve ser de 06 (seis) meses;  
b) caracterizada a má-fé ou intenção desonesta, a pena base deve ser de 01 (um) ano 

e a pena mínima deve ser de 06 (seis) meses, mesmo aplicando as atenuantes 
previstas. 

 

13.4. As penas bases definidas neste subitem devem ser qualificadas nos seguintes casos: 

a) em 1/2 (um meio), se a CONTRATADA for reincidente; 

b) em 1/2 (um meio), se a falta da CONTRATADA tiver produzido prejuízos relevantes 

para o 

BANPARÁ. 

 
13.5. As penas bases definidas neste subitem devem ser atenuadas nos seguintes casos: 

a) em 1/4 (um quarto), se a CONTRATADA não for reincidente;  
b) em 1/4 (um quarto), se a falta da CONTRATADA não tiver produzido prejuízos 

relevantes para o BANPARÁ;  
c) em 1/4 (um quarto), se a CONTRATADA tiver reconhecido a falta e se dispuser a tomar 

medidas para corrigi-la; e  
d) em 1/4 (um quarto), se a CONTRATADA comprovar a existência e a eficácia de 

procedimentos internos de integridade, de acordo com os requisitos do artigo 42 do 
Decreto nº 8.420/2015. 

 

13.5.1. Na hipótese deste subitem, se não caracterizada má-fé ou intenção desonesta e se a 

CONTRATADA contemplar os requisitos para as atenuantes previstos nas alíneas acima, a pena 
de suspensão deve ser substituída pela de advertência, prevista no inciso I do artigo 83 da Lei nº 

13.303/2016. 

 
13.6. A CONTRATADA, para além de hipóteses previstas no presente contrato e no Termo de 

Referência, estará sujeita à multa:  
a) de mora, por atrasos não justificados no prazo de execução de 0,2% (dois décimos 

por cento) do valor da parcela do objeto contratual em atraso, por dia de atraso, 
limitada a 5% (cinco por cento) do valor do contrato. 

b) compensatória, pelo descumprimento total do contrato, no montante de até 5% 
(cinco por cento) do valor do contrato.  

b.1) se houver inadimplemento parcial do contrato, o percentual de até 5% deve ser 
apurado em razão da obrigação inadimplida. 

 



13.7. Se a multa moratória alcançar o seu limite e a mora não se cessar, o contrato pode ser 
rescindido, salvo decisão em contrário, devidamente motivada, do gestor do contrato. 

 

13.8. Acaso a multa não cubra os prejuízos causados pela CONTRATADA, o BANPARÁ pode 
exigir indenização suplementar, valendo a multa como mínimo de indenização, na forma do 
preceituado no parágrafo único do artigo 416 do Código Civil Brasileiro. 

 

13.9. A multa aplicada pode ser descontada da garantia, dos pagamentos devidos à 

CONTRATADA em razão do contrato em que houve a aplicação da multa ou de eventual outro 
contrato havido entre o BANPARÁ e a CONTRATADA, aplicando-se a compensação prevista 

nos artigos 368 e seguintes do Código Civil Brasileiro. 
 

             
 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – RESPONSABILIZAÇÃO ADMINISTRATIVA 

POR ATOS LESIVOS AO BANPARÁ 

 

14.1. Com fundamento no artigo 5º da Lei nº 12.846/2013, constituem atos lesivos ao 
BANPARÁ as seguintes práticas: 

 

a) fraudar o presente contrato; 

b) criar, de modo fraudulento ou irregular, pessoa jurídica para celebrar o contrato;  
c) obter vantagem ou benefício indevido, de modo fraudulento, de modificações ou 

prorrogações deste contrato, sem autorização em lei, no ato convocatório da 
licitação pública ou neste instrumento contratual;  

d) manipular ou fraudar o equilíbrio econômico-financeiro deste contrato;  
e) realizar quaisquer ações ou omissões que constituam prática ilegal ou de 

corrupção, nos termos da Lei nº 12.846/2013, Decreto nº 8.420/2015, Lei nº 

8.666/1993, ou de quaisquer outras leis ou regulamentos aplicáveis, ainda que não 
relacionadas no presente contrato. 

 
14.2. A prática, pela CONTRATADA, de atos lesivos ao BANPARÁ, a sujeitará, garantida a 
ampla defesa e o contraditório, às seguintes sanções administrativas: 

 

a) multa, no valor de 0,1% (um décimo por cento) a 20% (vinte por cento) do faturamento 
bruto do último exercício anterior ao da instauração do processo administrativo, 
excluídos os tributos, a qual nunca será inferior à vantagem auferida, quando for possível 
sua estimação;  

b) publicação extraordinária da decisão condenatória. 

 

14.3. Na hipótese da aplicação da multa prevista na alínea “a” deste subitem, caso não seja 
possível utilizar o critério do valor do faturamento bruto da pessoa jurídica, a multa será de R$ 
6.000,00 (seis mil reais) a R$ 60.000.000,00 (sessenta milhões de reais). 

 

14.3.1. As sanções descritas neste subitem serão aplicadas fundamentadamente, isolada ou 
cumulativamente, de acordo com as peculiaridades do caso concreto e com a gravidade e 
natureza das infrações. 

 
14.4. A publicação extraordinária será feita às expensas da empresa sancionada e será veiculada 
na forma de extrato de sentença nos seguintes meios: 



a) em jornal de grande circulação na área da prática da infração e de atuação do Contratado 
ou, na sua falta, em publicação de circulação nacional;  

b) em edital afixado no estabelecimento ou no local de exercício da atividade do 
Contratado, em localidade que permita a visibilidade pelo público, pelo prazo mínimo de 
30 (trinta) dias; e  

c) no sítio eletrônico do Contratado, pelo prazo de 30 (trinta) dias e em destaque na página 
principal do referido sítio. 

 
14.5. A aplicação das sanções previstas neste subitem não exclui, em qualquer hipótese, a 
obrigação da reparação integral do dano causado. 

 

14.6. A prática de atos lesivos ao BANPARÁ será apurada e apenada em Processo 
Administrativo de Responsabilização (PAR), instaurado pelo Diretor Presidente do BANPARÁ 
e conduzido por comissão composta por 02 (dois) servidores designados. 

 

14.7. Na apuração do ato lesivo e na dosimetria da sanção eventualmente aplicada, o BANPARÁ 
deve levar em consideração os critérios estabelecidos no artigo 7º e seus incisos da Lei nº 
12.846/2013. 

 

14.7.1. Caso os atos lesivos apurados envolvam infrações administrativas à Lei nº 8.666/1993, 

ou a outras normas de licitações e contratos da administração pública, e tenha ocorrido a 

apuração conjunta, o licitante também estará sujeito a sanções administrativas que tenham como 

efeito restrição ao direito de participar em licitações ou de celebrar contratos com a 

administração pública, a serem aplicadas no PAR. 

 
14.8. A decisão administrativa proferida pela autoridade julgadora ao final do PAR será 
publicada no Diário Oficial do Estado do Pará. 

 

14.9. O processamento do PAR não interferirá na instauração e seguimento de processo 
administrativo específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos ao BANPARÁ 
resultantes de ato lesivo cometido pelo licitante, com ou sem a participação de agente público. 
  
14.10. O PAR e o sancionamento administrativo obedecerão às regras e parâmetros dispostos em 

legislação específica, notadamente, na Lei nº 12.846/2013 e no Decreto nº 8.420/ 2015, inclusive 
suas eventuais alterações, sem prejuízo ainda da aplicação do ato de que trata o artigo 21 do 

Decreto nº 8.420/2015. 

 
14.11. A responsabilidade da pessoa jurídica na esfera administrativa não afasta ou prejudica a 
possibilidade de sua responsabilização na esfera judicial. 

 
14.12. As disposições deste subitem se aplicam quando o licitante se enquadrar na definição 
legal do parágrafo único do artigo 1º da Lei nº 12.846/2013. 

 

14.13. Não obstante o disposto nesta Cláusula, a CONTRATADA está sujeita a quaisquer outras 
responsabilizações de natureza cível, administrativa e, ou criminal, previstas neste contrato e, ou 
na legislação aplicável, no caso de quaisquer violações.  
 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – PUBLICIDADE E CONFIDENCIALIDADE 

 

15.1. Quaisquer informações relativas ao presente contrato, somente podem ser dadas ao 

conhecimento de terceiros, inclusive através dos meios de publicidade disponíveis, após 

autorização, por escrito, do BANPARÁ. Para os efeitos desta Cláusula, deve ser formulada a 



solicitação, por escrito, ao BANPARÁ, informando todos os pormenores da intenção da 

CONTRATADA, reservando-se, ao BANPARÁ, o direito de aceitar ou não o pedido, no todo ou 

em parte. 

 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – POLÍTICA DE RELACIONAMENTO E 

ANTICORRUPÇÃO 

 

16.1. A CONTRATADA assumem o compromisso de deferência a práticas de integridade em 

todo o encadeamento contratual, com expressa observância aos princípios contidos na Política de 

Controles Internos e Compliance do BANPARÁ e no Código de Ética e de Conduta 

Institucional do BANPARÁ, cuja íntegra esta disponibilizada no site do BANPARÁ 

(www.banpara.b.br), bem como no termo de compromisso que integra o presente contrato. 

 

16.2. O BANPARÁ reserva-se no direito de realizar auditoria na CONTRATADA para verificar 
sua conformidade com as Leis e o seu Programa Anticorrupção, sendo a CONTRATADA 

responsável por manter em sua guarda todos os arquivos e registros evidenciando tal 

conformidade, assim como disponibilizá-los ao BANPARÁ dentro de 05 (cinco) dias a contar de 
sua solicitação. 

 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – FORO 

 

17.1. As partes contratantes elegem o foro da Comarca de Belém, Estado do Pará, para a solução 
de qualquer questão oriunda do presente contrato, com exclusão de qualquer outro.  
E, por estarem justas e contratadas, as partes assinam o presente instrumento em 03 (três) vias de 
igual teor e forma, na presença das testemunhas abaixo, para que produzam os efeitos legais, por 
si e seus sucessores. 

 
 

..............., ............... de ...............de 2020. 

 

 

 

 Pelo BANPARÁ: 

 

 

 .......................................................                                      ......................................... 

           Diretor Presidente                                                                   Diretor 

 

 

 

 Pela CONTRATADA:  

 

 

.................................................................................... 

Nome : 

CPF.:  

Cargo:  

 

 

Testemunhas:  

 

http://www.banpara.b.br/


1ª.............................................   2ª............................................. 

Nome:      Nome: 

CPF:      CPF: 

 

 

  



ADENDO 3 AO CONTRATO 

 

TERMO DE COMPROMISSO DE POLÍTICA ANTICORRUPÇÃO 

 

Por este instrumento particular, a CONTRATADA compromete-se a cumprir 
integralmente as disposições da Políticas de Controles Internos e de Compliance do BANPARÁ, 

da qual tomou conhecimento neste ato por meio da leitura da cópia que lhe foi disponibilizada.  
E, para fiel cumprimento desse compromisso, a CONTRATADA declara e garante que 

nem ela, diretamente ou por intermédio de qualquer subsidiária ou afiliada, e nenhum de seus 

diretores, empregados ou qualquer pessoa agindo em seu nome ou benefício, realizou ou 

realizará qualquer ato que possa consistir em violação às proibições descritas (i) na Lei nº 

12.846/2013, doravante denominada “Lei Anticorrupção”, (ii) na Lei Contra Práticas de 

Corrupção Estrangeiras de 1977 dos Estados Unidos da América (United States Foreign Corrupt 

Practices Act of 1977, 15 U.S.C. §78-dd-1, et seq., conforme alterado), doravante denominada 

FCPA, (iii) e nas convenções e pactos internacionais dos quais o Brasil seja signatário, em 

especial a Convenção da OCDE sobre Combate à Corrupção de Funcionários Públicos 

Estrangeiros em Transações Comerciais Internacionais, a Convenção das Nações Unidas contra 

a Corrupção e a Convenção Interamericana contra a Corrupção – OEA, todas referidas como 

“Normas Anticorrupção”, incluindo pagamento, oferta, promessa ou autorização de pagamento 

de dinheiro, objeto de valor ou mesmo de valor insignificante mas que seja capaz de influenciar 

a tomada de decisão, direta ou indiretamente, a: 

 

a) qualquer empregado, oficial de governo ou representante de, ou qualquer pessoa agindo 

oficialmente para ou em nome de uma entidade de governo, uma de suas subdivisões 

políticas ou uma de suas jurisdições locais, um órgão, conselho, comissão, tribunal ou 

agência, seja civil ou militar, de qualquer dos indicados no item anterior, independente 

de sua constituição, uma associação, organização, empresa ou empreendimento 

controlado ou de propriedade de um governo, ou um partido político (os itens A a D 

doravante denominados conjuntamente autoridade governamental); 

 
b) oficial legislativo, administrativo ou judicial, independentemente de se tratar de cargo 

eletivo ou comissionado; 

 

c) oficial de, ou indivíduo que ocupe um cargo em, um partido político; 

 
d) candidato ou candidata a cargo político; 

 
e) um indivíduo que ocupe qualquer outro cargo oficial, cerimonial, comissionado ou 

herdado em um governo ou qualquer um de seus órgãos; ou  
f) um oficial ou empregado(a) de uma organização supranacional (por exemplo, Banco 

Mundial, Nações Unidas, Fundo Monetário Internacional, OCDE) (doravante 
denominado oficial de governo);  

g) ou a qualquer pessoa enquanto se saiba, ou se tenha motivos para crer que qualquer 
porção de tal troca é feita com o propósito de: 

 

i. influenciar qualquer ato ou decisão de tal oficial de governo em seu 

ofício, incluindo deixar de realizar ato oficial, com o propósito de assistir 
o BANPARÁ ou qualquer outra pessoa a obter ou reter negócios, ou 

direcionar negócios a qualquer terceiro;  
ii. assegurar vantagem imprópria;  
iii. induzir tal oficial de governo a usar de sua influência para afetar ou 

influenciar qualquer ato ou decisão de uma autoridade governamental com 



o propósito de assistir o BANPARÁ ou qualquer outra pessoa a obter ou 

reter negócios, ou direcionar negócios a qualquer terceiro; ou 
iv. fornecer um ganho ou benefício pessoal ilícito, seja financeiro ou de outro 

valor, a tal oficial de governo. 

 

A CONTRATADA, inclusive seus diretores, empregados e todas as pessoas agindo em 

seu nome ou benefício, com relação a todas as questões afetando o BANPARÁ ou seus 
negócios, se obrigam a: 

 

a) permanecer em inteira conformidade com as Leis Anticorrupção, e qualquer 

legislação antissuborno, anticorrupção e de conflito de interesses aplicável, ou 

qualquer outra legislação, regra ou regulamento de propósito e efeito similares, 

abstendo-se de qualquer conduta que possa ser proibida a pessoas sujeitas às Leis 

Anticorrupção; 

 
b) tomar todas as precauções necessárias visando prevenir ou impedir qualquer 

incompatibilidade ou conflito com outros serviços ou com interesses do 
BANPARÁ, o que inclui o dever de comunicar as relações de parentesco 

existentes entre os colaboradores da CONTRATADA e do BANPARÁ; e 

 
c) observar, no que for aplicável, o Código de Ética e de Condutas Institucionais do 

BANPARÁ, sobre o qual declara ter pleno conhecimento. 

 

Entendendo que é papel de cada organização fomentar padrões éticos e de transparência 
em suas relações comerciais, o BANPARÁ incentiva a CONTRATADA, caso ainda não possua, 

a elaborar e implementar programa de integridade próprio, observando os critérios estabelecidos 
no Decreto nº 8.420/2015. 

 

Caso a CONTRATADA ou qualquer de seus colaboradores venha a tomar conhecimento 
de atitudes ilícitas ou suspeitas, especialmente se referentes à violação das Leis Anticorrupção, 
deve informar prontamente ao BANPARÁ, por meio do Canal de Denúncias ...............  

Fica esclarecido que, para os fins do contrato, a CONTRATADA é responsável, perante 
o BANPARÁ e terceiros, pelos atos ou omissões de seus colaboradores.  

Por fim, a CONTRATANTE declara estar ciente de que a fiel observância deste 
instrumento é fundamental para a condução das atividades inerentes ao contrato maneira ética e 

responsável constituindo falta grave, passível de imposição de penalidade, qualquer infração, no 
disposto deste instrumento. 

 
............................................. 

(Local e Data) 
 
 
 

............................................. 

(representante legal) 


